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APRESENTAÇÃO

Adão Francisco de Oliveira

A Geografia é uma das ciências que está na base de um campo 
de saber identificado como Desenvolvimento Regional. Este 
é responsável por sistematizar pensamentos e metodologias 

estrategicamente voltados à identificação dos gargalos no impulsiona-
mento do bem-estar socioterritorial e de propor medidas de supera-
ção. Por ser um campo interdisciplinar, a Geografia compartilha com 
a Economia, a Sociologia, o Urbanismo e outras áreas, especialmente 
das Ciências Humanas, Sociais, e Sociais Aplicadas (mas não exclusi-
vamente) a sua produção de sentidos.

O tema Desenvolvimento Regional articula a Geografia a uma 
de suas principais categorias analíticas: a região. Tendo sido uma das 
mais importantes categorias utilizadas por esta ciência na primeira 
metade do século XX, a partir da década de 1960 as críticas às emer-
gentes metodologias quantitativas e à teorética e a ebulição teórica 
em torno da categoria espaço subtraíram parte de sua importância. 
Porém, quando no Brasil dos anos 2000 o governo Lula instituiu 
novamente uma gestão orientada e integrada a partir de um plano de 
desenvolvimento, a PNDR – Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional, a categoria região retoma fôlego, agora com nuances impos-
tas pela noção de território e pelos novos temas e abordagens revela-
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dos com o processo de expansão e interiorização da pós-graduação 
em Geografia neste país.

Este processo, que teve um forte impulso entre os anos de 2005 
e 2010 e que conviveu com a ampliação técnica e tecnológica das meto-
dologias de análise ambiental, revelou uma diversidade geográfica que 
recobra a necessidade de releitura epistemológica. Por decorrência, 
novas premissas são lançadas à formulação das políticas públicas e 
aos desenhos institucionais. 

É neste contexto de uma “Geografia profunda” que o Pro-
grama de Pós-Graduação em Geografia (PPGG) da Universidade 
Federal do Tocantins foi criado. Possuindo este estado a localiza-
ção cardíaca do Brasil, dominado pela biogeoestrutura Cerrado e 
com um passado histórico de pertencimento e identificação à Região 
Centro-Oeste, o Tocantins possui transições para a biogeoestrutura 
Amazônia, é hoje componente macrorregional do Norte do Brasil e é 
coberto pelas políticas regionais de desenvolvimento que se aplicam 
à região da Amazônia Legal. 

Assim, este programa teve a sua primeira turma constituída 
em 2011, de modo que em 2021 celebrou a sua primeira década de 
existência. Mesmo com essa prerrogativa tão expressiva para justificar 
uma publicação, esta obra não surge com esse propósito, haja vista já 
haver um outro projeto que o intenciona. Ademais, ela não traz em 
sua essência as características de um “balanço”, de uma História da 
Geografia (mesmo que para um intervalo tão curto de tempo). Esta 
obra é, pois, uma coletânea de reflexões conduzidas por alguns pro-
fessores deste programa, em colaboração ou não com ex-orientandos, 
que sublevam a temática Desenvolvimento Regional desde um enfo-
que geográfico.

Nesse sentido, como parte desses orientandos se formou com 
bolsas da CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior, aproveitamos a ocasião para agradecer a este órgão 
e reiterar a sua importância no desvelamento de um Brasil que olha 
para si, para dentro, para o sertão, empírica e metaforicamente mais 
denso de sentidos – em sua ampla diversidade socioambiental e socio-
territorial – do que as redes e os circuitos econômicos que o capturam. 
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Aproveito também para agradecer a todos os professores que 
contribuíram com o PPGG nessa sua breve história de vida e peço 
licença a todos que o fizeram para lembra-los no nome do profes-
sor Ariovaldo Umbelino de Oliveira, corresponsável, na condição 
de “consultor”-bolsista da CAPES, pela estruturação do programa; 
e da agora saudosa professora Maria Geralda de Almeida, inte-
grante de dois projetos PROCAD desenvolvidos com a participa-
ção do PPGG. 
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CONTEXTUALIZANDO  
O CONCEITO DE REGIÃO
Um conceito chave para a geografia
Rogério Castro Ferreira
Adão Francisco de Oliveira

O termo região é um conceito-chave para os geógrafos, contudo 
é utilizado também nas mais diversas esferas, fazendo parte 
tanto da linguagem do senso comum como também incor-

porado ao discurso dos cientistas sociais quando estes discutem a 
dimensão espacial. Na visão do senso comum, por exemplo, a noção 
de região está relacionada basicamente aos princípios de localização 
e de extensão. É comum usar, no cotidiano, expressões como “região 
mais pobre”, “região mais rica”, “a região baixa” para referenciar um 
conjunto de áreas onde existe um domínio de determinadas caracte-
rísticas que a diferenciam de outras áreas (GOMES, 2008).

Outro sentido bastante comum sobre região é o de unidade admi-
nistrativa, relacionada eminentemente com a divisão regional, que é 
exercida frequentemente pela hierarquia e controle na administração 
dos Estados. Gomes (2008, p.54) alerta que muitas instituições e 
grandes empresas “[...] utilizam este tipo de recorte como estratégia 
de gestão dos seus respectivos negócios dentro do mesmo sentido de 
delimitação de circunscrições e hierarquias administrativas”. 

Na geografia, o uso da noção de região é muito mais complexo. 
Isso se deve, sobretudo, ao pluralismo teórico-metodológico em torno 
de seu conceito. É fato que em volta do desenvolvimento do conceito 

1 
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de região surgiu, ao longo da história do pensamento geográfico, 
um intenso debate, centrado, segundo Corrêa (2005, p.184) “[...] na 
procura de um conceito e um método que fornecessem à geografia 
a sua identidade, diferenciando-a tanto das ciências naturais como 
das ciências sociais”. Tal busca deu margem a consideráveis debates e 
divergências entre geógrafos contemporâneos, planejadores regionais, 
cientistas regionais e cientistas sociais em geral. Em outras palavras, 
a noção de região possui uma variedade de acepções na geografia que 
servem, segundo Gomes (2008), como elementos-chave de um sistema 
explicativo que abarca contextos políticos, político-institucionais, 
econômicos e culturais.

Partindo dessa premissa, o presente artigo não tem intenção 
responder de forma definitiva o que é a região, e sim, reconhecer 
a existência da sua noção e seu emprego dentro da ciência geográ-
fica. É importante frisar que reconhecer aqui significa mais do que 
meramente distinguir a existência; significa, segundo a concepção de 
Gomes (2008, p. 49) “[...] aceitar seu uso, [...] significa conceber nesta 
multiplicidade a riqueza e o objeto propriamente de uma investigação 
científica”. Desse modo, propõe-se, a priori, uma abordagem históri-
co-conceitual sobre a noção de região, para posteriormente elucidar 
os elementos básicos do estudo, a saber: Globalização e Desenvolvi-
mento regional. 

Evolução do conceito de Região de 1870 aos dias atuais – 
Século XXI 

A palavra região deriva do latim regione. Segundo Corrêa 
(2005, p. 183), sua raiz está no verbo regere, que significa governar, 
“[...] o que atribui à região, em sua concepção original, uma conotação 
eminentemente política”. Nos tempos do Império Romano, regione era 
a denominação utilizada para se referir à unidade político-territorial 
em que se dividia o império, isto é, era a designação dada às áreas em 
que estavam subordinadas as regras gerais e hegemônicas do referido 
império, mesmo que estas dispusessem de uma administração local. 
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Gomes (2008, p. 52), ao fazer uma breve reconstituição histó-
rica sobre a origem do conceito de região, destaca três consequências 
atreladas à sua discussão. A primeira é que o conceito de região tem 
“[...] implicações fundadoras no campo da discussão política, da dinâ-
mica do Estado, da organização da cultura e do estatuto da diversi-
dade espacial”. Essa consequência tem origens no próprio Império 
Romano, que subdividia suas áreas, formando fraturas regionais que 
representavam a extensão espacial do seu poder central hegemônico. 

Após o esfacelamento do Império Romano, a Igreja seguiu com 
esse tipo de divisão do espaço, utilizando as unidades regionais como 
estabelecimento de sua hierarquia administrativa. Gomes (2008) 
afirma que essa subdivisão regional foi a origem do poder autônomo 
dos feudos, dominante na Idade Média. Com o nascimento do Estado 
moderno no continente europeu, em meados do século XVIII, surgi-
ram novas discussões. O Estado, no intuito de se legitimar, utilizava-
-se, predominantemente, do discurso da união regional frente a um 
inimigo comercial, cultural ou militar. 

Em segundo lugar, a discussão de temas como política, ativida-
des econômicas, cultura, está “[...] relacionada especificamente às pro-
jeções no espaço das noções de autonomia, soberania, direitos etc., e 
de suas representações” (GOMES, 2008, p. 52). Questões como a rela-
ção entre a centralização, a uniformização administrativa e a diversi-
dade espacial, cultural, econômica, política e física ligadas à formação 
dos Estados-Modernos fizeram renascer as discussões em volta dos 
conceitos de região, comunidades territoriais, nação etc.

E, por fim, em terceiro, a geografia foi o campo privilegiado 
dessas discussões ao abrigar “a região como um dos seus conceitos-
-chave e ao tomar a si a tarefa de produzir uma reflexão sistemática 
sobre este tema”, afirma Gomes (2008, p. 52).

O conceito de região, com o passar do tempo, ganhou várias 
conotações. A mais comum diz que é uma porção da superfície ter-
restre que se diferencia das demais. Fato que, ao verificar o Dicioná-
rio Aurélio, constata-se o significado de região como um: “Território 
que se distingue dos demais por possuir características (clima, pro-
dução, etc.) próprias” (FERREIRA, 2004, p. 1723). No entanto, como 
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já explicitado, para a Geografia, esse conceito é mais complexo, pois 
percorre caminhos estreitos em busca de uma identidade eminente-
mente geográfica.

Corrêa (2005), no intuito de esclarecer, para os não geógrafos, 
os diferentes significados que os geógrafos atribuem ao conceito de 
região, elaborou um estudo para colocar em evidência como estes, ao 
longo da história da Geografia, consideram o termo região. O mesmo 
subdivide, a princípio, três acepções importantíssimas de região esta-
belecidas pelos pesquisadores geógrafos entre o início do século XIX 
(quando a Geografia é institucionalizada) até aproximadamente a 
década de 1970 (Quadro 1).

O Quadro 1 demonstra, de maneira simples e resumida, a evolu-
ção das concepções sobre região dentro do contexto da geografia clás-
sica. A primeira acepção apoia-se nos dados da natureza. Isso porque 
bem antes da Geografia alcançar o status acadêmico, era a Geologia, 
em meados do século 19, que tinha como um dos conceitos-chave o 
de região. Gomes (2008) mostra como exemplo dessa notória fonte ao 
discurso geográfico da época a obra de Vidal de La Blache, intitulada 
Tableau de la géographie de la France, em 1903. Segundo o mesmo, a 
inspiração da divisão regional tinha ecos de sua leitura dos geólogos.

Outro exemplo é o trabalho de L. Gallois, discípulo de Vidal de 
La Blache, que, em 1908, escreveu a obra intitulada Régions naturelles 
et noms de pays, onde segundo Gomes (2008, p. 55) “buscava a relação 
entre as tradicionais regiões galo-romanas e uma certa unidade fisio-
nômica natural básica”. Para Gallois, as divisões da superfície terrestre 
eram o produto de estudo da geografia humana, pois se acreditava que 
a influência da região natural era decisiva na configuração de uma 
sociedade. Visualiza-se a partir dessa afirmativa, uma matriz deter-
minista ambiental. O conceito de região natural nasce, pois, “[...] desta 
ideia de que o ambiente tem um certo domínio sobre a orientação do 
desenvolvimento da sociedade” (GOMES, 2008, p. 55).
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Para Corrêa (2005, p. 184), “entender a ação combinada dos 
processos naturais e o impacto da ação humana sobre a região natu-
ral são, ainda hoje, de grande interesse para os geógrafos em geral”. 
Porém, o mesmo alerta que a região natural não mais se constitui na 
referência espacial-chave entre os geógrafos para explicar diferenças 
no processo de desenvolvimento econômico e social.

A segunda acepção origina-se de uma reação à matriz positi-
vista. Corrêa (2005, p. 185) diz que “[...] a matriz agora é o historicismo 
de base neokantiana, enfatizando a separação entre ciências naturais 
e sociais, atribuindo um caráter ideográfico aos eventos e às regiões, 
ao tempo e ao espaço”.

Gomes (2008) afirma que os geógrafos dessa corrente acredi-
tavam que a natureza pode influenciar e moldar certos gêneros de 
vida, porém é sempre a sociedade, com seu nível de cultura, de edu-
cação, dentre outros fatores, que tem a responsabilidade da escolha. 
O mesmo enfatiza que a esta perspectiva possibilista, as regiões “[...] 
existem como unidades básicas do saber geográfico, não como mor-
fológica e fisicamente pré-constituídas, mas sim como o resultado do 
trabalho humano em um determinado ambiente” (GOMES, 2008, p. 
56). Nasce desse pensamento, a noção de região geográfica ou região-
-paisagem. Esta acepção se estende de 1920 a 1950.

Por fim, a terceira concepção emerge em meio à revolução 
teorético-quantitativa, de base eminentemente lógico-positivista, 
em meados da década de 1950. É importante frisar que essa acep-
ção não elimina as anteriores. Corrêa (2005) afirma que, a partir 
desse período, houve um aumento de estudos recortando os países 
em diferentes tipos de regiões homogêneas e regiões funcionais. As 
primeiras “em torno de características consideradas como fixas e as 
segundas aos diversos fluxos que percorrem o espaço” (CORRÊA, 
2005, p. 187).

Moreira (2006, p. 158) alerta que os geógrafos dos anos de 1950, 
quando olhavam o mundo, viam a “paisagem de uma história humana 
que mal mudara de página no trânsito dos séculos XIX-XX. Viam a 
sombra das civilizações antigas com suas paisagens relativamente 
paradas, compartimentadas e distanciadas”. O mesmo ressalta que,



Contextualizando o conceito de região 17

O que os geógrafos viam na paisagem era essa forma geral e de longa 
duração, e passaram a concebê-la como uma porção de espaço cuja 
unidade é dada por uma forma singular de síntese dos fenômenos 
físicos e humanos que a diferencia e demarca dos demais espaços 
regionais na superfície terrestre justamente por sua singularidade. 
Pouco importava se o dito e o visto não coincidissem exatamente. 
(MOREIRA, 2006, p. 158)

A região, a partir dessa afirmativa, tinha como característica 
básica a demarcação territorial de limites rigorosamente precisos, isto 
é, era a forma matricial da organização do espaço terrestre. Nos anos 
1960 e 1970, a vinculação entre essas numerosas regionalizações e o 
sistema de planejamento regional era muito nítida (CORRÊA, 2005).

Com a incorporação de novos paradigmas à Geografia, a partir 
da década de 1970, o conceito de região reaparece no interior de uma 
geografia crítica fundamentada no Materialismo Histórico e Dialé-
tico, como também nas geografias humanista e cultural. 

Corrêa (2005, p. 187) alerta que além desse fator, adicional-
mente, o conceito de região despertou o interesse de não geógrafos ou 
“daqueles que, de alguma forma, se interessam pela dimensão espacial 
da sociedade”. Em decorrência disso, novos conceitos de região foram 
produzidos, o que ampliou consideravelmente o pluralismo concei-
tual. Citando Anne Gilbert, Corrêa (2005) afirma que três conceitos 
de região foram desenvolvidos após 1970 (Figura 1). 
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Figura 1 – Evolução da noção de Região após 1970.

 
Fonte: Adaptação do autor, da obra de CORRÊA (2005).
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K. Marx. Gomes (2008, p. 66) afirma que para Marx, o conceito de 
formação socioeconômica corresponderia “[...] aos produtos históri-
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Cada modo de produção apresenta, pois, um conjunto de formações 
socioeconômicas, com aspectos particulares, com evoluções diversas, 
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regionalização, ou do princípio de diferenciação do espaço em cada 
momento histórico (GOMES, 2008, p. 66).

Desse tipo de reflexão surgiu, também, a ideia da região como 
uma totalidade socioespacial. Santos enfatiza que a região é, nessa 
perspectiva, “síntese concreta e histórica desta instância espacial onto-
lógica dos processos sociais, produto e meio de produção e reprodução 
de toda a vida social” (SANTOS, 2008 apud GOMES, 2008, p. 66). 
Para este autor, nas condições atuais da economia mundial, “região 
não é mais uma realidade viva dotada de uma coerência interna, ela é 
definida do exterior [...] e seus limites mudam em função de critérios 
diversos” (SANTOS, 2008, p. 40). 

Corrêa (2005) menciona alguns importantes autores que, com 
uma abordagem fundada no marxismo, rediscutem o conceito de 
região. São eles: Luis Coraggio; Doreen Massey; e Neil Smith. 

O segundo conceito de região, que surgiu após a década de 1970, 
é ligado à Geografia Humanista (apoiada pelas filosofias do signifi-
cado) e à Geografia Cultural Renovada (ligada aos estudos sobre a pai-
sagem realizados por geógrafos alemães, franceses e anglo-saxônicos).

A região é considerada, nesta perspectiva, como foco de identi-
ficação, sendo definida como um “[...] conjunto específico de relações 
culturais entre um grupo e lugares particulares, uma apropriação sim-
bólica de uma porção do espaço por um determinado grupo e, assim, 
um elemento constituinte de uma identidade” (CORRÊA, 2005, p. 188). 
Os geógrafos dessa corrente buscaram chamar a atenção para elemen-
tos como a consciência regional e o sentimento de pertencimento, no 
intuito de revalorizar a dimensão regional como espaço vivido. 

Gomes (2008, p. 67) indaga que, nesse sentido, a região existe

[...] como um quadro de referência na consciência das sociedades; o 
espaço ganha uma espessura, ou seja, ele é uma teia de significações 
de experiências, isto é, a região define um código social comum 
que tem uma base territorial [...] a região passa a ser vista como um 
produto real, construído dentro de um quadro de solidariedade 
territorial. Refuta-se, assim, a regionalização e a análise regional, 
como classificação a partir de critérios externos à vida regional. 
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Assim, para compreender, entender e analisar uma região é pre-
ciso viver a região. As obras de J. L. Piveteau, Yi-Fu Tuan e André 
Frémont são exemplos, segundo Corrêa (2005), dessa abordagem. 

Por fim, o terceiro conceito de região é entendido como meio 
para interações espaciais. Para Corrêa (2005, p. 188) “trata-se de uma 
visão política da região com base na ideia de que dominação e poder 
constituem fatores fundamentais na diferenciação de áreas”. Os estu-
dos de Allan Pred, Derek Gregory e Claude Raffestin são exemplos de 
pesquisas que seguiam esta abordagem de região pós-70. 

As interações espaciais são constituídas por um amplo e com-
plexo conjunto de deslocamento de pessoas, mercadorias, capital e 
informação sobre o espaço geográfico. Contudo, para além dessa defi-
nição, Corrêa (2006, p. 280) alerta que as interações espaciais devem 
ser vistas como: 

[...] parte integrante da existência (e reprodução) e do processo de 
transformação social e não como puros e simples deslocamentos de 
pessoas, mercadorias, capital e informação no espaço. No que se refere 
à existência e reprodução social, as interações espaciais refletem as 
diferenças de lugares face às necessidades historicamente identificadas. 
No que concerne às transformações, as interações espaciais 
caracterizam-se, preponderantemente, por uma assimetria, isto é, por 
relações que tendem a favorecer um lugar em detrimento de outro, 
ampliando as diferenças já existentes [...] transformando os lugares. 

A partir desse quadro sumário, pode-se concluir que os três 
conceitos de região que surgiram após 1970 têm em consonância o 
fato de estarem apoiados na ideia de persistência da diferenciação de 
áreas. Segundo Corrêa (2005), os diversos estudos que emergiram pós-
70 não compartilhavam da tese de que o mundo esteja se tornando 
homogêneo, indiferenciado e, consequentemente, as regiões estejam 
desaparecendo. 

Pode-se inferir, também, que a região esteve no centro de múl-
tiplos debates que ainda na atualidade dão gás às discussões episte-
mológicas da Geografia. Dentre as novas discussões, Castro (1994, p. 
162) diz que,
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[...] a identidade socioespacial, o espaço do cotidiano, o espaço 
da participação, da mobilização e da decisão política, o espaço da 
administração pública e outros mais definem novas questões para 
investigação e estabelecem o desafio metodológico da escala dos 
fenômenos que dão sentido ao território regional. 

Castro (1994, p. 162) complementa esse discurso afirmando que 
a preocupação com a região, enquanto problema de investigação, e 
com o regionalismo, enquanto um dos conteúdos possíveis da pri-
meira, deriva das suas “possibilidades explicativas dos processos de 
transformação do espaço e dos atores mais destacados das mudanças”. 

Somado a estes fatores, tem-se ainda como moeda corrente nos 
mais variados discursos geográficos o conceito de globalização. Para 
Gomes (2008, p. 71), em geral, o termo globalização expressa a ideia de 
uma “[...] economia unificada, de uma dinâmica cultural hegemônica, 
de uma sociedade que só pode ser compreendida como um processo 
de reprodução social global”.

Santos (2011, p. 23) afirma que “a globalização é, de certa forma, 
o ápice do processo de internacionalização do mundo capitalista”. Isso 
fez com que o discurso geográfico sobre região e seus conteúdos, como 
o do regionalismo, se tornasse ainda mais complexo, pois aumentou 
consideravelmente a fragmentação articulada da superfície terrestre. 
Para Corrêa (2005), essa fragmentação se exprime na divisão territo-
rial do trabalho, caracterizada tanto por especializações produtivas, 
como também sociais, culturais e políticas. Devido a essa fragmen-
tação, os recortes regionais atuais são múltiplos e complexos e nem 
sempre feitos de forma igualitária, pelo contrário, incorporam um 
aumento do padrão de desenvolvimento desigual capitalista. 

Sabendo disso, os tópicos abaixo apresentam uma discussão que 
analisa a relação entre desenvolvimento regional e globalização, e, pos-
teriormente, debate as políticas regionais na Amazônia e Tocantins.

Globalização e Desenvolvimento regional
O debate sobre a natureza da região e, consequentemente, a 

discussão sobre o desenvolvimento regional nasce em um momento 
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em que o mundo, sob o prisma do capitalismo industrial, já está con-
comitantemente unificado e dividido, surgindo a ideia de uma eco-
nomia mundial. As regiões não são mais autônomas, pelo contrário, 
são dependentes de processos gerais e universais, em maior ou menor 
grau. Este fenômeno é causado, sobretudo pelo advento da globaliza-
ção (CORRÊA, 2005).

A globalização fez com que o processo de exercer muitos olha-
res sobre o espaço do homem fosse acentuado. Os geógrafos, em espe-
cial, perceberam as mudanças na organização espacial que a economia 
mundial provocou e que foram aguçadas pela globalização econômica 
(CORRÊA, 2005). Seus numerosos conceitos de região desenvolvidos 
constituíram e constituem “[...] respostas aos múltiplos ângulos com 
que eles observaram e observam o mundo real já complexamente 
fragmentado e articulado”, explica Corrêa (2005, p. 191). Em outras 
palavras, nesse mundo globalizado, o espaço geográfico ganha novos 
contornos, novas características e novas definições, onde, segundo 
Santos (2011), a globalização, com a projeção dos sistemas técnicos 
e da informação, altera o antigo jogo da evolução territorial e impõe 
novas lógicas.

Para esse autor, a globalização, além de representar uma exis-
tência de um novo sistema de técnicas, proporcionado pelo avanço da 
ciência, é também “[...] o resultado das ações que asseguram a emer-
gência de um mercado dito global, responsável pelo essencial dos pro-
cessos políticos atualmente eficazes” (SANTOS, 2011, p. 24).

Segundo Therborn (2001), a globalização surge como um pro-
cesso que envolve cinco tipos centrais de discurso. Inicia-se pelo 
econômico, passa pelo sócio-político, alcança o discurso dos estu-
dos antropológicos e culturais, contempla as preocupações ambien-
tais planetárias e, por fim, a globalização surgiu “como centro de um 
discurso e de um protesto sócio-críticos, como uma nova forma que 
assumem as forças adversas: o inimigo da justiça social e de valores 
culturais particulares” (THERBORN, 2001, p.124). O autor sustenta a 
ideia de que o fenômeno da globalização implica, evidentemente, em 
uma desigualdade entre a humanidade global.
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Assim, pode-se dizer que a globalização econômica e a econo-
mia mundial não geraram a homogeneização. Gomes (2008) enfatiza 
que a globalização, de certa forma, parece não ter conseguido supri-
mir a diversidade espacial. Para esse autor, se hoje o capitalismo se 
ampara em uma economia mundial, não quer dizer que haja uma 
homogeneidade resultante desta ação “[...] O mais provável é que nesta 
nova relação espacial entre centros hegemônicos e as áreas sob suas 
influências tenham surgido novas regiões ou ainda se renovado algu-
mas já antigas” (GOMES, 2008, p. 72). 

Para Corrêa (2005, p. 189-190), o capitalismo industrial, na 
verdade, 

[...] criou, desfez e refez unidades regionais nos diferentes continentes 
[...] As regiões preexistentes, refeitas ou recém-criadas [...] tornaram-
se articuladas, originando uma economia mundial cuja configuração 
espacial que se assentava em um único mosaico passou a se tornar 
cada vez mais complexa, constituída de regiões de diversas dimensões, 
formas e conteúdos.

Santos (2011) chama a atenção para a tendência dos territórios 
a uma compartimentação generalizada. O mesmo afirma que a com-
partimentação é onde se associam e se chocam o movimento geral 
da sociedade planetária e o movimento particular de cada fração, 
regional ou local da sociedade nacional. Esses movimentos, segundo 
o autor, “são paralelos a um processo de fragmentação que rouba às 
coletividades o comando do seu destino, enquanto os novos atores 
também não dispõem de instrumentos de regulação que interessem à 
sociedade em seu conjunto” (SANTOS, 2011, p. 80). 

Essa fragmentação articulada, promovida pela globalização, 
aumenta a complexidade, implicando na afirmação, denominada por 
Corrêa (2005), de múltiplos mosaicos, nos quais se encontram irre-
gularmente superpostos. Já para Santos (2011), a fragmentação revela 
um cotidiano em que há parâmetros exógenos, ou seja, externos e sem 
referência ao meio. Segundo o mesmo, “a assimetria na evolução das 
diversas partes e a dificuldade ou mesmo a impossibilidade de regu-
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lação, tanto interna quanto externa, constituem uma característica 
marcante” (SANTOS, 2011, p. 81). 

Atualmente, com a globalização, pode-se inferir que a compar-
timentação da totalidade da superfície da terra é feita não apenas pela 
ação direta do homem, mas também pela sua presença política. Santos 
(2011, p. 81) afirma que hoje “[...] todo e qualquer pedaço da superfície 
da Terra se torna funcional às necessidades, usos e apetites de Estados 
e empresas nesta fase histórica”. O território mostra alterações de den-
sidade quanto às coisas, aos homens, aos objetos, ao movimento das 
coisas, dos homens, do dinheiro, das informações e também quanto às 
ações políticas (SANTOS E SILVEIRA, 2005).

Sabendo-se desses fatores, pergunta-se: o desenvolvimento regio-
nal voltou à cena política? Essa premissa parte do debate da necessi-
dade atual em se discutir o desenvolvimento regional na perspectiva 
de uma reflexão metodológica que não separe “teoria e prática”, a fim 
de estimular um debate que não desconsidere a ação, e sim, estimule a 
sua reflexão (ARRAIS, 2009).

A ação é entendida como uma propriedade tanto dos indiví-
duos como dos atores sociais. Segundo Arrais (2009, p. 2), a ação não 
é “[...] uma propriedade do espaço, mas dos grupos sociais”. Segundo 
esse autor, para o estudo do desenvolvimento regional é imprescin-
dível qualificar os atores sociais a partir de sua ação. No Brasil, por 
exemplo, o Estado foi um ator chave na distribuição de recursos no 
território, onde sua ação no espaço regional, principalmente a partir 
da década de 1950, “[...] traduziu os interesses dos grupos hegemônicos 
nacionais em associação com os grupos regionais” (ARRAIS, 2009, p. 
2). Em outras palavras, o território brasileiro é uma espécie de palco 
onde se materializam espacialmente grandes transformações espa-
ciais provenientes de uma ação racionalizada preparada “[...] a partir 
de um discurso político-ideológico que emana principalmente do seio 
dos planejamentos governamentais” (SANTOS, R., 2008, p. 35). 

Desde 1930, determinadas ações do governo brasileiro têm se 
dedicado a uma ideologia desenvolvimentista com o objetivo de rees-
tabelecer o crescimento e a ocupação econômica do território nacio-
nal. A implantação do Estado Nacionalista do governo Vargas (1930-
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1945) é um ótimo exemplo de como essa ideologia foi aplicada para 
conduzir os problemas econômicos do país relacionados à emancipa-
ção econômica, à ocupação do território, à industrialização, às rela-
ções cidade-campo, entre outros fatores. Para Ianni (1996, p. 123) o 
Estado, neste período, foi levado a assumir novas tarefas e a desempe-
nhar papéis decisivos, “[...] com a finalidade de resolver os problemas 
econômicos e financeiros mais urgentes do País”. 

Assim, o problema da ocupação econômica do território é um 
postulado da própria criação do Estado Nacional, que representa os 
interesses dos ideólogos desenvolvimentistas (IANNI, 1996). Para os 
detentores dessa ideologia, a exemplo de Juscelino Kubitschek, Jânio 
Quadros, os próprios governos militares, entre outros, a questão do 
desenvolvimento e o crescimento econômico do Brasil é algo que deve 
ser colocado em prática de forma imperativa, mesmo que haja forças 
sociais e políticas não favoráveis. Tal ideologia remete a uma postura 
política dos atores sociais baseada em uma filosofia unilateral. O cres-
cimento econômico e o progresso socioeconômico são considerados 
como fenômenos naturais e necessários à sociedade. Santos, R. (2008) 
argumenta que,

A formulação de novas concepções sobre desenvolvimento, 
planejamento, intervencionismo estatal e emancipação 
econômica implicam na elaboração de uma estratégia política 
para o desenvolvimento segundo o qual a prosperidade dependia 
essencialmente do desenvolvimento industrial do País [Isso fez 
com que desembocasse a ideologia das “fronteiras ideológicas”], 
tal ideologia supõe que a ordem pública determina o processo do 
desenvolvimento, como um discurso de que o fundamental é ter a 
certeza de que toda a sociedade, mesmo à custa de sacrifícios, constrói 
um futuro melhor. Deste modo, ela atua como forte catalisadora da 
mobilização política. (SANTOS, R. 2008, p. 38-39). 

Santos (2011, p. 76) enfatiza que, com o aumento da globaliza-
ção no mundo, o Brasil passou a ser “[...] um território nacional da 
economia internacional”. Isso significa que mesmo que se tenha forças 
ativas atuais de origem externa, as normas públicas são da competên-
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cia nacional. Segundo este autor, o Estado nacional, em última análise, 
é o que retém o monopólio das normas, “[...] sem as quais os pode-
rosos fatores externos perdem eficácia” (SANTOS, 2011, p. 77). Para 
ele, ao contrário do que vários pesquisadores repetem impunemente, 
o Estado continua forte. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, por exemplo, o Brasil 
incorporou a técnica do planejamento como instrumento estatal de 
política econômica, uma vez que precisava fazer uma intervenção na 
economia capaz de responder ao momento econômico e à emergência 
do Estado burguês. Arrais (2007, p.26) destaca que o que se colocava 
naquele período era, 

[...] a necessidade do controle do território, o que demandou políticas 
que estimulassem a integração do mercado interno e a regulação 
das relações entre capital e trabalho, considerando que se tratava de 
um país que iniciava sua caminhada para a industrialização [...] O 
planejamento regional sistemático surgiu, dessa forma, a partir do 
reconhecimento, por parte do governo federal, de uma desigualdade 
entre as regiões do país, especialmente em relação à distribuição 
de renda e infraestrutura, concentração industrial e densidade 
populacional. 

Ora, isso se devia ao fato de que era o Estado nacional que regu-
lava o mundo financeiro e construía infraestruturas (SANTOS, 2011). 
Até meados da década de 1960, a palavra planejamento compareceu 
sempre associada à montagem da estrutura político-administrativa 
do Estado, onde evidenciava um padrão planejado de reprodução 
do capital, em oposição a um padrão espontâneo (ARRAIS, 2007). 
Porém, as mudanças políticas, a partir de 1964, interferiram catego-
ricamente no entendimento da função do território do Estado. Refe-
rindo-se à questão do Estado nos governos militares, Moraes (2005, p. 
100) afirma:

As noções de modernização e desenvolvimento perdem seu 
componente social e político, passando a qualificar apenas os 
aparatos produtivos e as infraestruturas. A ‘região-problema’ dos 
anos 50 é desfocada ao mesmo tempo que se revalorizam os espaços 
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de fronteira com forte incentivo ao avanço das frentes pioneiras no 
Centro-Oeste e na Amazônia.

Carleial (1993, p. 37) frisa que por meio da criação de órgãos vol-
tados para a questão regional (exemplo: Sudam – Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia; Sudene – Superintendência de Desen-
volvimento do Nordeste), da concessão de incentivos fiscais e financeiros 
direcionados ao capital privado e da intervenção produtiva mediante a 
instalação de empresas, mostram que a realidade brasileira até a década 
de 1970 indicava que o “[...] desenvolvimento do capital auxiliado pela 
ação do Estado [...] foram capazes de criar uma economia nacional inte-
grada que eliminou as economias regionais como “ilhas”, estabelecendo 
uma matriz produtiva densa e complexa que se especializa por todo ter-
ritório nacional”. Esta ação representa o objetivo de preencher os vazios 
da estrutura produtiva e territorial da época.

Na visão de Arrais (2007), passado esse período, e adentrando o 
período de democratização, marcado pela constituição de 1988 e sua 
tendência descentralizadora, considerando como prioritária a escala 
municipal, dois pontos parecem importantes em relação ao planeja-
mento. O primeiro, segundo o teórico, foi o reconhecimento da neces-
sidade de combater as chamadas desigualdades regionais (educação, 
saúde, saneamento básico, etc.), enquanto que o segundo foi a exigên-
cia do “Plano Plurianual (PPA) como instrumento de planejamento 
governamental e a indicação, de forma regionalizada, das metas da 
administração pública” (ARRAIS, 2007, p. 26).

O Brasil, na década de 1980, passava por recorrentes cri-
ses, cujas determinações encontravam-se ligadas na incapacidade 
de financiamento do Setor Público, na falência de um processo de 
entrada de capitais externos associado, sobretudo, à não solução da 
dívida externa (CARLEIAL, 1993). Estes foram alguns dos motivos 
para que o planejamento regional reconhecesse a necessidade dos dois 
pontos acimas mencionados.

Arrais (2009, p.4) alerta, ainda, sobre dois outros importantes 
pontos relacionados ao planejamento e ao desenvolvimento regional 
no Brasil. O primeiro diz respeito ao “reconhecimento da ampliação 
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da diversidade territorial brasileira, resultado da progressiva inserção 
diferencial de várias regiões à economia internacional”. Enquanto que 
o segundo refere-se “à própria mudança na concepção de intervenção 
do Estado, o que significa que não podemos considerar as novas expe-
riências fora do contexto da política nacional”.

Volta-se aqui ao questionamento anterior – “o desenvolvimento 
regional voltou à cena política?”. Baseando-se nas argumentações já 
feitas, a resposta a está questão é sim. Porém, se o desenvolvimento 
regional está sob os olhos da ação política, surge outra questão: o que 
define uma política regional? Na concepção de Arrais (2009), o que 
define uma política regional é a escala. Segundo o mesmo trata-se, 

[...] em primeiro lugar, de uma política regionalizada e regionalização 
é ação. Uma política regionalizada é aquela que expressa o quadro de 
intenções de diferentes atores sociais em uma dada base territorial, 
aqui qualificada de região. Dessa forma, uma política regional não se 
confunde com uma política setorial. Na política regional, a demanda 
pelas ações tem por objetivo alterar as feições de uma determinada 
região, assim como no caso clássico do Nordeste brasileiro (ARRAIS, 
2009. p. 3).

A mudança dos aspectos de uma região a partir de uma deter-
minada política regional relaciona-se com a própria natureza da inter-
pretação sobre o significado e os fatores responsáveis por essa desi-
gualdade (ARRAIS, 2009). 
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL  
E O DISCURSO REGIONALISTA 
NO TOCANTINS
Roberto de Souza Santos

Da construção do imaginário social ao imaginário 
político-territorial

Neste subitem, debateremos sobre o processo imaginário social 
ao imaginário territorial. A ideia é compreender o discurso 
regionalista no processo de divisão do estado de Goiás cons-

truído a partir do imaginário territorial. Imaginário é uma força 
atuante no mundo das ideias e da representação mental das imagens 
e parte do pressuposto de que todo pensamento humano é represen-
tação que passa pela mediação simbólica. Neste sentido, o imaginário 
constitui uma energia que se formaliza individual e coletivamente, 
materializando-se em ações informadas por imagens e símbolos. 
Portanto, desvendá-lo significa revelar o substrato simbólico das ações 
concretas dos atores sociais, tanto no tempo como no espaço, ou seja, 
a conexão do imaginário e do simbólico se faz também no território 
(CASTRO, 1997).

Para Bourdieu (1989), língua, dialeto ou sotaque são objetos de 
representações mentais que, juntamente com a cultura, constituem o 
poder simbólico, e este, por sua vez, permite a criação do imaginário 
social. O poder simbólico dos atores sociais impõe legitimidade de 

2 
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reconhecimento do território por meio da objetivação das representa-
ções do mundo social e da produção cultural ou ideológica. Na pro-
cura dos critérios objetivos de identidade regional ou territorial, não 
se deve esquecer que na prática social estes critérios (a língua, o dialeto 
ou o sotaque) são objetos de representação mental de atos de percep-
ção, de apreciação, de conhecimento e de reconhecimento. Também 
devem-se considerar as representações objetais em coisas (emblemas, 
bandeiras, insígnias, templos, a própria natureza, etc.) em que os ato-
res sociais investem os seus interesses ou estratégias interessadas de 
manipulação simbólica, que têm em vista determinar a representação 
mental para a busca do imaginário social objetivado.

Impor a legitimidade de reconhecimento do território, necessa-
riamente, perpassa pela objetivação do discurso regionalista ou terri-
torial. Bourdieu (1989) considera que o poder simbólico contribui para 
o discurso dos rituais institucionais e que seu peso no processo deci-
sório e nas diferenciações sociais e espaciais é algo evidente. Há de se 
destacar a relevância do discurso regionalista nesta leitura geográfica 
do território. Para evidenciar este raciocínio, podemos exemplificar os 
lemas “Marcha para o Oeste”, “Integrar para não Entregar” e “Terra 
sem homens para homens sem terra” representam uma das dimensões 
deste discurso regionalista. Em outras palavras, pode-se dizer que 
este discurso é forjado por um governo com forte preocupação com a 
geopolítica de segurança nacional para o território brasileiro.

O discurso regionalista e territorial é um discurso que tem em 
vista impor como legítima a definição das fronteiras e dar a conhe-
cer e fazer reconhecer o território, instituindo assim uma identidade 
territorial. Esse discurso é um instrumento que enuncia os interes-
ses culturais, políticos e ideológicos dos atores sociais e políticos para 
o reconhecimento de um determinado espaço geográfico enquanto 
região ou território propriamente dito. Mas, o efeito de conhecimento 
exercido pela objetivação no discurso não depende apenas do reco-
nhecimento consentido por aquele que o detém; ele depende também 
do grau em que o discurso anuncia à comunidade territorial a sua 
identidade, o qual deve estar fundamentado na objetividade dos ato-
res sociais a que ele se dirige, assegura Bourdieu (1989).
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Segundo Castro (1997), as representações mentais e objetais 
proporcionam a construção do imaginário social por intermédio do 
discurso, que pode ser tanto político como ideológico. O imaginá-
rio social pode manifestar-se a partir de um discurso político, par-
tindo desse pressuposto, é coerente afirmar que o imaginário social 
se desdobra em imaginário político e ambos em sua matriz territorial, 
por serem construídos pelas informações da Geografia dos Lugares. O 
imaginário social como força instituidora do imaginário político tem 
o território como locus por excelência de sua materialização.

Neste particular, a dimensão política é o meio de controle 
das paixões humanas e, na política, quando paixões transformam-
-se em interesses, a relação afetiva com o espaço também participa 
desta mudança. O espaço contém símbolos do imaginário social e é 
um componente deste imaginário, tanto em sua dimensão emocional 
como material. O elo afetivo entre a pessoa e o lugar como compo-
nente do imaginário social e das paixões constitui relações sociais e 
estas, por sua vez, são territorializadas. Neste contexto, pode-se con-
siderar imaginário político e território como termos que possam arti-
cular-se coerentemente, quando a política é considerada como con-
trole das paixões humanas e o território como suporte material para a 
convivência (CASTRO, 1997).

Quando se trata da ideia de imaginário político no território, 
convém lembrar que o imaginário político e a natureza encontram-
-se entrelaçados em situações concretas, o que explica questões-chave 
tanto da representação territorial da política como do sentido dos seus 
discursos e das bandeiras regionalistas ou territoriais. Tornar a natu-
reza um recurso político supõe não apenas sua utilidade, mas a forma 
como ela é percebida coletivamente. No espaço, há forte consciência 
do poder simbólico do território, estabelecido pelos seus conteúdos 
materiais, pela sua natureza, todos portadores de significados, algu-
mas vezes múltiplos e identificáveis pelos utilizadores dos lugares. 
Desse modo, o local se torna lugar porque o imaginário político se 
torna imaginário territorial, e este se alimenta do imaginário políti-
co-geográfico. Castro (1997) ressalta que há neste processo, uma forte 
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interdependência socioespacial objetivada no imaginário social de 
conteúdo político e territorial.

A relação entre o imaginário político e o territorial, ao longo da 
história, tem assumido diferentes formas de racionalidade e de obje-
tivação, como por exemplo os recursos disponíveis no espaço geográ-
fico como suporte para a sobrevivência ou para o processo de desen-
volvimento econômico e, mais especificamente, para o crescimento 
econômico. Para a objetivação do imaginário, as imagens do espaço 
geográfico são relevantes, e elas são construídas socialmente sobre os 
recursos ambientais, que constituem a base fundamental do imaginá-
rio social e recurso para a retórica ou para a ação política no território. 
Neste aspecto, convém lembrar que as visões particulares da natureza, 
seja o possibilismo lablachiano ou as correntes deterministas da Geo-
grafia como a ratzeliana, sempre alimentaram concepções políticas e 
deram importante contribuição aos seus discursos (CASTRO, 1997). 
A natureza como recurso político torna-se um capital político que, é 
na verdade, uma forma de capital simbólico (BOURDIEU, 1989).

O caso do clima semi-árido Nordestino tem sido visto como 
a causa principal dos problemas da região e utilizado nos discursos 
das elites locais para obter maiores benefícios junto ao governo fede-
ral, afirma Castro (1997). Essa ideia de clima semiárido faz parte de 
um imaginário regional e até nacional que revela uma percepção na 
qual o determinismo da natureza está implícito: trata-se de um terri-
tório condenado à pobreza pela sua natureza difícil de ser domada. Os 
meios de comunicação constituem instrumentos eficazes na condução 
e criação deste imaginário.

Seguindo essa linha de raciocínio, o regionalismo ou o nacio-
nalismo é uma das particularidades das lutas propriamente simbóli-
cas em que os agentes estão envolvidos, quer individualmente e em 
estado de dispersão, quer coletivamente e em estado de organização; 
o que está em jogo, é a conservação ou a transformação das relações 
de forças simbólicas ligadas às manifestações simbólicas (objetivas ou 
intencionais) da identidade social, assegura Bourdieu (1989). Percebe-
-se ainda que por detrás deste imaginário social está implícita a ideia 
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de determinismo geográfico, o qual está inserido nos discursos das 
elites, como é o caso referido da seca do Nordeste por Castro (1997).

Os poderes simbólicos e político-ideológicos são cristalizados 
no acontecer das relações sociais, pois, o indivíduo é um ser social e, 
como tal, está inserido num meio social em que o poder se evidencia 
nas relações sociais. A materialidade social faz parte de uma ideologia 
que é uma das formas da práxis social, aquela que, partindo da expe-
riência imediata dos dados da vida social, constrói abstratamente um 
sistema de ideias ou representações sobre a realidade (CHAUÍ, 1984).

Do ponto de vista da sociedade tecnológica ou do conheci-
mento, como diz Drucker (1998), no conceito de social há que incluir 
a dimensão cultural-simbólica que tem a ver com significados, senti-
dos e representações de caráter social, quando se trata do desenvol-
vimento de uma prática direcionada à difusão/adoção da tecnologia. 
Esta difusão acaba se materializando socialmente, mesmo quando os 
agentes não tenham consciência dela. No simbólico, encontra-se o 
núcleo mais importante de mudanças (aceitação ou resistência) deri-
vadas da introdução ou adoção de novas tecnologias. Mas estas novas 
tecnologias sempre trazem mudanças no meio social, impondo sua 
própria racionalidade. Nestas circunstâncias, as tecnologias instituem 
valores que se desdobram em ingredientes simbólicos ligados ao valo-
rativo, àquilo que reputa como bom ou como mau, que tem caráter 
normativo da conduta social, portanto, as tecnologias interferem na 
formação do universo do simbólico (VILELA et al., 1995).

Diante do exposto acima, conclui-se que os atores e agentes 
sociais que detêm o domínio do território se apropriam das condições 
naturais como atributo político para se reproduzirem socialmente. 
Mas esta afirmação é um pressuposto ratzeliano em que as condições 
naturais do meio aparecem como um dos fatores do progresso e poten-
cializam a geopolítica territorial de um povo, de um Estado. Quando 
as elites intelectuais e econômicas apropriam dos valores simbólicos 
regionais, seja eles sociais ou naturais, esta elite acaba construindo o 
seu discurso regionalista que representa os seus interesses. Esse dis-
curso regionalista forma um movimento político-territorial em prol 
de um objetivo, de uma ação, de uma bandeira. Para melhor visualizar 
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o exposto acima, podemos observar o fluxograma no 01 a seguir. O flu-
xograma representa as etapas do processo de territorialização desde as 
representações mentais e objetais do imaginário social ao imaginário 
territorial-político. Este subitem é necessário para compreensão do 
próximo tema que será a análise do discurso regionalista e separatista 
da criação do estado de Tocantins.

Fluxograma 1 – Etapas das representações mentais e simbólicas ao 
imaginário político-territorial

Organizado pelo autor.

Primeiras ações políticas territoriais e a criação do estado 
do Tocantins

Vários povoados do Tocantins começam no início do século 
XVIII com descoberta das minas auríferas de Goiás. Criou-se uma 
povoação mineira. O povoamento foi muito intenso durante a pri-
meira metade do século XVIII, um período onde se corria a notícia 
por toda a colônia da grande riqueza em ouro. Nesse período, surgi-
ram vários arraiais, entre os quais destacam Natividade (1734), São 
Félix (1736), Pontal (1738), Arraias (1740), Carmo (1746). Esse sistema 
de povoamento foi a primeira ocupação do Tocantins (LIRA, 2011, p. 
146/147). Estes municípios surgiram em função da atividade econô-
mica garimpeira.

Para Lira (2011, p. 149), o período de navegação no Tocantins 
está ligado ao povoamento da região pelo fato do rio Tocantins ser 
uma via de penetração a região. O rio Tocantins cruza o estado do 
Tocantins de Norte a Sul. A navegação no rio Tocantins foi, durante 
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a segunda metade do século XIX até a segunda metade do século XX, 
um forte elemento formador de população, um eixo que orientou o 
sistema urbano da região, formado no longo da história, a desejada 
hidrovia Tocantins/Araguaia ao porto de Belém no Pará. O rio Tocan-
tins foi o principal eixo de penetração para o povoamento e desen-
volvimento da região através da navegação. O rio Tocantins pode se 
dizer que foi um dos primeiros corredores hidroviários a facilitar o 
povoamento e penetração do homem europeu para a região.

Em outra vertente, temos os projetos de colonização que con-
tribuíram para o processo de urbanização da região tocantinense. 
Nesse processo também entra indiretamente as políticas urbanas que 
incentivaram o processo de urbanização. A própria criação do estado 
Tocantins foi um condicionante de ampliação do processo de urbani-
zação na região. Aliás, em sua criação, as políticas urbanas na região 
tiveram que ser redesenhadas em função de ter um governo próprio e 
ter mais autonomia político-administrativa.

No que diz respeito as primeiras ações das políticas territoriais 
no antigo Norte goiano se deram no Brasil Império, que possuía o 
interesse em obter lucratividade com a mineração. Para os autores 
como Oliveira (1998) e Parente (2007), para atender os interesses do 
Império, algumas medidas foram tomadas para aumentar a eficiência 
da extração mineral e coibir seus desvios. Assim, o acesso à região 
foi dificultado com o fechamento de estradas e a navegação fluvial foi 
proibida como meio de controlar o fluxo das minas. Outra ação polí-
tica que merece destaque foi o marco inicial da luta pela criação do 
estado do Tocantins com a instalação da Comarca do Norte, em 1809, 
quando D. João VI dividiu a Província de Goyaz em duas unidades 
territoriais. O primeiro nome (Tocantins) foi São João de Duas Barras 
e a sede da Comarca foi instalada na Vila do mesmo nome. Mais tarde 
a Vila ganhou o nome de São João da Palma, afirma Oliveira (1998).

Segundo Oliveira (1998, p. 2), a conjuntura econômica do Norte 
goiano no início do século XIX (1809) era pouco expressiva. A eco-
nomia da região em processo de transição, da sociedade mineradora 
à sociedade pastoril iniciava o seu declínio econômico. Os mineiros 
insatisfeitos com a cobrança do imposto quinto (5° arte, descontada 
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do ouro em pó antes de pôr em barras) e com a falta de incentivo à 
produção agrícola, defendiam a divisão administrativa da Província 
de Goiás como uma forma de reorganização da economia local. Essa 
divisão foi realizada pelo decreto Real de 18 de março de 1809, quando 
D. João VI, tendo em vista seus objetivos mercantilistas, nomeou o 
desembargador Joaquim Teotônio Segurado como ouvidor responsá-
vel pela administração e desenvolvimento da Comarca do Norte, e o 
Capitão General Sampaio, para o Sul.

A divisão do Tocantins já existia desde 1809 nos planos político 
e econômico, quando, com o processo de ocupação da área, dominada 
basicamente pela migração Nordestina – piauiense, maranhense e 
baiana, passava a configurar-se na região uma diferença da identidade 
cultural com o sul de Goiás. Ou seja, um espaço diferente do sul de 
Goiás. Segundo Oliveira (1998, p. 15), “No dia 14 de setembro de 1821, 
organizou-se e instalou em Cavalcante um Governo Provisório, que se 
declarava independente da Comarca do sul de Goiás”. O movimento 
foi movido pelos interesses políticos e econômicos vigentes na época; 
pelo fato dos grandes proprietários se sentirem economicamente pre-
judicados pela administração central da capitania de Goiás.

Para Oliveira (1998) o movimento separatista liderado por Teo-
tônio Segurado representou uma manifestação contra o acentuado 
desprezo político e econômico do governo da província do Centro-Sul. 
Entretanto, Teotônio Segurado era contra o movimento pela inde-
pendência do Brasil, defendendo a separação da região para mantê-la 
submetida aos interesses de Portugal. D. João VI1 dividiu a província 
de Goiás em duas unidades federativas e nomeou o ouvidor Joaquim 
Teotônio Segurado como responsável pelos negócios do Norte. A ideia 
da Coroa Portuguesa era ocupar a região para ampliar a presença do 
governo colonial para a proteção do território.

Em um segundo momento de interesse de dividir o estado 
de Goiás e criar o novo estado do Tocantins deu-se no século XX, 
mais precisamente na segunda metade do século. Nesse momento, os 
defensores do movimento separatista, viveram um período em que o 
Estado desenvolvimentista tinha um papel importante no desenvolvi-

1 Dom João permaneceu no Brasil entre 1808 e 1821.
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mento regional. Este fato de alguma forma serviu para os separatistas 
construírem o discurso de criação do Tocantins. A criação do estado 
foi motivada por um discurso desenvolvimentista (filosofia do Estado 
Keynesiano), baseada em um discurso regionalista para a criação de 
uma identidade cultural para estado do Tocantins. Houve um movi-
mento que portou de um discurso ideológico com o objetivo de criar 
no cenário regional uma identidade cultural no sentido de convencer 
a população para despertar a “consciência” pelo interesse de dividir o 
estado de Goiás. Para Oliveira (1998, p. 37) “o movimento procurava 
traçar e reforçar uma identificação cultural dos habitantes da região 
com os hábitos e costumes locais. Houve uma forte valorização do 
turismo da região através da exploração das praias fluviais ofereci-
das pelos rios Araguaia–Tocantins (...)”. Locais como Porto Nacional, 
Miracema, Xambioá, Ilha do Bananal, Tocantinópolis e Jalapão foram 
colocados em destaque no cenário regional.

A referida autora diz que não havia identificação cultural com 
o Sul. A formação cultural regional foi trazida pelos dominicanos, 
quando chegaram em Porto Nacional e pelos italianos que instalaram 
no início do século XX no município de Tocantinópolis. Os divisio-
nistas alegavam diferenças físicas e culturais entre o Sul e o Norte do 
estado de Goiás. Isto é, para Cavalcante (2003) os costumes da parte 
Sul do estado mais se aproximavam do sudeste brasileiro, enquanto 
a parte Norte de Goiás recebia maiores influências da região Norte e 
Nordeste do país. Para os divisionistas as influências do Nordeste e 
do Norte brasileiro poderiam justificar o estado de desenvolvimento 
econômico do Norte goiano.

Para Cilli (2013) houve uma articulação para o movimento de 
autonomia do Norte goiano em Porto Nacional, no período de 1956 a 
1960. No discurso, os líderes relembravam o sentimento de oposição 
socioeconômica e política do Norte de Goiás em relação ao Centro-
-Sul. A manifestação do dia 13 de maio de 1956, em Porto nacional, 
foi lançada o Movimento Pró-criação do estado do Tocantins. Esse 
movimento foi bastante expressivo e contou com a participação de 
lideranças políticas e profissionais liberais regionais que articulou 
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diversas ações como: comícios, passeatas e a construção de símbolos 
nacionalistas (bandeiras) que envolveram a população.

Esses agentes sociais promoveram eventos para a discussão da 
proposta com a participação de políticos das cidades da região. Tam-
bém buscaram estabelecer um escritório de representação em diversos 
municípios a fim de ficar mais próxima das localidades, para propagar 
as suas idéias. Argumentavam que a região do Tocantins era impe-
dida de crescer pela falta de investimentos públicos. O governo central 
arrecadava impostos que não retornavam em benefícios para a popu-
lação e ao desenvolvimento regional.

Para os defensores da criação do Tocantins, a conjuntura polí-
tica, econômica e social de 1988 oferecia ao movimento separatista os 
elementos para a defesa autonomista de uma região com capacidade 
de se auto-gerir política e economicamente. Os defensores do movi-
mento separatista alegaram os seguintes motivos para justificar a cria-
ção do estado do Tocantins:

a) a evolução da densidade demográfica (...): de acordo com os 
dados do IBGE, em 1985 a área de 286.706 km apresentava uma 
população de aproximadamente 1.100.000 habitantes e um quadro 
de quatrocentos mil eleitores distribuídos por 60 municípios na 
região; b) A conseqüente posse do coeficiente necessário para o 
preenchimento das vagas na Assembleia Legislativa Estadual e 
no Congresso Nacional (o que significava uma defesa direta dos 
interesses político e socioeconômico regional); c) o fato de, do ponto 
de vista econômico, a região do futuro estado do Tocantins dispor, 
nesse período, de 5,5 milhões de hectares de terras agricultáveis, dos 
quais 400 mil irrigáveis; potencial para a geração de 25 mil MW, para 
a construção de usinas hidrelétricas; estradas pavimentadas; duas 
rodovias federais (Belém-Brasília e Transamazônica); solo rico em 
recursos minerais inexplorados (...), (OLIVEIRA, 1998, p-4).

Este cenário exposto no parágrafo acima, criou um terreno fértil 
para o surgimento da Comissão de Estudos dos Problemas do Norte 
Goiano (CONORTE) criada em 1981. Para Oliveira (1998) a CONORTE 
apropriou-se das raízes históricas do primeiro movimento separatista 
do início do século XIX (1821-1823). Para Oliveira (1998); Cavalcante, 



40 PERSPECTIVAS GEOGRÁFICAS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

(2003) e Cilli (2013), essa comissão era composta por uma elite inte-
lectual e por profissionais liberais do Norte goiano. O objetivo da 
CONORTE foi demonstrar o potencial político e econômico do Norte 
goiano, “conscientizando” toda a sociedade e a população da região 
sobre as vantagens que a criação do estado do Tocantins traria para 
a região. Os representantes e defensores da CONORTE promoveram 
ações no sentido de criar um imaginário político e cultural na região.

CONORTE e o discurso regionalista para a criação do 
estado do Tocantins

O discurso regionalista surge com o objetivo de formar um 
imaginário social e cultural e político para despertar na população a 
necessidade de divisão do estado de Goiás para alavancar o desenvol-
vimento regional do Norte goiano. O imaginário é uma força atuante 
no mundo das ideias e da representação mental das imagens e, parte 
do pressuposto de que todo pensamento humano é representação que 
passa pela mediação simbólica. O imaginário social é construído por 
discursos da mídia e pelos movimentos sociais a partir de seus interes-
ses culturais e políticos. Os movimentos podem ser mobilizados por 
classes sociais ou grupo de pessoas que têm interesse em comum. No 
caso da criação do estado do Tocantins, uma classe social – a aristo-
cracia agrária se mobilizou em prol de um movimento no sentido de 
criar uma identidade cultural regional no norte goiano.

Em 1981 um grupo de intelectuais nortenses radicados em Bra-
sília e apoiados por fazendeiros da região, decidiu criar a Comissão de 
Estudos dos Problemas do Norte Goiano. A preocupação dos intelec-
tuais da CONORTE era, sobretudo, com a construção da identidade 
regional. Segundo Oliveira (1998), em 1987, por exemplo, na ocasião 
da festa dos estados, a CONORTE realizou uma mostra de cartazes, 
poesias, textos e hinos, intitulada Estou Goiano, mas sou Tocantinense, 
com o intuito de chamar a atenção para o significado das imagens que 
simbolizam a identidade da região. “Este grupo tinha como objetivo 
organizar a luta separatista através de estudos e debates sobre o poten-
cial político-econômico da região (...)” (OLIVEIRA, 1998. p-32). No 



Desenvolvimento regional e o discurso regionalista no Tocantins 41

primeiro Congresso da CONORTE, realizado no mês de abril de 1982 
em Brasília (participaram representantes do governo federal, estadual, 
lideranças políticas e autoridades da região nortense), o debate sobre a 
questão regional esteve centralizado na necessidade de apresentar um 
diagnóstico positivo sobre a capacidade de auto-gestão da região e da 
sua identidade sociocultural.

O discurso regionalista dos divisionistas foi no sentido de 
afirmar que havia duas regiões diferentes no estado de Goiás. O 
Norte goiano, “acima”2 do paralelo 13, e o Sul, “abaixo” dessa linha, 
constituem na verdade duas regiões diferentes. No mapa 01, pode-
mos observar a localização do paralelo 13. A região Norte goiano é 
mais desenvolvida que guarda fortes conexões econômicas com São 
Paulo e o Triângulo Mineiro de onde recebe influência cultural; e a 
outra “acima” do paralelo 13, é tipicamente uma região nortista que 
se colonizou sob a influência econômica e cultural de Belém do Pará 
e do Nordeste. Para Oliveira (1998), o discurso dos representantes da 
CONORTE encarregou-se dirigir a ação ideológica da classe domi-
nante, com a criação de uma opinião pública própria ao tocantinense, 
com o discurso de convencimento de “dividir para somar”.

A intenção real do movimento (CONORTE) de criação do 
estado do Tocantins e dos divisionistas foi, sobretudo, consolidar os 
interesses da elite regional. Um deles foi favorecer a regularização 
fundiária na região e agilizar a demarcação e divisão das terras para 
incrementar o processo produtivo. O movimento separatista orga-
nizado pela CONORTE foi um movimento ideológico, mas também 
uma política concreta, para isso, elaborou uma análise dos vetores 
de potencial econômico e político da região para divulgar em prol 
do movimento separatista. Fez crítica ao governo estadual de Goiás 
e federal por não dar importância econômica a região. Alegava que o 
Norte goiano precisava sair da tutela do governo de Goiás que tinha 
olhos para a região somente durante as campanhas eleitorais.

2 No mapa, sempre vemos o Norte na parte superior do mapa. Essa ideia é uma construção 
histórica da civilização ocidental de colocar a Europa no Norte do mapa.
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Mapa 1 – Localização do paralelo 13, no território brasileiro.

Fonte: 

Em 1983, Siqueira Campos, deputado federal, elaborou e apre-
sentou ao Congresso Nacional um Projeto de Lei para a criação do 
estado do Tocantins. A justificativa desta proposta era promover o 
desenvolvimento da região que poderia aumentar a confiança de 
empresários nacionais para investir na região. O deputado federal José 
Wilson Siqueira Campos que era relator da subcomissão dos estados 
da Assembleia Nacional Constituinte redige e entrega ao presidente da 
Assembleia, deputado Ulisses Guimarães, uma proposta para a cria-
ção do estado do Tocantins. A criação do estado do Tocantins ocor-
reu, oficialmente, com a promulgação da Constituição Federal em 05 
de outubro de 1988. Para Cilli (2013) os primeiros representantes do 
estado foram eleitos em 15 de novembro de 1988 e o estado foi implan-
tado em 1º de janeiro de 1989. Para montar a estrutura político-ad-
ministrativa e a representatividade política do estado, instalou-se 24 
deputados estaduais; 8 deputados federais e 3 senadores. A sede polí-
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tica do governo do estado foi estabelecida, provisoriamente, em Mira-
cema do Tocantins, município localizado na região central do estado.

A eleição em 15 de novembro de 1988 confirmou a vitória de 
Siqueira Campos e, sua coligação, União do Tocantins, elegeu todos 
os senadores do estado, cinco deputados federais entre os oito eleitos e 
14 dos 24 deputados estaduais (CILLI, 2013). Após a criação do estado 
do Tocantins, foram conquistadas as reivindicações dos líderes do 
movimento autonomista: representação política própria e autonomia 
administrativa. Assim, o estado já possuía as ferramentas necessárias 
para gerir seus recursos.

Em 1989, foi promulgada a primeira Constituição do estado. 
Com a criação do estado criou-se mais 44 municípios, além dos 79 
já existentes. Após a Constituição de 1988, ocorreu um intenso pro-
cesso de emancipação municipal político-administrativa em todo o 
país. As últimas alterações feitas na composição das unidades federa-
tivas ocorreram com a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
quando criou o estado do Tocantins e elevou os territórios de Rondô-
nia e Amapá a categoria de unidade federativa. Neste momento ainda 
foi extinto o território federal de Fernando de Noronha, que passou 
a integrar ao estado de Pernambuco, afirma Nascimento (2011). A 
descentralização política gerada pela Constituição de 1988 determi-
nou a transferência da regulamentação das emancipações político-
-administrativa municipal da União para os estados. Nesse contexto, 
os expoentes políticos regionais do Tocantins para defender os seus 
interesses, aproveitaram das prerrogativas constitucionais, para dar 
autonomia político-administrativa a pequenos povoados através de 
emancipação política municipal.

A formação da estrutura política do estado do Tocantins depois 
de sua criação estava garantida pelo texto constitucional. Com isso 
foi necessário articular a composição do primeiro governo e a escolha 
da nova capital e apontar os possíveis candidatos no caso de eleição. 
Para sediar a nova capital, houve uma disputa entre os municípios do 
estado. Segundo Cilli (2013) surgiu uma proposta de governo de coa-
lizão, articulada por uma aliança dos partidos: PMDB, PDC e PDS, 
sob o discurso de oferecer um governo moderno para o Tocantins que 
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serviria de exemplo para os estados mais tradicionais, sem incidir em 
nepotismo, corrupção e ineficiência administrativa. O quadro 01, a 
seguir ilustra os governadores eleitos de Tocantins desde sua criação 
do estado, até os dias atuais. O que se observar no Tocantins, o man-
dato de vários governadores foi interrompido por suspeita de corrup-
ção e crimes advindos da gestão de chefe do governo estadual. Isso 
significa dizer que o nosso estado tem problemas sérios que precisa-
mos supera-los.

Quadro 1 – Relação de governadores que assumiram o poder execu-
tivo no estado do Tocantins

Mandato Governador Período Partido Observação

1º Siqueira 
Campos

1989-1990 PDC

2º Moisés 
Avelino

1991-1994 PMDB

3º Siqueira 
Campos

1995-1998 PDC

3º Raimundo 
Pires

1998 PPB Assumiu o cargo devido 
à participação de Siqueira 
Campos no processo 
eleitoral

4º Siqueira 
Campos

1999-2002 PSDB

5º Marcelo 
Miranda

2003-2006 PFL

6º Marcelo 
Miranda

2007-2009 PMDB

6º Carlos 
Gaguim

2009-2010 PMDB Assumiu o cargo pela cas-
sação do mandato de Mar-
celo Miranda

7º Siqueira 
Campos

2011-2014 PSDB
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Mandato Governador Período Partido Observação

8º Marcelo 
Miranda

2015-2018 PMDB Marcelo Miranda não 
concluiu o mandato, o 
presidente da Assembleia 
Legislativa Mauro Carlesse 
assumiu o governo interi-
namente até as eleições de 
2018.

9º Mauro 
Carlesse

2019-2022 PHS Mauro Carlesse também 
teve seu mandato inter-
rompido, e o presidente 
da Assembleia Legislativa 
Wanderlei Barbosa Castro 
assumiu interinamente o 
governo.

Fonte: Cilli (2013). Organizado pelo autor.

Os governadores e a classe política estadual procuraram desen-
volver uma política de criação de novos municípios. O procedimento 
político e a iniciativa de criação de novos municípios representam 
uma política de promoção para desenvolvimento regional. Mas a 
criação de novos municípios no Tocantins efetivamente não traduz 
em melhores condições sociais para a população. A política de eman-
cipação ou criação de novos municípios é de interesse dos caciques 
regionais, pois eles poderão adquirir poder, mais recursos públicos 
para seus comparsas regionais, se eleger para deputado estadual, fede-
ral, criar empregos para seus parentes etc. Este cenário continua até 
os dias atuais no estado. O que acontece na verdade é que essa visão 
patrimonial e coronelista em Goiás é histórica.

Discurso regionalista e desenvolvimento regional: 
relações político-ideológicas coronelistas

O coronelismo no Norte goiano é objeto de análise de Palacín 
(1990) que aborda as disputas e pactos coronelísticos, que movimen-
taram a cena política, religiosa e das relações de trabalho entre os anos 
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de 1890 a 1930. Para Palacín, os chefes locais e coronéis na maioria das 
vezes grandes proprietários de terra, eram vinculados diretamente 
a política. De acordo com Cavalcante (2003) e Lira (2011), em Goiás 
atuava um coronelismo baseado na dominação familiar e individual. 
Esta estrutura social, política e econômica permite uma vinculação 
entre as elites políticas regionais e os partidos políticos para defender 
os seus interesses.

Esta estrutura de poder foi construída historicamente no país. 
Com a expansão capitalista no Brasil, deu-se o centralismo político-
-administrativo pelo crescente papel do Estado na economia, em con-
sequência, o enfraquecimento dos poderes locais, isto é, as oligarquias 
agrárias regionais também. Nesse vácuo, as multinacionais do agro-
negócio impõem o seu poder. Também urge uma burguesia industrial 
nacional forte. Constrói no espaço nacional, a espacialidade do capi-
talismo industrial: centro/periferia. O Sudeste passa ser o centro dinâ-
mico e demais regiões a periferia. E a Amazônia continua sendo uma 
região periférica do país. A burguesia industrial a partir da segunda 
metade do século XX, se apropriou do poder econômico e político, mas 
faz uma aliança com a aristocracia agrária, como afirma, Silva (2014). 
Principalmente com a chegada das multinacionais do agronegócio.

Houve uma integração do capital agropecuário com o capital 
industrial. Estas duas classes sociais – a aristocracia agrária e bur-
guesia industrial se fortaleceram com o apoio do Estado. O Estado 
financiou a produção industrial, mas também financiou e continua 
financiando a aristocracia agraria. Na Amazônia, os programas de 
desenvolvimento regionais tiveram um papel importantíssimo para 
implantação e fortalecimento da aristocracia agraria e posteriormente, 
do agronegócio na região. Autores como Gonçalves (2019) e Oliveira 
(1991) e (1993) sinalizam que os programas de desenvolvimento regio-
nal e de fomento agrário implantado a partir de 1970, como o Pola-
mazônia, desempenharam papel decisivo no processo de acumulação 
do capital agroindustrial no campo. São fundamentais para oxige-
nar os empreendimentos econômicos agrários na Amazônia através 
de implantação de obras de infraestrutura, armazenagem, estradas e 
aplicação da pesquisa científica na agropecuária comercial em grande 
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escala na região para elevar a produtividade, dentro de uma lógica 
socialmente excludente.

Paralelamente aos investimentos, a aristocracia agrária traba-
lha com um discurso político-ideológico na forma de propaganda de 
cunho positivista para manter e reproduzir o processo de moderniza-
ção no território. Ou seja, o Estado por meio de suas políticas territo-
riais impulsionou o poderio ideológico e econômico da aristocracia 
agraria, que aqui no texto é entendida como agronegócio. Com isso, 
permitiu a territorialização do agronegócio de forma contraditória 
nas várias regiões do país. Os processos de territorialização do capi-
tal agrário juntamente com as políticas públicas de desenvolvimento 
construíram e constroem um espaço contraditório espelhado na 
lógica do capitalismo – um espaço de conflitos socioterritoriais.

Em resumo, a reprodução da aristocracia agraria depende 
fundamentalmente, das políticas públicas de investimento instituí-
das pelo Estado. O Estado tem um papel importante na reprodução 
e manutenção do capital e, por conseguinte, das classes sociais capi-
talistas, como as classes vinculadas a atividade econômica industrial 
e as classes vinculadas a atividade econômica agropecuária. A mão 
invisível do mercado aposta na liberdade de circulação e distribui-
ção de mercadorias, isto é, livre da regulação e burocracia do Estado. 
Mas, quando se trata dos investimentos em infraestrutura, tecno-
logia e sobretudo o financiamento da produção, é necessário que o 
Estado entre em cena. A burguesia nega o Estado, mas precisa dele 
para se reproduzir.

A aristocracia agraria regional e o agronegócio porta de um 
discurso em que o Estado não deve cuidar de nenhuma empresa, qual-
quer atividade econômica ou serviço que o Estado atua, deve passar 
para os empresários. Mas, o que sabemos é que Estado continua muito 
generoso para com o capital. O capital para se reproduzir precisa da 
atuação do Estado a seu favor. Entretanto, a burguesia para continuar 
no comando do poder, há a necessidade de construir um discurso 
político-ideológico para defender os seus interesses locais, regional, 
nacionais e internacionais. Como vimos nos parágrafos anteriores, na 
região do Tocantins, a aristocracia agraria vem construindo um dis-
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curso regionalista já algum tempo. Atualmente, ou seja, no final do 
século XX e XXI, aristocracia agraria regional e o agronegócio procu-
rou construir um discurso regionalista apoiado no desenvolvimento 
regional de infraestrutura viária e logística dos transportes. Com des-
taque nas hidrovias e a ferrovia Norte Sul.

Para os promotores da ferrovia, no trecho entre os municípios 
de Palmas no estado do Tocantins e Anápolis no estado de Goiás, com 
855 km será o indutor do “crescimento auto-sustentável” na região 
Centro-Oeste e, especialmente, proporcionará benefícios socioeconô-
micos aos estados de Goiás e Tocantins. Tendo em vista a relevância 
do projeto, já está implantando nos estados de Goiás e Tocantins e 
consolidará o desenvolvimento do corredor Centro-Oeste, irá impul-
sionar a produção na área do cerrado e promover milhares de empre-
gos diretos e indiretos na região. O discurso é que onde a ferrovia vai 
passar, vai proporcionar a articulação entre o sistema fluvial da Bacia 
Amazônica e o sistema ferroviário nacional e, reduzir o custo dos 
transportes, o consumo de combustíveis, os pesados ônus de manu-
tenção do modal rodoviário e os índices de acidentes nas estradas. A 
ferrovia irá constituir em um dos vetores dinamizadores das ativida-
des agrícolas e minerais de toda a área beneficiada, promovendo o sur-
gimento de novas indústrias, o crescimento do comércio e a criação de 
milhares de empregos.

Convenhamos, é uma promessa que temos que esperar para ver. 
O que vemos é que a ferrovia vai beneficiar os exportadores de com-
modities. Empiricamente, podemos observar que há um único tipo 
de carga principal transportada, que são os de commodities agrícolas, 
para embarque ou desembarque. Em outras palavras, fica claro que 
o objetivo principal da construção da ferrovia é contribuir para do 
desenvolvimento das atividades econômicas do agronegócio na região. 
Para os promotores da ferrovia, ela representa o símbolo do desenvol-
vimento regional e local e prosperidade e do crescimento econômico. 
A burguesia e oligarquia agrária da região procuram construir no 
imaginário social da região, esta imagem da ferrovia.

Os projetos de desenvolvimento regional baseados na criação 
de corredores de exportações ou eixos de desenvolvimento estão atre-
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lados aos interesses das transnacionais que, na busca da mais-valia, 
procuram reorganizar o território de forma a selecionar locais estra-
tégicos para seus investimentos. Compartilhamos com o raciocínio 
de Silva (2010), que na sociedade capitalista contemporânea as cor-
porações são agentes extremamente poderosos de reorganização ter-
ritorial. A busca de lugares e regiões privilegiadas através de alianças 
políticas e redes técnicas estão na base da logística das corporações. A 
partir deste pressuposto, podemos afirmar que as localizações e inte-
rações definem a escala espacial de atuação da corporação.

A localização estratégica e a instrumentalização do território, 
para fins de inserção dos lugares nos circuitos produtivo-mercantil-
-financeiros globais, são requisitos básicos à expansão do agronegó-
cio em áreas da Amazônia. Daí a construção de novos corredores de 
exportação em direção ao Norte do país. Além do papel da logística, as 
corporações agroempresariais organizam o território em rede densa, 
ramificada, envolvendo localizações em áreas e pontos, tais como 
lavoura, armazéns, cidades, portos, hidrovias, ferrovias, etc.

Apesar dos investimentos e da atuação das políticas de desen-
volvimento regional no Tocantins, a economia do estado está hoje 
concentrada basicamente no setor primário (agricultura, pecuária, 
extração vegetal e mineral). No Tocantins, as ideias que orientam a 
maioria das administrações (estaduais e municipais) ainda são o clien-
telismo e a subordinação aos interesses das oligarquias locais e regio-
nais. É importante notar que a tradicional política assistencialista e 
eleitoreira ainda tem um peso significativo e decisivo na manutenção 
dos setores políticos conservadores. As posições políticas que predo-
minam na política estadual são baseadas numa lógica de centralização 
do poder político.

Reflexões finais
As estruturas do poder no Tocantins ainda é um lugar da repro-

dução do poder das oligarquias e das famílias tradicionais que coman-
dam o poder público como uma propriedade particular. Somado isso 
à fragilidade política das organizações populares, à ausência de ins-
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tituições relativamente autônomas ao nível dos municípios, cria um 
cenário de corrupção e direciona os benefícios das políticas públicas 
de desenvolvimento para determinados segmentos sociais. O círculo 
vicioso da falta de novos atores políticos no processo de discussão, 
planejamento e execução das políticas públicas, reproduz a corrupção, 
a impunidade, a miséria social. O resultado é marcado pela incom-
petência do poder público para desempenhar papel de promotor da 
cidadania e da inclusão social.

A chamada guerra fiscal, prática crescente principalmente 
entre os governos estaduais, privilegia determinados grupos econô-
micos com isenções fiscais, infraestrutura etc., reforçando as dife-
renças regionais. Em Tocantins, pode se dizer que a concentração do 
“desenvolvimento” ao longo do eixo da rodovia Belém Brasília é fruto 
das políticas que favorecem grupos econômicos beneficiados pelos 
incentivos fiscais. A participação popular na elaboração de políticas 
públicas é fundamental para o desenvolvimento social nos municí-
pios e construção de planos de desenvolvimento regional e local. Em 
uma análise superficial, percebemos que a população, não se mobiliza 
para melhorar as condições sociais locais, entretanto, as mobilizações 
sociais estão presentes em todo o estado, mas de forma fragmentada 
e pontual, o que dificulta a mobilização popular mais ampla e orga-
nizada politicamente. O que acontece é que as mobilizações sociais e 
populares são “invisíveis” para a imprensa burguesa e aí, não é noti-
ciada nos meios de comunicação comercial como rede Globo.
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A USINA HIDRELÉTRICA DE ESTREITO,  
UMA CONSTRUÇÃO DO E PARA O CAPITAL

Delismar Palmeira Costa
Elizeu Ribeiro Lira

A política energética brasileira tem causado grandes impactos 
ambientais e sociais em todo território nacional, que vêm 
sempre acompanhados de conflitos e violência, seja ela econô-

mica, política ou física. A usina hidrelétrica de Estreito (UHE Estreito) 
está localizada na divisa dos estados do Tocantins e do Maranhão, na 
porção Norte; a sua idealização e construção se deu durante quase 
toda a primeira década desse século. Tal empreendimento atende 
aos interesses das classes dominantes, e não aos anseios dos menos 
favorecidos, inclusive dos que foram impactados diretamente pelas 
águas do reservatório. Analisar esse fato geográfico se torna relevante, 
sobretudo pela necessidade que a geografia brasileira tem de entender 
as dinâmicas do capital na Amazônia. Contextualizar os usos que o 
modo de produção burguês impõe ao território, por meio da implanta-
ção de objetos geográficos como a UHE Estreito, é, ao mesmo tempo, a 
busca pela elucidação dos conflitos sociais resultantes dessa dinâmica. 

Esse texto tem por finalidade analisar as contradições do pro-
cesso de implantação da usina hidrelétrica de Estreito, refletidas nos 
impactos causados à população originária e ao meio físico da região. 
O capital promove o uso do território de forma desconexa dos interes-
ses da população, pois o lucro é a única coisa que importa aos atores 

3 
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hegemônicos, e não o bem-estar social. Chegou-se por meio da análise 
teórica, documental e de campo, à constatação de que a usina hidre-
létrica de Estreito, desde a sua concepção, está alinhada aos interesses 
do grande capital, que se beneficia das políticas do Estado. Assim, o 
empreendimento acaba por promover a difusão das desigualdades, 
através do uso imperial do território, e, desse modo, perpetuando o 
subdesenvolvimento. 

O corpo do artigo está dividido, para além dessa introdução, 
em mais três partes. No próximo tópico, será tratada de forma gené-
rica a natureza estrutural das usinas hidrelétricas no Brasil, levando 
em consideração a sua interface com o subdesenvolvimento e as suas 
mazelas. No momento seguinte, o foco será a usina hidrelétrica de 
Estreito propriamente dita, por meio de uma análise teórica, docu-
mental e empírica, contatou-se que esse empreendimento responde 
única e exclusivamente aos anseios dos atores que comandam a eco-
nomia; tal fato fica mais evidente na releitura e análise de textos já 
publicados sobre essa problemática, e também nos resultados dos tra-
balhos de campo. Por fim, são feitas as devidas considerações finais, 
logo procedida das referências. 

A natureza estrutural das usinas hidrelétricas 
A energia elétrica no Brasil se torna uma peça central para o 

desenvolvimento econômico nacional, assim como o petróleo o é 
para a economia estadunidense. A princípio, cabe salientar que “A 
difusão da energia elétrica no território nacional leva, num primeiro 
momento, à construção de sistemas técnicos independentes, chama-
dos a atender às necessidades locais” (SANTOS; SILVEIRA, 2001, 
p. 69); esses sistemas, também conhecidos como pequenas centrais 
hidrelétricas, proporcionavam, no início do século passado, o supri-
mento das necessidades locais. Esses sistemas se tornaram impróprios 
com o advento da industrialização nacional a partir de 1930, quando 
teve início processo de industrialização por substituição de importa-
ções (P. SINGER, 2002). A deterioração dessa forma de organização e 
de produção se deu pela apropriação capitalista das pequenas centrais 
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hidrelétricas, assim como pela construção de empreendimentos estru-
turalmente maiores (MOREIRA, 2015). 

Para se ter uma ideia, em todo território nacional, no ano de 
1900, de acordo com Cristiane Moreira (2015), existiam apenas 11 usi-
nas hidrelétricas; naquele momento a implantação desses empreendi-
mentos estava ligada às quedas d’água naturais, e em sua totalidade 
financiada por investidores locais. Assim, “As primeiras empresas de 
eletricidade eram de caráter municipal e assinavam contratos com a 
prefeitura ou com câmaras locais para manter serviços de iluminação 
publica”, desse modo, “Eram construídas pequenas barragens, equi-
padas com aparelhagem adquirida no exterior – das turbinas até as 
lâmpadas – por meio de importadoras sediadas em São Paulo e no 
Rio de Janeiro” (MOREIRA, 2015, p. 79). A industrialização maciça 
ainda não existia, o que fazia da energia uma mercadoria não tão 
disseminada pelo território, a exceção era a indústria têxtil; e foi por 
meio desse ramo industrial que a energia elétrica se disseminou mais 
amplamente, contando também com a participação do setor de ilumi-
nação pública. 

Com a crescente intensificação do processo de industrialização 
do país após 1930, a produção de energia elétrica em grande escala 
se tornou indispensável, pois a velha economia primária exporta-
dora estava em processo de declínio. Os antiquados sistemas locais já 
não eram suficientes para suprir as novas necessidades em ascensão. 
Assim, surge durante o desenrolar do século XX inúmeras empresas 
do setor hidroelétrico, além dos consórcios formados por duas ou 
mais firmas, que se beneficiam da produção e/ou distribuição da ener-
gia hidrelétrica brasileira. 

Atualmente, a implantação de usinas hidrelétricas se torna 
uma problemática emergente na realidade geográfica do Brasil. Pelas 
dimensões do território brasileiro, a hidroeletricidade acaba se tor-
nando uma política pública de Estado, já que nem mesmo os ditos 
governos populares conseguiram frear essa prática tão prejudicial ao 
meio e à sociedade. Parece ser uma questão meramente econômica 
para os que governam, os interesses de grupos minoritários aca-
bam por conceber o território apenas como uma fonte de recurso. 
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Sem nenhum compromisso com a população, os atores da economia 
acabam por instaurar uma desordem entre os sujeitos e instituições 
públicas dentro do território. 

As usinas hidrelétricas tais como são concebidas atualmente 
no Brasil assumem uma postura de atraso e de interesse concomitan-
temente; elas se tornam um atraso pela característica rudimentar do 
ponto de vista técnico, pois como já se sabe existem outras diferentes 
formas de se chegar à energia elétrica sem prejudicar tão drasticamente 
a natureza; todavia, do ponto de vista econômico, a construção e ope-
ração dessas usinas beneficia uma ampla gama de atores que se dedi-
cam à acumulação de capital. A sociedade e o meio ambiente sofrem 
os desgastes das inconsequências da ação humana em seus extremos, o 
arcaico persiste pelo simples fato de proporcionar mais lucro; a técnica 
não apenas esposa o meio, mas o escraviza, não pela vontade da socie-
dade total, mas pela ganância de poucos. A técnica deixa de ser apenas 
um dado material para se tornar também uma ideologia despótica, que 
influencia decisivamente no uso do território; ela passa a ser também 
o retrato de “instrumentos ‘mentais’”, ou seja, um reflexo do próprio 
“conhecimento filosófico” (GRAMSCI, 1978, p. 41). 

Nesse emaranhado de relações de interesses e complementari-
dades, a mais evidente é a existente entre as empreiteiras e o Estado, 
um casamento indissolúvel, uma vez que o aparelho estatal está ali-
nhado com os interesses dos poderosos. “As formas de Estados bur-
gueses são as mais variadas. Mas a sua natureza fundamental é inva-
riável: todos esses Estados se reduzem, de um modo ou de outro, mas 
obrigatoriamente, afinal de contas, à ditadura da burguesia” (LÊNIN, 
2007, p. 55). O direito e a moral burguesa fazem de determinadas par-
celas do território verdadeiras receptoras de ordens, cujas raízes estão 
centradas em lugares distantes. As empreiteiras em conjunto com o 
Estado acabam por deformar o território em favor da reprodução cada 
vez mais ampliada do capital. Assim, segundo Chaves (2009), o capital 
financeiro, que muitas vezes é oriundo dos próprios bancos públicos 
ou de organismos internacionais, tende a mudar até mesmo geografia 
física das regiões. Dessa forma, para os atores hegemônicos, o cha-
mado desenvolvimento das áreas ainda não desenvolvidas “significa”, 
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apenas, “investir na construção de hidrelétricas, ferrovias, rodovias” 
(CHAVES, 2009, p. 107). Em todo caso,

[...] o Estado neoliberal típico tende a ficar do lado do clima de 
negócios favorável em detrimento seja dos direitos (e da qualidade de 
vida) coletivos do trabalho, seja da capacidade de autorregeneração 
do ambiente. O segundo campo de vícios vem do fato de que, em 
caso de conflito, os Estados neoliberais tipicamente favorecem 
a integridade do sistema financeiro e a solvência das instituições 
financeiras e não o bem-estar da população ou a qualidade ambiental 
(HARVEY, 2014a, p. 81).

São muito comuns hoje dentro da geografia e de outras ciências 
sociais alguns discursos que buscam afirmar uma relativa perca de 
soberania do Estado sobre o território, outros chegam a anunciar o fim 
das fronteiras, ou mesmo a morte do Estado. Todavia, isso não passa 
de uma análise superficial da realidade, e que despercebe a existência 
do movimento dialético como guia da evolução histórica; a intercone-
xão universal dos fatos não deixa dúvida de que a realidade não pode 
ser apreendida pela simples análise isolada de uma de suas partes. O 
presente é apenas um momento do desenvolvimento histórico, e, por 
isso, só pode ser considerado por meio da análise de sua historicidade 
no espaço, haja vista que até o passado, ele próprio, necessita de expli-
cação (MALAGODI, 1988). Por isso, é falacioso afirmar que o Estado 
se torna um fator relativo na dinâmica econômica atual, muito pelo 
contrário, ele se torna tão indispensável como antes, e: 

Prova disso é que nem as empresas transnacionais, nem as instituições 
supranacionais dispõem de força normativa para impor, sozinhas, 
dentro de cada território, sua vontade política ou econômica [...]. É 
o Estado nacional que, afinal, regula o mundo financeiro e constrói 
infra-estruturas, atribuindo, assim, a grandes empresas escolhidas a 
condição de sua viabilidade (SANTOS, 2005, p. 77). 

Por ser um órgão da classe dominante, o Estado “tem por fun-
ção básica manter e preservar a ordem constituída e portanto preser-
var os direitos à dominação, no campo econômico, dos que legalmente 
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têm a posse dos meios de produção” (P. SINGER, 2002, p. 101). Com 
o advento do neoliberalismo, o Estado se torna, ao contrário do que 
muitos pensam, cada vez mais importante para a manutenção do sis-
tema econômico; todos os ônus acumulados pelo Estado são pagos 
pela sociedade, principalmente nos dias atuais, onde “Investimentos 
feitos sem cautela deveriam ser punidos com perdas ao empreendedor, 
mas o Estado torna os empreendedores largamente imunes a perdas”, 
já que ele deve “pagar em seu lugar, seja qual for o custo social decor-
rente” (HARVEY, 2014a, p. 84). A ideia de Ramón Losada Aldana 
(1968, p. 129-130), de que “a superestrutura se adapta objetivamente 
à estrutura econômica e consolida, em têrmos gerais a estabilidade 
da situação histórica”, se aplica perfeitamente à realidade do mundo 
capitalista, principalmente em países de capitalismo subdesenvolvido 
como o Brasil. O desenvolvimento dessas formações sociais deve ser 
assegurado por uma estrutura de poder; assim, até que “a estrutura 
econômica não se tenha transformado, a superestrutura desempenha, 
principalmente, um papel de contenção” (ALDANA, 1968, p. 130).

A política é a expressão dos interesses de uma classe possuidora 
do domínio econômico e administrativo de uma dada sociedade. O 
Estado em qualquer formação social é chamado a criar mecanismos, 
cuja finalidade principal é a perpetuação e a maximização das relações 
econômicas dominantes. O capital, como afirma David Harvey (2013, 
p. 270), “é valor em movimento, o valor só pode permanecer valor con-
tinuando em movimento”; na formação econômica capitalista é atra-
vés do movimento que o capital muda a geografia dos lugares, e desse 
modo acentua as disparidades regionais, promovendo junto com as 
firmas hegemônicas novas divisões sociais e territoriais do trabalho. 
Por isso, “O Estado tem que assumir, cada dia de maneira mais clara, 
seu papel mistificador, como propagador ou mesmo criador de uma 
ideologia de modernização, de paz social e de falsas esperanças que 
ele está bem longe de transferir para os fatos” (SANTOS, 2012, p. 223). 

Portanto, longe daquela definição de Estado presente num 
autor como Azambuja (1993), baseada na premissa de que a estrutura 
estatal é a responsável pela realização de um objetivo comum, afir-
ma-se aqui, por outro lado, a visão de Althusser (1970, p. 118), de que 



58 PERSPECTIVAS GEOGRÁFICAS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

a própria natureza dos aparelhos ideológicos e repressores do Estado 
“só têm sentido do ponto de vista da luta de classes, como aparelhos 
da luta das classes, assegurando a opressão de classe e garantindo 
as condições da exploração e da reprodução desta”. Por isso, não se 
pode falar de objetivos comuns quando se refere ao Estado e à socie-
dade. Portanto: 

[...] o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes, 
e como, ao mesmo tempo, nasceu em meio ao conflito delas, é, por regra 
geral, o Estado da classe mais poderosa, da classe economicamente 
dominante, classe que, por intermédio dele, se converte em classe 
politicamente dominante e adquire novos meios para a opressão e 
exploração da classe oprimida (ENGELS, 1984, p. 193).

O Estado transforma em política tudo aquilo que interessa 
aos atores hegemônicos, este é o seu papel. A questão da produção 
hidroenergética não foge a essa regra; o território tem o seu uso 
determinado pelas grandes corporações, e esse monopólio acaba por 
fazer do espaço um cenário de grandes antagonismos. Há aqueles 
que, como Sieben (2012, p. 80), seguem a crítica afirmando a exis-
tência na Amazônia de uma “monocultura das águas para a produ-
ção de energia elétrica”; todavia, terminologicamente falando, nesse 
processo a água não entra como sendo a mercadoria final, logo, não 
pode ser qualificada como uma “cultura”, não no sentido econômico 
da palavra; ela (a água) é o objeto da produção, funciona como uma 
espécie de capital fixo, da mesma forma como a terra firme o é para 
boa parte da agricultura. Os atores se servem da água com o intuito 
de produzir uma mercadoria, a energia elétrica; a água, por assim 
dizer, é uma força produtiva. O que há, na verdade, é um monopólio 
da produção de energia hidrelétrica no território, que no Brasil só 
é “possível” graças ao processo de barramentos dos canais fluviais, 
dando origem aos reservatórios das usinas hidrelétricas, erronea-
mente chamados de “lagos”. Assim, chega-se à mercadoria desejada, 
a energia elétrica, cujo valor está determinado, como o de qualquer 
outra, pelo tempo socialmente necessário à sua produção. 
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Os malefícios causados pela implantação de usinas hidrelétri-
cas às comunidades ribeirinhas são imensos no Brasil, principalmente 
após a década de 1970. A “implantação de grandes projetos de barra-
mento, erguidos praticamente em todas as regiões do Brasil para dar 
suporte econômico e estrutural ao desenvolvimento regional brasi-
leiro”, ocasionou e ainda ocasiona “uma série de problemas de ordem 
política, social, econômica e ambiental às comunidades ribeirinhas 
que dependiam diretamente dos grandes rios para suas sobrevivên-
cias” (PEREIRA, 2013, p. 21-22). A população originária tem a sua ter-
ritorialidade destruída; a emigração se torna uma realidade frenética, 
que é imposta de fora pelos atores hegemônicos, em comum acordo 
com o Estado. 

As grandes empresas construtoras de empreendimentos hidroe-
nergéticos, em virtude do estágio atual do modo de produção, estão 
sujeitas à dinâmica do capital financeiro, que pode ter na maioria dos 
casos a sua origem fora do território nacional, sobretudo por meio das 
grandes instituições financeiras, como por exemplo, o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI), o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD) e outros. O Brasil é vitimado por essa forma de acumulação 
rentista, haja vista o crescente volume da dívida externa, fenômeno 
característico das políticas imperialistas que até hoje reinam; assim, 
“O predomínio do capital financeiro sobre todas as demais formas do 
capital implica o predomínio do rentista e da oligarquia financeira; 
implica uma situação privilegiada de uns poucos Estados financeira-
mente ‘poderosos’ em relação a todos os restantes” (LÊNIN, 2012, p. 
89). Os bancos são os grandes responsáveis por essa dependência eco-
nômica dos países subdesenvolvidos em relação ao capital financeiro. 

Nessa conjuntura, a divisão territorial do trabalho se acentua 
cada vez mais, refletindo as imposições da estrutura-mundo. A eco-
nomia global tem por finalidade difundir e intensificar o processo 
de divisão do trabalho no âmbito internacional, buscando constan-
temente a especialização produtiva dos diversos países, o que influen-
cia diretamente nas formas dos arranjos dentro dos territórios. Desse 
modo, “O trabalho de cada país em particular torna-se parte do con-
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junto do trabalho social por meio da troca que se realiza no plano 
mundial” (BUKHARIN, 1988, p. 21). 

Na atualidade, os países subdesenvolvidos exercem funções bem 
claras no que diz respeito à divisão internacional do trabalho, ou seus 
territórios são utilizados para a produção agrícola e de matérias-primas; 
alguns países como o Brasil estão inseridos num processo subordinado 
de industrialização, o que, todavia, não os retira do roll de agrário-
-exportadores. A partir de 1930, o Brasil passa a se industrializar por 
meio da substituição de importações, fenômeno impulsionado pela 
crise dos países industriais, iniciada em 1929, após a quebra da bolsa 
de Nova Iorque. A crise fez com que um país de economia primária, 
como era Brasil, tivesse suas fontes de receitas solapadas, haja vista 
que os mercados internacionais se encontravam fechados e em resse-
ção, assim, a maior fonte de receita do país, a exportação de café, foi 
drasticamente prejudicada; logo, o saldo da balança comercial se tor-
nou insuficiente para quitar os gastos provenientes das importações de 
produtos industrializados. Nesse momento, o país começou a se indus-
trializar de forma mais ou menos sólida, pois ascendera ao topo “uma 
certa burguesia industrial, a qual passou a desfrutar de um mercado 
interno ‘protegido’ por efeito da própria crise” (P. SINGER, 2002, p. 
118). A crise internacional, de certa forma, foi uma das molas propul-
sora para a efetivação do fenômeno industrial no Brasil. 

Mesmo com o desenvolvimento industrial pujante após a crise 
global de 1929, o Brasil não se viu livre das amarras da estrutura-
-mundo, a industrialização veio acompanhada de outra dependência, 
que “ressurge pois sob diferentes formas – dependência tecnológica, 
financeira e, em certa medida, política” (P. SINGER, 2002, p. 170). A 
partir da década de 1950, uma nova lógica foi posta em prática pelos 
países de centro, sobretudo pelo fato de que as economias das nações 
subdesenvolvidas se encontravam fechadas para muitos produtos 
daquelas nações. Entretanto, “Nada impedia que uma empresa estran-
geira se estabelecesse no Brasil, por exemplo, para produzir e vender 
artigos que antes exportava do seu país de origem”, dessa forma, “A 
subsidiária estrangeira goza de toda proteção e dos eventuais subsí-
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dios que o Estado dá à indústria nacional, o que torna tais inversões 
bastante lucrativas” (P. SINGER, 2002, p. 119). 

As multinacionais são portanto a expressão mais avançada de um 
capitalismo que, a partir da crise interimperialista, moldou novas 
formas de organização interna e de relações de trabalho, que por 
sua vez permitiram superar as contradições geradas pela disputa de 
mercados e fontes de matérias-primas entre as empresas nacionais. 
O domínio e a expansão das empresas multinacionais, dessa forma, 
envolvem simultaneamente três processos inter-relacionados: 
necessidade de movimentos internacionais de capitais, produção 
capitalista internacional e existência de ações de governos em nível 
internacional (OLIVEIRA, 2005b, p. 241-242). 

Apesar de o desenvolvimento industrial ter alcançado algum 
nível considerável em muitos países da América Latina, as caracte-
rísticas básicas dessas economias ainda se mantiveram as mesmas, 
já que a “tarefa de casa” do Imperialismo consiste sempre em “atra-
palhar, frear e impedir o desenvolvimento dos países pouco evoluí-
dos” (GHIOLDI, 1961, p. 71). Hoje, vivencia-se “domínio dos grandes 
monopólios industriais e financeiros sobre o mundo” (GONÇALVES; 
AZEVEDO, 1982, p. 26); a divisão internacional do trabalho, como 
asseverou Aldana (1968, p. 105), “adquiriu o aspecto da distribuição 
do mundo entre nações adiantadas e países pobres, entre monopólios 
e nações dependentes, tudo isso imolado no altar da absorção mono-
polista e da opressão financeira de grandes riquezas da terra”.

Um país de economia dependente como o Brasil sofre perene-
mente os efeitos das inversões geográficas promovidas pelos países de 
centro. Isso acarreta na formação de uma economia dual, “em que um 
setor de alta produtividade que produz para exportação coexiste com 
um setor de baixa produtividade que produz para o mercado interno” 
(H. W. SINGER, 1950, p. 233); o segundo setor é o reflexo direto da 
modernização, enquanto o primeiro é produto daquele (SANTOS, 
2008). Logo, o setor que destina sua produção preferencialmente ao 
exterior, acaba por se modernizar rapidamente; isto se deve, de acordo 
com H. W. Singer (1950, p. 233), ao fato de esse segmento ter “fre-
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quentemente um alto grau de intensidade de capital, apoiada por uma 
ampla utilização de elementos tecnológicos estrangeiros”. O agrone-
gócio, a mineração e a metalurgia brasileira são bons exemplos dessa 
constatação; esses ramos são palco da ação de inúmeras firmas inter-
nacionais, que investem maciçamente em tecnologia, pois o foco é 
prioritariamente o mercado externo. 

Essas particularidades se devem à divisão internacional do 
trabalho imposta do centro à periferia. As usinas hidrelétricas, por-
tanto, não são outra coisa que elementos da dinâmica econômica 
global; servem aos anseios do capital, e, geralmente, não passam de 
“extensões das economias dos países inversionistas mais desenvol-
vidos” (H. W. SINGER, 1950, p. 235), que patrocinam a construção 
desses e de outros empreendimentos. Dessa forma, o capital inversor 
produz um contraste,

[...] entre a apropriação monopolista externa dos recursos e meios 
econômicos fundamentais e o crescimento das fôrças produtivas 
nacionais. Nesse freio que a economia externa impõe à economia 
interna, esta última fica convertida em apêndice daquela, nos 
quadros de um estado de subordinação que torna impossível todo 
desenvolvimento autêntico (ALDANA, 1968, p. 106). 

Portanto, pode-se afirmar que a energia elétrica assume um 
papel crucial na tessitura em que se encontra o Brasil. Os produtos 
primários e semimanufaturados, como o alumínio, por exemplo, 
necessita do dispêndio de muita energia em seu processo de pro-
dução. O mercado internacional, ideologicamente planejado pelas 
nações centrais, atribui a países como o Brasil a vantagem compa-
rativa na produção de matérias-primas, em grande parte de origem 
mineral; fato este que conduz inevitavelmente à construção de gran-
des e inúmeras usinas hidrelétricas no território, que são necessárias 
ao funcionamento das atividades ligadas à mineração e à metalurgia. 
Atualmente, praticamente não existe produção que se dê sem o uso 
de energia elétrica; em virtude disso, o território passa a ser arena de 
interesses dos diferentes grupos ligados à produção para exportação; 
as empresas produtoras de minérios e derivados são as mesmas res-
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ponsáveis pela construção e operação dos grandes projetos hidroelé-
tricos no Brasil. Juntas, estas corporações formam verdadeiros car-
téis hidroenergéticos, que têm por finalidade última a exploração das 
riquezas do mundo subdesenvolvido. 

A Usina Hidrelétrica de Estreito, uma construção do e 
para o capital

No Brasil, a produção de energia elétrica se encontra numa 
frente em direção à Amazônia por meio da difusão da hidroeletri-
cidade. Inúmeros projetos já foram executados, ocasionando diver-
sos problemas de ordem econômica, social e ambiental. Mesmo com 
um grande número de barragens já construídas, cabe salientar que 
muito dos empreendimentos ainda sequer saíram do papel (FEARN-
SIDE, 2015a; 2015b). A Amazônia é, por assim dizer, a última frente da 
hidroeletricidade no Brasil. O que não limita a análise apena ao espaço 
territorial da nação, haja vista que “o Brasil é o financiador e constru-
tor de muitas barragens em países vizinhos” (FEARNSIDE, 2015a, p. 
10); só na Amazônia peruana, por exemplo, o governo brasileiro pro-
jeta 5 novas barragens, que caso sejam consolidadas serão financiadas 
por recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES). Esses empreendimentos, mesmo sendo projetados 
em território estrangeiro, têm por finalidade única o fornecimento 
de energia para o Brasil (FEARNSIDE, 2015a). 

O rio Tocantins, onde se localiza a usina hidrelétrica de 
Estreito, vem se enquadrando materialmente dentro da política 
energética nacional desde as últimas décadas do século passado; 
a primeira usina de grande porte instalada em seu curso foi a de 
Tucuruí, implantada em 1984 ainda na ditadura militar, localizada 
no estado do Pará. De lá para cá o rio vem se tornando um ver-
dadeiro campo de reservatórios, pois só no estado do Tocantins são 
quatro usinas hidrelétricas implantadas e em pleno funcionamento. 
O espaço territorial do estado acaba por se tornar um dado cada vez 
mais técnico, sobretudo pelo alto grau de cientificidade desses obje-
tos técnicos, planejados para a economia capitalista. 



64 PERSPECTIVAS GEOGRÁFICAS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

A usina hidrelétrica de Estreito (UHE Estreito) está localizada 
no médio curso do rio Tocantins, na divisa dos estados do Tocantins 
e do Maranhão, entre os municípios de Estreito (MA) e Aguiarnópo-
lis (TO), foi construída e é operada pelo Consórcio Estreito Energia 
(CESTE); o reservatório desse empreendimento atingiu diretamente 
doze municípios: Estreito e Carolina, no Maranhão; Aguiarnópolis, 
Babaçulândia, Barra do Ouro, Darcinópolis, Filadélfia, Goiatins, Ita-
piratins, Tupiratins, Palmeiras do Tocantins e Palmeirante, no Tocan-
tins (Mapa 1). 

Mapa 1 – Localização da UHE Estreito e os Municípios Atingidos

Fonte: SEPLAN-TO Organização: Os Autores

Em 2001, ano da elaboração do Estudo e do Relatório de 
Impacto Ambiental (EIA/RIMA), o orçamento da usina era estimado 
em R$ 2,3 bilhões; estava “projetada para uma potência total de 1.109,7 
MW, com um reservatório de 590 km2 de superfície, sendo 434 km2 
de terras inundadas e de 5.400 x 106 m3 de volume de água”, e energia 
firme estimada em “587,3 MWh” (CNEC, 2001, p. 2). Hoje, sabe-se 
que a capacidade da barragem é de 1.087 MW e que a sua energia 
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firme é de 584,9 MWh; já a área inundada é estimada em cerca de 400 
km2, (informações disponíveis no site do CESTE). 

A única previsão distorcida foi a dos custos do empreendi-
mento, estes saltaram de 2,3 bilhões aproximados, para mais de 3,6 
bilhões, segundo estimativas realizadas ainda no ano de 2008 (Revista 
Isto é Dinheiro). Esse fato, sem dúvida, também comprometeu os 
cofres públicos, pois grandes empreendimentos como este são em 
parte financiados pelos bancos púbicos de fomento à economia, cujo 
maior expoente no Brasil é o BNDES. Em aspectos históricos, a usina 
foi licitada e concessionada no ano de 2002; o consórcio vencedor era 
composto pelas empresas Companhia Vale do Rio Doce (atual VALE), 
Alcoa Alumínio S.A., Billiton Metais S.A. (atual BHP Billiton Metais), 
Camargo Corrêa Energia Ltda. e Suez Energy South America Partici-
pações Ltda, juntas formam o CESTE. 

Todas essas firmas têm os seus centros de decisões localizados 
na região concentrada do Brasil; o que evidencia uma ordem distante 
influindo diretamente na dinâmica geográfica de outra região. Quatro 
dessas firmas são estruturadas por capitais estrangeiros. Por fim, mais 
não menos importante, cabe salientar que essas empresas se dedicam 
também ao ramo da mineração, tendo com plataforma o território 
nacional. Na economia de mercado nada ocorre por acaso, a premedi-
tação é uma das virtudes econômica das grandes firmas, o que reper-
cute diretamente no uso imperial do território, que acaba por excluir 
os mais pobres. Na verdade, esses grandes sindicatos de empresas 
necessitam apenas do apoio estatal para promover suas ações. Por-
tanto, “o Estado moderno é apenas uma união patronal, tendo em seu 
leme os mesmos homens que se acham na direção das filiais de sindi-
catos de bancos” (BUKHARIN, 1988, p. 147). O capitalismo tende em 
tentar “fazer desaparecer as fronteiras que separavam o público do 
privado, porque no capitalismo monopolista o Estado é simultanea-
mente público e privado. É público porque se transformou no capital 
geral; é privado porque é atuando na sua esfera particular que realiza 
sua produção” (OLIVEIRA, 2005a, p. 315). David Harvey é mais pro-
fundo, e assevera que “A ascensão do capitalismo foi acompanhada 
– em alguns aspectos precedida – pela criação e transformação das 
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instituições e funções estatais, satisfazendo as necessidades específi-
cas do capitalismo” (HARVEY, 2005, p. 93). Na Amazônia, a finali-
dade principal da produção de energia elétrica não é o consumo do 
homem simples, mas sim a manutenção do fornecimento às grandes 
firmas produtoras de minérios e derivados, bem como ao restante da 
indústria nacional, que paga um preço por essa mercadoria bem mais 
acessível do que o restante da população. 

A UHE Estreito (Imagem 1) se figura como uma paisagem deri-
vada, já que a sua natureza jurídica, política e econômica não se fun-
damenta no cotidiano local, mas na vontade de atores que a própria 
população desconhece. O meio físico é o que resta da ordem local, 
pois o funcionamento desse empreendimento depende tão somente 
das vontades e das necessidades advindas de fora do lugar. 

Imagem 1 – Usina Hidrelétrica de Estreito 

Fonte: < https://www.jornaldotocantins.com.br/editorias/estado/desapropriados-de-%-
C3%A1reas-da– usina-de-estreito-ser%C3%A3o-indenizados-1.991647>. Acesso: 01/12/2018.

O homem comum perde a autonomia sobre os processos de 
modificação do habitat e, dessa forma, “A indústria isola o homem 
da natureza porque ela se encarrega da relação homem-natureza” 
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(SIMONDON, 2014, p. 147); esta mesma indústria modifica a geogra-
fia das regiões sem compromisso local, criando os espaços derivados 
de que fala Max Sorre apud Santos (2012). 

Com a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e o seu 
consequente Relatório de Impacto Ambiental, pôde-se escolher por 
meio de fatores estritamente físicos o local mais adequado à implan-
tação da barragem; outra vez a sociedade não foi levada em considera-
ção, mas apenas as oportunidades que o meio poderia oferecer, já que 
para os atores hegemônicos “o que mais importa na Amazônia é não a 
sociedade, mas sim o território” (GONÇALVES, 2008, p. 29). Segundo 
o documento, devido à largueza do canal e às condições de ombreiras, 
“a pesquisa dos locais foi direcionada para o trecho a montante da 
cidade de Estreito, evitando interferência direta do reservatório sobre 
as áreas baixas do núcleo urbano e a relocação de pontes e ferrovias 
existentes” (CNEC, 2001, p. 38). A área mais estreita do rio naquela 
região é escavada sobre rocha basáltica, o que facilita a construção de 
barramentos, ao contrário do que ocorre em ambientes formados por 
outros tipos de rochas menos resistentes; sendo assim, não foi a popu-
lação atingida pelo reservatório a maior beneficiária, mas os empreen-
dedores que, querendo ou não, pouparam gastos eventuais por não 
terem escolhido um lugar menos favorável fisicamente. 

De acordo com os empreendedores:

A ocorrência de rocha basáltica nas ombreiras direita e esquerda 
indica a possibilidade de sua utilização como fonte de material 
pétreo, tanto para o enrocamento das ensecadeiras, quanto para 
brita do concreto das estruturas. Jazidas de areia são abundantes na 
região, tanto a montante quanto a jusante do eixo, não sendo também 
descartada a exploração no leito do rio, como ocorre atualmente. 
(CNEC, 2001, p. 42). 

É por esses e outros motivos que o território em si não deve ser 
o objeto da ciência geográfica; é através dos usos que lhes são dados 
que o território aparece como objeto de análise. Os recursos de um 
território são, enquanto durarem, alvos de uma política, talvez por 
isso Carlo Walter Porto Gonçalves (2008, p. 25) tenha afirmado que “a 
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Amazônia nunca é o presente, mas sempre o futuro que será redimido 
pelos seus recursos imensos reais e imaginários”. De acordo com o 
EIA/RIMA da UHE Estreito, havia ainda outras duas opções de locais 
para a implantação do empreendimento, ambas à montante do lugar 
selecionado. Entretanto, devido a estudos físicos realizados nestes 
pontos, foi verificado que estas alternativas possuíam inúmeras defi-
ciências do ponto de vista ambiental, que levariam à produção de ônus 
financeiros ao consórcio. Assim, as opções 2 e 3, à montante, foram 
rejeitas pelo grupo empreendedor, sob a seguinte alegação: 

Tendo em vista uma melhor condição de arranjo, uma geologia 
favorável, a ocorrência de material de empréstimo e o menor custo 
de implantação, foi escolhida a Alternativa  1 de localização do eixo 
do barramento da UHE Estreito. Do ponto de vista ambiental, esta 
alternativa também se apresenta como mais vantajosa por gerar menor 
volume de material de empréstimo e bota-fora (CNEC, 2001, p. 44). 

Após a concessão ao CESTE, houve os momentos reservados às 
audiências públicas, no período compreendido entre os anos 2004 e 
2005, realizadas nos municípios de Estreito e Carolina, no Maranhão, 
e em Babaçulândia, Filadélfia e Aguiarnópolis, no Tocantins; ocasiões 
marcadas por falsas promessas e tensões entre os atingidos e os repre-
sentantes do consórcio. Também em 2005 o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) emitiu 
a Licença Ambiental Prévia, atestando a viabilidade técnica e ambiental 
da UHE Estreito. Mas é somente em 2006 que a Licença de Instalação 
é concedida pelo IBAMA, essa medida autorizava, de fato, o início das 
obras. Em fevereiro de 2007 é iniciado o processo de implantação do 
canteiro de obras, e em junho daquele mesmo ano inicia-se a construção 
da UHE Estreito. O desvio do rio Tocantins foi realizado em 2009, pos-
sibilitando a construção do barramento no ano seguinte. Em novembro 
de 2010 o IBAMA emite a Licença de Operação que autorizava o início 
do enchimento do reservatório, e no mês seguinte as comportas do ver-
tedouro são fechadas, dando início à formação da represa. 

Em abril de 2011 a usina começa a produzir energia por meio do 
funcionamento da primeira unidade geradora; no mês seguinte é con-
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cluído o enchimento total do reservatório. Em julho daquele mesmo 
ano entra em operação comercial a segunda unidade geradora; toda-
via, é somente em outubro de 2012 que a UHE Estreito é oficialmente 
inaugurada, contando com a presença da então Presidenta da Repú-
blica Dilma Rousseff, que na época acionou “simbolicamente” a oitava 
unidade geradora que compunha a hidrelétrica. A partir desses even-
tos uma nova roupagem é dada à configuração territorial da região, o 
que repercute diretamente na vida das pessoas, ou melhor, nas antigas 
formas de cotidiano. 

A energia produzida pela usina é “incorporada aos Sistemas 
Norte/Nordeste e Norte/Sul/Sudeste, por intermédio da rede básica 
do sistema interligado” (CNEC, 2001, p. 2). A Linha de Transmissão 
“LT 500 kV SE – ESTREITO / SE IMPERATRIZ” é responsável pela 
interligação entre as duas cidades maranhenses (Estreito/Imperatriz), 
com extensão de 140,4 km e 1 (uma) Subestação de Energia de 500 kV 
na área da Usina Hidrelétrica de Estreito. Essa lógica de integração 
do território por meio de sistemas técnicos é típica da estágio atual; 
o meio técnico-científico-internacional se expande consideravelmente 
pelo país, e à medida que os lugares se especializam acabam por criar 
uma nova geografia local, de modo que “as infra-estruturas presen-
tes em cada lugar não dependem exclusivamente do tipo e volume da 
produção: dependem também do seu destino, o que obriga a levar em 
conta os processos da circulação”, ou seja, “as infra-estruturas presen-
tes em cada lugar encontram, em grande parte, explicação e justifica-
tiva fora do lugar” (SANTOS, 2013, p. 61). 

Em meio à guerra entre os lugares, a cidade de Estreito levou 
a melhor sobre Aguiarnópolis, já que a subestação foi construída em 
seu espaço territorial, sobretudo por questões logísticas, uma vez que 
a interligação ao sistema nacional dar-se-ia de forma mais eficiente 
através dos ramais existentes entre os municípios de Estreito e Impe-
ratriz, ambos no Maranhão. Assim, o espaço exerce uma influência 
quase que decisiva no contexto da implantação da UHE Estreito; as 
velhas infraestruturas vão se juntando às novas em uma trama, cujo 
conteúdo principal é formação de verdadeiros sistemas de objetos 
necessários ao funcionamento dos sistemas de ações. 
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O estado do Tocantins teve um número maior de municípios 
atingidos pela formação do reservatório, dos 43.532 mil hectares 
inundados, quase 60% estão localizados em território tocantinense. 
Segundo o consócio, 1287 famílias teriam sido atingidas, sendo 1019 
rurais e 268 urbanas, totalizando uma população de 5937 habitan-
tes, que se dividiam em 4789 rurais e 1148 urbanos. Todavia, Patrícia 
Rocha Chaves analisando os futuros impactos da hidrelétrica, ainda 
no ano de 2009, alega que os dados dos empreendedores nunca con-
diziam com os resultados empíricos verificados pelo Movimento dos 
Atingidos por Barragens (MAB); este organismo estimava que a usina 
“atingiria”, na verdade, aproximadamente 5000 famílias. Segundo a 
autora, isto “mostra que a empresa visivelmente está desconsiderando 
o problema social acarretado pelo empreendimento” (CHAVES, 2009, 
p. 132). Esse “desconhecimento” proposital por parte dos atores está 
atrelado ao barateamento dos custos referentes às indenizações (CHA-
VES, 2009; SIEBEN, 2012; PEREIRA, 2013). 

A hidrelétrica promoveu a perca de autonomia dos sujeitos em 
sua parcela territorial, essa ordem distante fortalece a criação de um 
sentimento de impotência e insegurança dos homens comuns frente 
às grandes empresas. As firmas hegemônicas usam o território de 
forma despótica e sem compromisso social, por isso o conflito é uma 
das marcas principais da atualidade. Portanto: 

A lógica do grande capital do setor elétrico, que parece ter estacionado 
no tempo e no espaço no que diz respeito à apropriação de um território 
para a exploração hídrica, é justamente a que consiste em realocar as 
comunidades situadas nas áreas sujeitas a submersão por enchimento 
do reservatório para lugares cada vez mais distantes de suas origens, 
à beira do rio, como se esses grupos de atingidos pela implantação 
das usinas hidrelétricas fossem objetos inanimados, a-históricos e 
a-culturais e, por conseguinte, não mantivessem nenhum tipo de 
vínculo com seus antigos territórios hídricos (PEREIRA, 2013, p. 23). 

Esse descompromisso não é involuntário, é antes uma condição 
para que a produção de relações capitalistas se estenda por todo o ter-
ritório de forma eficaz. Extensões outrora utilizadas de formas tradi-
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cionais são transformadas em elementos da reprodução ampliada do 
capital. Todavia, parafraseando Carlos Walter Porto Gonçalves (2008, 
p. 52), os atores hegemônicos não podem simplesmente “revogar a lei 
da gravidade”, e assim exterminar os antigos habitantes; por isso, as 
populações originárias entram em conflito com as firmas e instituições, 
haja vista a imprevisibilidade de seus destinos. As indenizações não 
compensam grande do patrimônio que foi deixado para trás. As terras 
férteis, as plantações, as construções, os riachos, as florestas e o apego, 
não podem ser transportados para outro lugar. Os atores da hidroele-
tricidade assassinam formas tradicionais de cooperação, aquelas mais 
simples executadas pelos camponeses, pescadores, barqueiros e indíge-
nas, que de forma alguma prejudicam o meio ambiente. 

A UHE Estreito, assim como outros inúmeros empreendimen-
tos capitalistas no Brasil, tem sua gênese associada à espoliação das 
populações menos assistidas pelo Estado. As indenizações são uma 
tentativa de estabilizar os antagonismos entres as classes sociais envol-
vidas. Na usina em questão, o processo de negociação das indeniza-
ções foi conduzido de forma individual, ou seja, o consórcio achou 
por bem negociar individualmente com cada proprietário atingido; o 
EIA/RIMA deixa isso bem claro quando previa “que as indenizações 
obedecerão rito no qual o empreendedor procurará privilegiar meca-
nismos visando a negociação direta com os proprietários dos imóveis 
à serem atingidos” (CNEC, 2001, p. 88). Essa escolha visou, princi-
palmente, ao desmonte de toda e qualquer organização que pudesse 
aumentar os custos dos empreendedores com as despesas indenizató-
rias. Caso as negociações se dessem entre o CESTE e grupos organi-
zados de atingidos, ocorreria, evidentemente, o aumento do poder de 
resistência e de barganha daqueles a serem indenizados. 

Não são apena valores econômicos que são deixados para trás, 
mas também aquilo que os novos territórios não poderão suprir por 
inteiro; existem outros aspectos da vida que não têm um preço, ou 
pelo menos não estão à venda. Para Marcelo Divino Ribeiro Pereira 
(2013, p. 35): 

Parece não haver uma compreensão, por parte das empresas 
construtoras de obras hidráulicas no rio Tocantins, pois, não se 
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trata simplesmente de, mediante uma indenização financeira, 
querer acoplar todos os prejuízos que a implantação das grandes 
hidrelétricas tem provocado nas mais variadas comunidades, já que 
o deslocamento compulsório, ao qual estão submissas, por mais 
“justo” que possa ser, tem sido responsável por um quadro de perda 
de identidade cultural, social e principalmente econômica de um 
número sempre crescente de famílias inteiras, que são vítimas da 
implantação dos empreendimentos hídricos de envergadura. 

A precariedade em que são mergulhados muitos sujeitos se deve 
também ao fato de muitas populações não terem sido inclusas no rol 
de atingidos pela usina. As indenizações partiram do pressuposto de 
que o beneficiário deveria possuir títulos imobiliários e posses que 
lhes comprovassem “vínculo” com a área atingida, o que “excluiu 
desse processo compensatório os pescadores, barraqueiros e parcial-
mente os barqueiros, que há décadas mantinham uma estreita rela-
ção com o rio Tocantins” (PEREIRA, 2013, p. 49). Muitos atingidos 
que não foram beneficiados pelas políticas de indenizações, e tiveram 
que mudar de profissão. O imenso reservatório pôs fim ou diminuiu a 
intensidade de inúmeras atividades econômicas pré-existentes (pesca 
abundante, transporte por barcos, comércio em tempos de praias etc). 
Cria-se, na verdade, um processo de “desestabilização socioeconô-
mica” (PEREIRA, 2013, p. 58). 

Quanto mais se economiza com os gastos de compensações, 
mais a renda auferida se torna significativa para os atores da eco-
nomia. Aqueles que não puderam receber indenizações e deixaram 
de tirar o seu sustento da antiga dinâmica econômica da região 
sucumbiram, pois, no fundo, a UHE Estreito produziu moderna-
mente um processo de acumulação primitiva. Os sujeitos sociais 
que tiveram os seus meios de produção destruídos pelo empreendi-
mento não continuaram a ser autônomos, “alguns estão trabalhando 
atualmente como atendentes de lojas, ajudante de pedreiro, moto 
táxi, capinando lotes” (PEREIRA, 2013, p. 58). O rio era, por assim 
dizer, um meio de produção coletivo, era a base para que muitas ati-
vidades econômicas pudessem ser desenvolvidas de modo a garantir 
a manutenção da vida material de boa parte da população. Quando 
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o consórcio pôs fim à velha dinâmica, ele também contribuíra para 
que muitos sujeitos deixassem de ser verdadeiramente ribeirinhos, 
uma vez que a pouca fertilidade do reservatório e a inundação das 
terras de várzeas promoveu o declínio considerável da produção 
local. Esses sujeitos agora, em muitos casos, só têm a força de tra-
balho para vender; a liberdade de pescar, de cultivar e de executar 
outras atividades econômicas ligadas ao rio já não faz mais parte da 
nova e maléfica realidade dos atingidos. 

A velha assertiva de Rosa Luxemburgo (1970), de que o modo 
de produção capitalista tende a fortalecer o processo de reprodução 
do capital mediante a acumulação primitiva se confirma; atacar e des-
truir as relações de produção não-capitalistas é também uma forma 
de o capital se realizar. David Harvey prefere chamar esse processo de 
acumulação por espoliação (HARVEY, 2014b). Parcelas territoriais que 
ainda não receberam formas de uso vinculadas ao modo de produção 
burguês devem ser continuamente anexadas ao processo de acumula-
ção de capital, nem que para isso o Estado da classe dominante tenha 
que utilizar de seus aparelhos repressivos, foi exatamente o que ocor-
rera no caso da UHE Estreito. O objetivo é promover a rapina dos 
recursos territoriais que estão sob a custódia de populações seculares, 
e transformá-los em meios de produção para o capital, a usina hidrelé-
trica, em seu conjunto, é a grande marca desse processo, que, de uma 
forma ou de outra, expressa o quadro de subdesenvolvimento em que 
está inserido o Brasil. 

Estamos tratando, portanto, com um processo duplo, e os lados do 
mesmo devem ser combinados para que possamos compreender a 
gênese e o subseqüente autodesenvolvimento do capital. Em outras 
palavras, a acumulação primitiva de capital e a acumulação de capital 
através da produção de mais-valia não são apenas fases sucessivas da 
história econômica, mas também processos econômicos convergentes. 
Até hoje, ao longo de toda a história do capitalismo, processos de 
acumulação primitiva de capital têm constantemente coexistido 
junto à forma predominante de acumulação de capital, através da 
criação de valor no processo de produção (MANDEL, 1985, p. 30).
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É nesse quadro contraditório que a UHE Estreito radicaliza a 
geografia de uma região antes regida por um acontecer complementar, 
um lugar cujos fluxos econômicos ainda estavam baseados na agricul-
tura camponesa, na pesca e nos serviços auxiliares de transporte flu-
vial artesanal, com uma forte solidariedade entre cidade e campo. Os 
argumentos do grupo empreendedor para a construção da barragem 
são movidos por razões econômicas unicamente; para o capitalismo 
tudo o que importa é “desenvolvimento econômico”; mas desenvolvi-
mento para quem? De acordo com o consórcio: 

[...] o Brasil detém todas as condições para iniciar um novo ciclo de 
expansão ao longo desta década [2001-2010], com a taxa de inflação 
convergindo para patamares internacionais, os juros domésticos em 
queda e a dívida pública e o déficit em conta corrente assumindo 
trajetórias declinantes como percentagem do PIB. Perspectivas de 
crescimento como estas não ocorrem desde a época áurea dos anos 
70, quando as reformas de 1964/1967 geraram, em um contexto 
externo favorável, bases para a expansão observada no período do 
“milagre brasileiro” (CNEC, 2001, p. 17). 

O consórcio se refere ao período do “milagre econômico” como 
se este tivesse sido, de alguma forma, benéfico a todos. Já é por demais 
sabido que naquele período houve forte repressão por parte da dita-
dura militar às organizações sindicais e a qualquer outra forma de 
cooperação que visasse à coalização entre operários e patrões, logo, 
o caminho ficou aberto para as mais diversas atrocidades no cenário 
econômico, esse foi justamente um período de baixas salariais, que 
inversamente produziram o aumento das taxas de lucro. Portanto, o 
“milagre” não foi outra coisa que o “sacrifício” da classe trabalhadora. 
O “crescimento” em que se baseia a análise do consórcio nada mais foi 
do que o crescimento da taxa de lucros, possível graças ao aumento 
dos níveis de exploração da força de trabalho.

O grupo afirma tacitamente que “A opção pelas usinas hidre-
létricas foi a trajetória tecnológica escolhida pelo país em razão da 
ampla disponibilidade de potenciais hidráulicos, a custos não exces-
sivamente elevados e, sobretudo, em razão da falta de disponibili-
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dade nacional de combustíveis fósseis” (CNEC, 2001, p. 28); isso não 
passa de um discurso falacioso já impregnado na retórica das grandes 
empresas e dos atores políticos. O Brasil, pelas suas dimensões conti-
nentais abriga um potencial energético que vai muito além da expo-
sição feita pelo consórcio; o seu vasto litoral e os altos níveis de inso-
lação na área intertropical poderiam ser perfeitamente aproveitados 
para a produção de energia elétrica baseada nas matrizes eólica e solar. 
Os empreendedores chegam a afirmar que “a alternativa hidrelétrica 
ainda é a mais atrativa, tanto dos pontos de vista técnico e econômico, 
como estratégico e ambiental” (CNEC, 2001, p. 31), essa é uma afirma-
ção ridícula, no mínimo cínica; entretanto, “O cinismo está nas coi-
sas, não nas palavras que as exprimem” (MARX, 2009, p.64). Parece 
haver uma “ignorância sincera” e uma “estupidez conscienciosa” por 
parte do CESTE; afinal de contas, como pode um empreendimento 
que inunda milhares hectares de terras férteis, que produz um pro-
cesso de poluição e contaminação da água e da atmosfera, ser mais 
atrativo que as demais matrizes energéticas? Os empreendedores só 
enganam a si mesmos com esse discurso falacioso. 

Esse fato conduz a uma outra contradição, a do ônus social e do 
bônus empresarial, que se baseia no seguinte fato: quando a sociedade 
ganha, obviamente as empreses perdem, como acontece nos casos 
do emprego das matrizes energéticas eólica e solar, haja vista que o 
investimento nestas fontes podem trazer um retorno gradual ao longo 
do tempo bem maior do que o modelo de usinas hidrelétricas ultra-
passadas, todavia, neste caso não há garantias de que as empreiteiras 
tenham grandes obras para executar, e assim girar os seus respectivos 
capitais. Por isso, as firmas hegemônicas pressionam o Estado brasi-
leiro a adotar uma política energética baseada na construção de usinas 
hidrelétricas. Esse processo envolve o emprego massivo de força de 
trabalho, que acentua a acumulação de capital por meio da extração 
de mais-valia, antes mesmo de a usina ser inaugurada. 

Portanto, as usinas hidrelétricas não podem ser consideradas 
como elementos viáveis do ponto de vista econômico, nem muito 
menos ambiental. Uma prova de que esses empreendimentos são 
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maléficos ao meio ambiente, é o fato de que o reservatório de uma 
usina funciona como:

[...] uma banheira, onde a tampa é retirada do ralo e a água drena do 
fundo, em vez de transbordar da parte superior, como no caso de um 
lago. Como a água que sai das turbinas vem da camada aprisionada 
abaixo da termoclina e está com alta concentração de metano, a 
diferença com a pequena concentração no ar é muito grande e boa 
parte do metano é rapidamente liberada para a atmosfera logo abaixo 
das turbinas (FEARNSIDE, 2015a, p. 24). 

Se realmente o EIA/RIMA estivesse correto, a UHE Estreito 
não teria causado tantos dados sociais e ambientais. A mortandade 
de peixes à jusante da barragem é também outro ponto de degradação 
ambiental (Imagem 2); além disso, mostra o quanto essa forma de se 
produzir energia elétrica é antiquada. Se por um lado, contribui para 
o fortalecimento da economia em aspectos gerais; por outro, ajuda a 
manter padrões ultrapassados de relações da sociedade com a natureza. 

Imagem 2 – Peixes Mortos após o Enchimento do Reservatório da 
UHE Estreito

Fonte: Colônia de Pescadores de Babaçulândia (Z-15).
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Os peixes do rio Tocantins acabaram mortos devido à modi-
ficação ocorrida na dinâmica de seu habitat. A desoxidação da água 
é fato corriqueiro no processo de formação de reservatórios de usi-
nas hidrelétricas. Fearnside analisando a hidrelétrica de Balbina, no 
estado do Amazonas, verificou que após o enchimento da represa “a 
água liberada pelos vertedouros e turbinas era praticamente destituída 
de oxigênio, provocando a mortandade de peixes no rio à jusante”, 
neste caso, “a falta de oxigênio, também, inibe o reestabelecimento das 
populações de peixes” (FEARNSIDE, 2015a, p. 18). Como a natureza 
é regida por leis universais, esse fato emblemático também foi verifi-
cado na UHE Estreito (Imagem 2). Outra vez, o mais prejudicado foi o 
simples ribeirinho, que dependia da pesca para garantir o seu sustento 
e o abastecimento do mercado local. 

A mortandade de peixes também pode estar associada ao 
período de enchimento do reservatório, pois nessa fase, a vasão é con-
trolada para que o nível da água atinja o volume necessário à produ-
ção. O consórcio diz que: 

Durante a fase de enchimento, parte das vazões afluentes está alocada 
na formação do reservatório, devendo ser mantida uma vazão 
mínima a jusante garantindo, entre outras finalidades, a qualidade 
e o abastecimento de água às comunidades situadas a jusante do 
Empreendimento (CNEC, 2001, p. 53).

O padrão de escoamento se baseou em médias históricas anuais 
de vazão do rio Tocantins, o que não condiz com as médias indivi-
duais de cada estação, tal fato prejudicou em grande parte a adapta-
ção da fauna aquática. A Piracema, período de reprodução dos peixes, 
por exemplo, ocorre durante os meses chuvosos; portanto, as médias 
históricas jamais seriam suficientes para atender às necessidades dos 
cardumes que migrariam naquela ocasião. Acredita-se que tal meto-
dologia tenha contribuído assiduamente para o processo de mortan-
dade dos peixes à jusante da UHE Estreito. O período de reprodução 
dos peixes (de novembro a fevereiro, normalmente), coincidiu dire-
tamente com o período de enchimento do reservatório (dezembro de 
2010 a maio de 2011). Os peixes que deveriam subir o rio para o ciclo 
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de reprodução se depararam com o baixo volume de água que, além 
disso, era altamente desoxidado.

Os seres humanos são também diretamente castigados pela 
falta de compromisso moral desses empreendedores. As comunidades 
ribeirinhas que foram expulsas, não tiveram a compensação finan-
ceira adequada; as causas na justiça se deparam com os intermináveis 
embargos jurídicos que parecem não ter fim. Um exemplo claro é o do 
grupo de ribeirinhos que foi remanejado para a zona urbana de Baba-
çulândia; o novo lugar, denominado “reassentamento Novo Milênio” 
(Imagens 3 e 4) não apresenta a menor condição de abrigar as famílias 
que antes não se preocupavam com a questão da moradia. As ima-
gens demonstram o quanto o consórcio fora displicente em relação 
aos atingidos; as construções são de péssima qualidade, as instalações 
elétricas se posicionam próximas à caixa d’água, o telhado não tem 
altura suficiente para diminuir a sensação de calor durante a estação 
seca e as cerâmicas desprendem-se do contrapiso com facilidade. 

Imagens 3-4 – Novas Condições de Moradia dos Ribeirinhos no 
“Reassentamento Novo Milênio”

Fonte: Os Autores.

Os moradores se emocionam quando retratam o quadro atual; 
relembram suas antigas moradas, as grandes extensões e as ativida-
des produtivas que antes realizavam. Agora, encontram-se alojados 
em pequenas propriedades, cuja área não é superior a 360 m2. E o 
mais emblemático de tudo, é o fato de as habitações terem sido cons-
truídas numa localidade de terreno umedecido, durante o inverno os 
terreiros mais parecem verdadeiras nascentes; tal fato tem abalado à 
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estrutura física das moradias ocasionando rachaduras em várias resi-
dências. Este é apenas um dos inúmeros casos em que o CESTE agiu 
de forma descompromissada. Os camponeses que foram realocados 
para assentamentos com terras de baixa qualidade também demons-
tra o pouco caso das empresas. Por fim, pode-se afirmar que a UHE 
Estreito em nada beneficiou as populações originárias; a sua razão de 
ser deriva da dinâmica econômica capitalista, e é para o capital que ela 
está organizada. 

Considerações Finais
Portanto, a conclusão à qual se chegou foi a de que, o capita-

lismo em seu desenvolvimento visa a todo custo inserir novas áreas 
sob o domínio de suas relações. A UHE Estreito é o retrato vivo dessa 
tendência capitalista, que nos países subdesenvolvidos toma imensas 
proporções do ponto de vista da luta de classes. O território é usado 
pelos atores hegemônicos de forma despótica e descompromissada 
com a realidade local. O CESTE não agiu sozinho, contou com a 
ajuda do Estado e das forças políticas para garantir a implantação 
desse empreendimento. O homem simples não teve advogado capaz 
de garantir todos os seus direitos. Muitos atingidos não foram se quer 
indenizados, e os que foram não concordam com quantia irrisória 
recebida do consórcio, por isso, apelam à justiça, mas não depositam 
nisto muita esperança. 

Assim, a UHE Estreito não pode ser considerada outra coisa 
que um produto do capital, que atende às necessidades desse mesmo 
capital, sem se importar com as demais relações sociais existentes no 
espaço territorial da região impactada. A lógica da acumulação exclui 
os menos favorecidos, mas o faz apenas parcialmente, pois o território 
desses sujeitos interessa aos atores. Atribuem valor ao espaço de vida 
das pessoas, como se tudo estivesse à venda. Os camponeses, os bar-
raqueiros, os pescadores etc., não interessam ao CESTE, apenas o rio 
e a sua virtual capacidade hidroenergética, alavancada pela constru-
ção da barragem, que promove, inevitavelmente, o desenvolvimento 
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do capitalismo, ao lado da degradação moral, política e econômica de 
uma parcela considerável da população. 
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4 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE TURISMO
Uma viagem nas configurações políticas 
a partir do cenário nacional e estadual no 
Estado do Tocantins
Aline Alves Ribeiro
Rosane Balsan

O turismo contribui e é um fator de desenvolvimento regional 
e local, e apresentamos algumas discussões que tangem sobre 
esse tipo de desenvolvimento e como o turismo a influência a 

partir da criação de políticas públicas. 
O desenvolvimento regional será entendido em uma vertente de 

crescimento regional nos pilares sociocultural, econômico e político, 
sendo visto como transformação do espaço geográfico nas suas carac-
terísticas histórica e cultural, a transformação de grupos de cidades, 
questões socioambientais e sustentabilidade dentro de questões da 
desigualdade socioeconômica.

O ponto de vista adotado será o do Estado como elemento 
principal no desenvolvimento regional, no caso, primando pela 
sustentabilidade. 

As políticas públicas estão relacionadas a União, quem deter-
mina ações prioritárias para o desenvolvimento dos setores, por exem-
plo, setor econômico, social, turismo, político, ambiental e outros. As 
políticas públicas são ferramentas do poder público para administrar 
os bens públicos, a princípio, para o desenvolvimento do país. 

Voltando para o turismo, em uma instância global, as políti-
cas públicas, são capazes de executar a promoção do desenvolvimento 
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social e econômico das populações por meio dos diversos setores que 
compõem a sociedade, devendo prezar pelo envolvimento das comu-
nidades. De forma que são importantes norteadoras para o planeja-
mento do turismo, se bem efetivadas, favorecem o desenvolvimento 
do setor, por meio de ações que engajam nos direcionamentos da efe-
tivação da atividade.

Referencial teórico 
Para Suertegaray (2005) a concepção mais recente de região está 

ligada a significados múltiplos, em observando nos últimos anos:

a possibilidade de região ser compreendida como proposição política 
sob um espaço, pode ser compreendida como expressão de uma forma 
de espacialização do trabalho, como também ser compreendida como 
espaço identitário para um determinado grupo social, que se consolida 
nos regionalismos e que se expressa pelo hibridismo do político, do 
econômico e do cultural, enquanto construção de representações que 
fortaleçam a identidade.

A região como uma divisão do espaço com base em particula-
ridades em comum, como nas suas bases naturais (ecossistema), eco-
nomia, e outros atributos que fazem com que haja um conjunto de 
lugares a se condicionarem a uma região, como por exemplo região do 
agronegócio, região dos pampas, entre outros. 

Na perspectiva histórica do turismo apresentada na pesquisa, 
o desenvolvimento regional caminha entrelaçado com as políticas 
públicas que visam o desenvolvimento de um local ou região, claro 
que esta ligação de turismo com desenvolvimento deve ser calçada 
por um planejamento, que bem estruturado pode contribuir para o 
desenvolvimento local por meio de diferentes atividades econômicas 
e sociais. 

O planejamento da atividade turística acontece dentro de um 
território em que abriga os recursos naturais e culturais, o turismo 
se apropria dos espaços, reordena territórios, gerando impactos nos 
locais e na vida das pessoas (SILVA e MIRANDA, 2013). A partir 
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de então entram ações e projetos que dinamizam o planejamento e 
a integração da comunidade porque nem sempre os impactos serão 
positivos no processo de desenvolvimento do turismo.

Consideramos o planejamento como um instrumento para o 
desenvolvimento local e regional, sendo importante a interação par-
ticipativa dos envolvidos no processo, valoração das pequenas empre-
sas locais, valorização e preservação da cultura, das tradições. Não se 
busca apresentar o turismo como salvador, mas de mostrar que se bem 
planejado e aplicado, ele tem potencial de causar impactos positivos 
em uma região.

Para Batista (2002, p.2) “um novo paradigma que está surgindo 
é a ideia de encarar o fenômeno turístico como uma indústria que 
contribui para o desenvolvimento social e econômico do país, seja ele 
desenvolvido ou em desenvolvimento”. Concordamos com a autora, 
principalmente quando se vê os índices do Ministério do Turismo 
e da Organização Mundial do Turismo, mostrando cada vez mais o 
aumento dos fluxos e mobilidade da atividade turística.

É necessário pensar em estratégias que ofereçam retorno 
para comunidade, não deixando transparecer apenas pelo lucro, 
mas pensando também na sustentabilidade do lugar, na preservação 
dos recursos naturais, e utilizar o turismo como uma ferramenta 
educacional-pedagógica para a sensibilização dos sujeitos locais e 
visitantes para o cuidado com o patrimônio cultural e natural.

Para Silva e Miranda (2013) o cenário nacional de políticas 
públicas de desenvolvimento turístico nos últimos anos vem sendo 
direcionado para a interiorização, procurando desenvolver o turismo 
em locais até então considerados sem perspectivas de crescimento 
econômico. Essa descentralização se faz importante para uma atenção 
mais justa aos lugares mais distantes e que possuem potencialidades 
turísticas, que é o caso da cidade em que se destaca na pesquisa.

Definir seus potenciais turísticos é fundamental para uma 
localidade que tenha o desejo de desenvolver o turismo, a partir deste 
levantamento, é possível planejar a atividade turística. Na concepção 
de desenvolvimento regional, Barbosa, 2005 p.5) afirma que:
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O turismo com base local ou regional constitui numa mediação possível 
de dar algum dinamismo econômico aos lugares, representada pela 
possibilidade de geração local ou regional de ocupação e renda, que 
por sua vez, constitui o braço economicista da ideologia do localismo/
regionalismo. O desenvolvimento local alavanca a possibilidade de 
equalizar 5 objetivos: preservação/conservação ambiental, identidade 
cultural, geração de ocupações produtivas e de renda, desenvolvimento 
participativo e qualidade de vida.

O desenvolvimento regional fica compreendido como aquele 
que parte de articuladores endógenos por meio de um planejamento 
integrado que vislumbre o desenvolvimento socioeconômico, que será 
discutido nas abordagens a frente considerando o cenário atual da 
região de estudo após inserção econômica do turismo.

Desenvolvimento socioeconômico, para Tomazzoni e Dorion 
(2008), transcende os aspectos materiais e físicos do ser humano, vol-
tados para renda, saúde, educação e habitação, ele abrange aspectos 
culturais e psicológicos, envolvendo capacidade de expressão, decisão 
e ação, o que implica na educação, sendo de fato uma estratégia para 
mudanças de mentalidades e suporte para capacitação de sujeitos para 
se integrarem e beneficiarem do crescimento econômico que pode vir 
a ser oferecido no local.

Nessa ótica Pinto (2018, p.37) considera o turismo como um 
fenômeno próximo ao desenvolvimento local ou regional, uma vez que 
se bem trabalhado pode ser articulado pela autogestão da comunidade 
e realizado de forma endógena, também considera “três elementos do 
desenvolvimento local que se destacam a partir do turismo: a socie-
dade, o ambiente e economia” em um contexto em que a diversidade 
cultural e social se integram para formar potencializadores que são 
articulados e produzidos para as transformações locais.

Para Tomazzoni (2007) a contextualização espacial do desen-
volvimento fundamenta-se no conceito de região, essa delimitação 
é importante nesta pesquisa, pois foi trabalhada uma região espe-
cífica para se fazer a análise desse processo de desenvolvimento 
socioeconômico. 
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O conceito de desenvolvimento local é muito amplo e as vezes 
carregado de ideologias, mas existe uma relação com alguns pilares 
que para Tellez (2017, p.49-50) devem estar presentes nas vertentes 
desta configuração de desenvolvimento, sendo eles: 

1) desenvolvimento local como mudança; 2) construção coletiva 
da visão local, 3) processo de natureza endógena, valorização da 
identidade e vocação local; 4) crescimento econômico sustentável; 
5) desenvolvimento local como complemento no desenvolvimento 
nacional; e 6) desenvolvimento local como conceito multidimensional 
e integrado.

Nesse entendimento de turismo e desenvolvimento local/regio-
nal apresentado que consideramos a análise das políticas públicas de 
Turismo no cenário nacional e no estado do Tocantins. 

Políticas públicas de turismo
Para pensarmos não só no contexto do Brasil, a Organização 

Mundial do Turismo (OMT) fechou seu compromisso com a Agenda 
de 2030, pois considera que o turismo tem como contribuir indireta-
mente e diretamente em todos os objetivos, assim apostaram na ban-
deira do turismo sustentável, de forma que incentiva a implementação 
do Código Global de Ética do Turismo, para maximizar a contribui-
ção socioeconômica do turismo e minimizar os possíveis impactos 
negativos, visando um desenvolvimento inclusivo e sustentabilidade 
ambiental (UNWTO-sigla da OMT em inglês).

Desse modo para a UNWTO o turismo responsável está com-
prometido com a Agenda 2030, de modo que para cada uma das metas 
possui uma forma de contribuir para o sucesso da Agenda. Na ima-
gem a seguir apresentamos os 17 Objetivos para o Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), que possuem 169 metas atreladas a eles. 
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Figura 1 – Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável

Fonte: unwto.org.

É importante entender que o turismo também tem uma respon-
sabilidade para o desenvolvimento sustentável e ele tem potencial para 
ser um grande aliado no cumprimento desses objetivos da Agenda 2030. 

Chamando a responsabilidade para o Brasil, enquanto Minis-
tério do Turismo (MTur), este também possui suas responsabilidades 
para a Agenda 2030, ação inclusive prevista no Plano Nacional de 
Turismo 2018-2022:

Com base nos princípios de sustentabilidade ambiental, 
sociocultural, econômica e político-institucional que norteiam o 
Programa de Regionalização do Turismo e guiado pela Agenda para o 
Desenvolvimento Sustentável de 2030, juntamente com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS)39, o Ministério do Turismo 
buscará articular e incentivar a convergência das ações voltadas ao 
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desenvolvimento responsável no âmbito da Política Nacional de 
Turismo e do avanço da Agenda 2030, especialmente dos ODSs 8, 12 
e 14, onde o turismo foi especialmente incluído como meta. (PNT, 
2018-2022, p.121)

Nesse sentido a OMT, juntamente com o Mtur tem uma grande 
responsabilidade por ser o órgão mundial de representação do setor de 
Turismo e que tem o poder de dialogar com os países, desde os desen-
volvidos aos em desenvolvimento, de modo que se espera políticas que 
de fato venham para somar e mudar o contexto em que vivemos.

Políticas de Turismo e o cenário Brasil
As políticas públicas de turismo no Brasil são recentes e acon-

tecem em um cenário destinado pela busca do turismo como fonte de 
desenvolvimento para o país, assim começou a se pensar em políticas 
sustentáveis, que, no entanto, no momento da execução acabam não 
atendendo aos critérios sonhados desse tipo de desenvolvimento, algo 
sonhado por todos, porém pouco gerenciado para se tornar realmente 
sustentável. Nesse sentido, o Brasil tem tentando de diversas maneiras 
instituir programas e ações para alcançar tais demandas.

Alguns autores, como Candiotto e Bonetti (2015) defendem que 
a primeira política nacional de turismo foi formulada em 1966 e que 
somente nos anos 90 com o surgimento da preocupação com o desen-
volvimento sustentável, econômico e social que tais políticas vieram 
a se concretizar. Para dinamizar a trajetória das políticas públicas 
de turismo no Brasil, foi construído no Quadro 2 alguns marcos que 
impulsionaram o turismo no país com base na pesquisa de Candiotto 
e Bonetti (2015) e dados Ministério do Turismo.
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Quadro 1 – Trajetória das Políticas de Turismo no Brasil 1930 a 2008

Ano Marco

1930 Regulamentação do setor de viagens.

1938 Decreto Lei nº406/maio de 1938– regulamenta a entrada de estrangei-
ros no país e vendas de passagens aéreas, terrestres e marítimas.

1940
Decreto Lei nº 2440– regulou o funcionamento e atuação das empresas 
e agências de viagens.

1940
O governo federal regulamenta a atuação de diferentes agentes priva-
dos envolvidos com o turismo, com o objetivo de organizar a atividade, 
considerando seu potencial econômico.

1958

O governo de Juscelino Kubitschek criou projetos de integração nacio-
nal associado ao mercado automotivo e a construção de estradas. Nesta 
gestão foi possível ampliar a circulação mercantil e desenvolver os mer-
cados turísticos brasileiros.

1958 Decreto Lei nº 44.863121/11 que criou a COMBRATUR

1960
Confederação Nacional de Turismo (CNTur) na qual estabeleceu o 
Plano Nacional de Turismo e Plano de prioridade para localização de 
hotéis.

1966
Promulgado o Decreto Lei nº55 que definiu o plano nacional de turismo 
e criou a Empresa brasileira de Turismo (EMBRATUR).

1970
Marcado pela ditadura– foi um período de investimentos em infraes-
trutura que contribuiu para melhorias nas áreas de transporte e energia 
(principalmente na região sudeste do país).

1980
Processo de redemocratização do Brasil. O Turismo brasileiro sofre 
uma mudança radical em sua estrutura, redução da centralização por 
parte da Embratur.

1986
Decreto Lei nº2.294 – dispõe sobre o exercício e a exploração das ativi-
dades e serviços turísticos, dando um fim a obrigatoriedade do registro 
e da classificação das empresas turísticas junto a Embratur.

1990 O governo volta o olhar ao Turismo, ele passa a ser notado nas discus-
sões em relação a políticas públicas.
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Ano Marco

1991 Lei n° 8.181/91 Política Nacional de Turismo. Reestruturação da Embra-
tur, o órgão passa a ser chamado de Instituto brasileiro de Turismo.

1991

Surge o Programa de apoio ao desenvolvimento do Turismo, chamado 
programa de ação para o desenvolvimento do Turismo (PRODETUR) 
gerenciado pela Embratur e pela Superintendência do desenvolvimento 
do nordeste (direciona recursos para o potencial turístico de praias do 
nordeste).

1992

Lei nº 8.623/1993– trata-se da ética, da profissão de guia de turismo e o 
conceitua como profissional. A Lei foi regulamentada pelo Decreto nº 
946/93 prevendo pré-requisitos e infrações disciplinares para os guias 
de turismo.

1992 A Política Nacional de Turismo avança e em julho de 1992 a EMBRA-
TUR lança o Plano Nacional de Turismo (Plantur),

1994 Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT)– Incenti-
vava os municípios a se organizarem para receberem o turismo.

1996– 
1999

O Plano Nacional de Turismo (PNT) atribuiu ênfase na articulação 
entre governo e iniciativa privada.

2003-
2007

Criação do Ministério do Turismo. Se investiu em um PNT que bus-
casse o desenvolvimento do turismo brasileiro de qualidade. 

2008
Lei 11.771 de 17 de setembro de 2008-Lei do Turismo, grande marco 
legal para o Turismo no país.

2008
O Cadastur – Cadastro Nacional de Prestadores de Serviço do Turismo 
foi instituíto para as empresas e profissionais do Turismo

2010
Altera o artigo 17, da Portaria n.153, de 06 de outubro de 2009, que ins-
titui regras e critérios para formalização de apoio a eventos do turismo 
e de incremento do fluxo turístico local, regional ou nacional.

2011

 Estabelece o Sistema Nacional de registro de hóspedes, regulamenta a 
adoção da Ficha Nacional de Registro de Hóspedes e Boletim da Ocu-
pação Hoteleira. Institui o Sistema Brasileiro de Classificação de Meios 
de Hospedagem. Cria o Conselho Técnico Nacional de Classificação de 
Meios de Hospedagem
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Ano Marco

2013 Institui o Programa de Regionalização do Turismo. Define o Mapa do 
Turismo Brasileiro.

2014
Criação do Plano Estratégico de Marketing Turístico– Experiências 
do Brasil: 2014-2018. Criação da Política Nacional de Qualificação do 
Turismo (PNQT).

2015 Elaboração das Diretrizes Nacionais para Qualificação em Turismo 
(DNQT)

2016 Programa Turismo Responsável em Infância– Prevenção a exploração 
sexual de crianças e adolescentes no Turismo.

2017 Institui o Programa de Qualificação Internacional em Turismo e 
Hospitalidade.

2018 Criação da PNT 2018-2022. Estruturação e atualização da Rede de Inte-
ligência de Mercado no Turismo.

2019 Programa Investe Turismo

2020
Criação do Selo Turismo Responsável e criação do Plano de Retomada 
do Turismo (Prevenção da COVID-19). Criação do Plano Estratégico 
Institucional 2020-2023. Institui o Programa ADS China. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa de Candiotto e Bonetti (2015) e dados do 
MTur 2020.

O quadro 1 apresenta os marcos que contribuíram para o 
desenvolvimento do turismo no país, e na visão da autora vale ressal-
tar a consideração de algumas das principais PNTs para compreensão 
dos respectivos episódios dessa trajetória.

Desde a criação da primeira PNT em 2003, eles possuem um 
tempo de vigência de quatro anos, e desde então estamos na execução 
do IV plano (2018-2022). Esse planejamento é feito pelo MTur, em que 
são traçados metas, diretrizes e programas para o desenvolvimento e 
crescimento do turismo no país.

O primeiro plano alcançou os anos de 2003 a 2007, nesse 
período começava a discutir as vocações do país para o turismo, 
citando as praias, hospitalidade do brasileiro, a culinária e os festi-



94 PERSPECTIVAS GEOGRÁFICAS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

vais. Nesse contexto, a tendência mundial era a de estruturação, por 
meio de regiões, assim esse Plano Nacional de Turismo (PNT) fora 
destinado com “foco na regionalização do Turismo no país” (BRASIL, 
2003). Esse plano se punha como elo articulador do governo, estados 
e municípios nas discussões voltadas para o turismo, e continha sete 
macro programas que visavam a redução da desigualdade sociais e 
regionais e ocupação e renda.

Na segunda PNT, que teve vigência seguinte à anterior, nos 
anos de 2007 à 2010 se tornou uma política nacional que deu con-
tinuidade as formas de exercer o cumprimento da política em tese, 
uma das coisas que a fez se destacar das demais foi o lançamento dos 
Cadernos de Turismo e dos “65 destinos indutores do desenvolvido 
turístico” (BRASIL, 2007).

Em seguida o terceiro plano a ser instituído e teve como tema o 
Turismo fazendo muito mais pelo o Brasil, onde as relações entre enti-
dades que compõem o Sistema Nacional de Turismo se estreitaram, 
tendo como objetivo consolidar as estratégias do programa, “espe-
cialmente no que se diz aos órgãos voltados para a Câmara temática 
de Regionalização, Fórum de Secretarias e Dirigentes Estaduais de 
Turismo (FONATUR) e o Conselho Nacional de Turismo” (BRASIL, 
2013). Nesse sentido: 

Outros aspectos deste plano são o de incluir nas estratégias do turismo 
a sustentabilidade, visto que o Brasil é considerado o país com maior 
potencial em recursos naturais pelo Fórum Econômico Mundial por 
ocupar a posição de quinto em número de espécies do planeta Terra e 
possuir 67 parques nacionais abertos à visitação; ampliar a participação 
dos estados e municípios na formulação das políticas, possibilitando 
assim uma posição de maior competitividade às cidades; e valorizar 
o turismo interno, ou, turismo doméstico, visto que a situação 
econômica dos brasileiros tem se revelado otimista, criando para isso 
programas de incentivo a viagem interna em baixa temporada, como 
Viaja Mais Melhor Idade, Viaja Mais Jovem e o Viaja Mais Trabalhador 
(CERQUEIRA; PINHEIRO; OLIVEIRA, 2015 p. 01).
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Além dessas políticas que foram criadas e executadas, suces-
sivamente vieram ações e programas como o de regionalização do 
turismo, os Cadernos de Turismo entre outros que ajudaram a formar 
e fortalecer tais políticas em nosso país. Porém é sabido que ainda tem 
se muito a ser melhorado neste ramo, ainda mais quando se considera 
a importância dessas políticas para um país e a funcionalidade e com-
plexidade do Turismo.

A PNT de 2018 a 2022, traçou diversas estratégias para o desen-
volvimento do turismo no país e a sua representatividade no mercado 
mundial, de forma que as estratégias foram pensadas em uma base que 
representa o objetivo principal e subestratégias ligadas a essa base que 
levam a criação de diretrizes e programas, utilizados como meios de 
articulação para o cumprimento da estratégia principal, de aumentar o 
fluxo do turismo internacional e fortalecer o doméstico em perspectivas 
econômicas. Essa PNT tem uma representação mais economicista que 
as demais, traz diversos gráficos e desenho de metas para o país.

Ainda sobre a PNT 2018-2022 temos alguns pontos dessa polí-
tica pública que são interessantes destacar para esta pesquisa, no 
caso, nas suas estratégias foram previstas que haveria estímulos para 
a realização de estudos para conhecimento dos mercados-alvos, pois 
tais estudos fornecem informações que contribuem para o monitora-
mento, avaliação dos impactos, além de orientar tomada de decisões 
por parte de gestores públicos, privados e demais responsáveis pela 
gestão do turismo em âmbito nacional, estadual e municipal (PNT 
2018-2022, p.86 e 87).

Essa pesquisa contribuirá para acesso a informações em relação 
aos potenciais atrativos turísticos do município de Arraias-TO, que 
dentro deste PNT em questão encontramos que “os atrativos turís-
ticos funcionam como uma ‘mola propulsora’ que leva as pessoas a 
viajar e, ao chegarem ao destino, acionar todo sistema produtivo do 
turismo receptivo, por meio do consumo de diversos produtos e ser-
viços” (PNT 2018-2022, p.103). Infelizmente muitos Estados e Muni-
cípios carecem de estudos e pesquisas nesta modalidade, e para a 
engrenagem do turismo começar a girar é necessário antes conhecer 
os potenciais da localidade, principal ação de busca dessa pesquisa.
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Nessa mesma PNT, encontramos estratégias de promoção a 
valorização do patrimônio cultural e natural para a visitação turís-
tica, principalmente nas localidades que ainda estão a conhecer o que 
possui ao redor, a PNT traz que é preciso capacitar os moradores a 
perceber o que tem no ambiente que os cerca e a partir daí criar uma 
relação de pertencimento, pois para gostar, respeitar e querer cuidar 
de algo precisamos antes de tudo conhecer. 

Para uma vista geral das PNTS, exibimos o quadro 2 a seguir com 
a visão e os principais objetivos de cada uma das PNTS lançadas no Brasil.

Quadro 2 – As PNTs no Brasil

PNT Visão Objetivos

2003-2007 Contemplar as diversidades 
regionais, expansão do mer-
cado interno e a inserção no 
mercado internacional. Gera-
ção de ocupação e renda, redu-
ção das desigualdades regio-
nais e equilíbrio do balanço de 
pagamentos.

Desenvolver o produto turís-
tico brasileiro com qualidade, 
contemplando as diversidades 
regionais, culturais e naturais.

Estimular e facilitar o con-
sumo do produto turístico bra-
sileiro nos mercados nacional e 
internacional.

2007 a 2010 Expansão e fortalecimento do 
mercado interno, com ênfase 
na função social do turismo. 
inserção efetiva do turismo no 
cenário turístico mundial. Pro-
teção ao patrimônio cultural e 
ocupação e geração de renda.

Promover o turismo como fator 
de desenvolvimento regional.
Assegurar mais promoções do 
Brasil no exterior.
Inclusão social por meio de 
geração de trabalho e renda.

2013-2016 Posicionar o Brasil como uma 
das maiores economias turísti-
cas do mundo até 2022.

Realização de investimentos 
na infraestrutura e exposição 
mundial do Brasil pelos megae-
ventos e uma taxa de câmbio 
mais favorável ao turismo.

Preparar o turismo brasileiro 
para os megaeventos.
Incentivar o brasileiro a viajar 
pelo Brasil.
Melhorar a qualidade e com-
petitividade do turismo 
brasileiro.
Incrementar a geração de 
divisas e achegada de turistas 
estrangeiros.
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PNT Visão Objetivos

2018-2022 Consolidar o turismo como 
principal eixo estratégico de 
desenvolvimento econômico 
no país.

Fortalecer a gestão descentrali-
zada do turismo.

Melhorar a infraestrutura das 
regiões e destinos turísticos do 
país.

Ampliar a formalização dos 
prestadores.

Promover em âmbito, nacional 
e internacional, os destinos e 
produtos brasileiros.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos PNTs.

Além dessas políticas que foram criadas, vieram algumas ações 
e programas que são parte de táticas para implementação das políti-
cas criadas, como exemplo desses programas, temos o Programa de 
Regionalização do Turismo (PRT), que tem se fortificado cada vez 
mais, e tem trabalhado o planejamento e ordenamento territorial, que 
une o MTur por meio dos interlocutores de turismo e as instâncias 
de governança direto aos munícipios. O PRT, tem a ideia de gestão 
descentralizada do turismo, de forma que permite uma conexão entre 
estados e munícipios para o fortalecimento de tais políticas no país, 
principalmente no que se diz a qualificação, estruturação de destinos, 
diversificação da oferta turística (BRASIL, 2019 a).

Outro programa que vale ressaltar é o Investe Turismo, lançado 
no ano de 2019, criado a partir de um entusiasmo pelo crescimento 
e representatividade do turismo no país, o Investe Turismo é um 
“programa de articulação e fomento do turismo que promove a con-
vergência de ações e investimentos para acelerar o desenvolvimento, 
gerar empregos e aumentar a qualidade e competitividade de 30 Rotas 
Turísticas Estratégicas do Brasil” (BRASIL, 2019 b, p.10).

Esse programa, no que diz a pensar o desenvolvimento do 
turismo a partir da infraestrutura, estrutura e profissionalização 
tem se mostrado atender as suas expectativas e provavelmente deva 
se expandir estes investimentos para mais roteiros turísticos inte-
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grados. Esse programa em especial chama a atenção para a pesquisa, 
pois Arraias pertence a uma região turística que está crescendo no 
estado do Tocantins, para o Programa Investe Turismo, a região turís-
tica beneficiada do estado foi o Jalapão, a ideia é de se expandir até a 
região das Serras Gerais, e para isso Arraias precisa estar operando o 
turismo, e para chegarmos neste ponto, a cidade deve conhecer de fato 
quais são seus potenciais para saber investir.

A Lei Geral do Turismo, Lei 11.771 de 2008 evidencia no artigo 
5º objetivo VI, que um dos objetivos da lei é promover a descentraliza-
ção do turismo, estimulando aos Estados e Municípios a planejarem 
em seus territórios as atividades turísticas de forma sustentável com 
o envolvimento da população, o que trazendo para a realidade desta 
pesquisa consideramos algo notável, uma vez que essa pesquisa traz 
informações que contribuem para o planejamento e desenvolvimento 
de uma comunidade.

Essas são algumas políticas no âmbito nacional que se consi-
derou importante de explanar para entender como que está a lógica 
nacional no que se diz ao respeito de pensar o turismo, no entanto, 
é sabido que ainda tem muito que se melhorar em relação a prática 
dessas políticas, principalmente no que se diz a desigualdades regio-
nais, estruturação de destinos e geração de emprego e renda. Afinal de 
contas turismo é para quem?

Política de Turismo no Tocantins
O Estado Tocantins está localizado na região norte do País, 

possui limites geográficos com a Bahia, Maranhão, Piauí, Pará, Mato 
Grosso e Goiás. (Figura 2: Localização do Tocantins no Mapa do Bra-
sil). É um Estado jovem criado a partir da divisão do norte goiano, 
onde fazia parte do estado de Goiás como um todo, isso ocorreu no 
ano de 1988. 
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Figura 2 – Localização do Tocantins no Mapa do Brasil

Fonte: PATRIOTA, Jéssica. et. al. (2017, p.2).

Em termos de Turismo também é novo, embora possua uma 
dimensão de recursos naturais e culturais utilizados pelo Turismo. De 
acordo com os dados do Mapa do Turismo Brasileiro (2019) o estado 
foi dividido em sete regiões turísticas, dentre elas as Serras Gerais, 
Bico do Papagaio, Encantos do Jalapão, Lagos e Praias do Cantão, Vale 
dos Grandes Rios, Serras e Lagos e Ilha do Bananal como represen-
tado no mapa do estado (Figura 3).

O Mapa do Turismo Brasileiro (MTB) faz parte do Programa de 
Regionalização do Turismo lançado em 2004, programa previsto no 
Plano Nacional do Turismo (PNT) 2003 a 2007.

Segundo o PNT 2007 a 2010, o Mapa do Turismo Brasileiro, em 
2004, contava com “219 regiões turísticas, contemplando 3.203 muni-
cípios” (p. 25).

A Lei 11.771/2008, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Turismo e manteve, em seu Art. 4º, parágrafo único, como um de seus 
princípios, a regionalização do turismo, o que culminou na Portaria 
nº 105/2013 do Ministério do Turismo que instituía o Programa de 
Regionalização do Turismo.

Esta portaria, de maneira mais direta, em seu art. 5º, inciso I, 
tem como uma das estratégias para implementação do Programa de 
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Regionalização do Turismo, o “mapeamento”, que por sua vez, acabou 
por criar de fato, o Mapa do Turismo Brasileiro por meio da Portaria 
nº 313/2013.

A Portaria º 192.2018, criou critérios para atualização do Mapa 
do Turismo Brasileiro criado pela Portaria 313/2013 que por fim, foi 
estabelecida sua atualização a cada dois anos pela Portaria nº 331/2019.

Atualmente, em sua última versão, de 2019-2021, segundo o 
Mtur, o MTB “conta com 2.694 municípios, divididos em 333 regiões 
turísticas”. Interessante notar que apesar, em relação ao MTB de 2004, 
houve um aumento de 52% no número de regiões turísticas, porém, 
houve uma queda em 16% em relação as cidades que compõe o MTB 
atual. Para integrar uma Região Turística do MTB, cada cidade tem 
que cumprir uma série de requisitos, atualmente previstos no Art. 2 
da Portaria 313/2013, sendo essas exigências uma provável consequên-
cia na queda do número de cidade integrantes do MTB.

Dentre as regiões citadas a do Jalapão é a mais conhecida, sendo 
uma das representantes do estado e a que mais possui fluxo turístico, 
isso pelo menos é o que aparenta ser. A região deslumbra olhares, 
que a própria mídia ajuda a divulgar, podendo citar como exemplo a 
Novela das sete da rede emissora Globo: “O Outro lado do Paraíso”.

Antes de adentrar no quesito de políticas públicas, gostaría-
mos de ressaltar que para esta pesquisa destacamos a Lei estadual n. 
2.820/2013 para uma análise de estudo de políticas públicas no Tocan-
tins, por ser mais completa e detalhada acerca da visão de desenvolvi-
mento do turismo no estado, mas que possuem outras leis e normati-
vas que regem de algum modo sobre o turismo. 

Nesse sentindo destacamos a Lei estadual n. 3.402 de 31 de julho 
de 2018 que estabelece condições para a classificação de estâncias de 
governança e municípios de interesse turístico, é uma lei criada, de 
certo modo, recente no Estado do Tocantins, o que é surpreendente 
de ver, pois o turismo é muito dinâmico e é necessário que as políticas 
públicas se adaptem a este dinamismo que a atividade oferece.
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Figura 3 – Regiões Turísticas do Tocantins

 

Fonte: Adetuc, 2019.
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No capítulo III desta lei, atentamos as condições que são esta-
belecidas para que um município receba o título de Município de 
Interesse Turístico, entre eles, temos ter potencial turístico, possuir 
expressivos atrativos turísticos e Conselho Municipal de Turismo, 
e para a classificação ainda é necessário ter o estudo da demanda 
turística do município, o inventário dos atrativos turísticos e inven-
tário dos equipamentos turísticos, mostrando mais uma vez o quão 
precisa vem ser esta pesquisa quanto a sua contribuição para a cidade 
de Arraias.

As políticas públicas de turismo no Tocantins são novas, e estão 
se estruturando ainda. Nesse sentido durante a pesquisa trabalhamos 
com lei que rege sobre a Política de Turismo Sustentável no estado, a 
Lei 8.820 de 31 de dezembro de 2013, ao analisarmos o material per-
cebemos que a Política Sustentável de Turismo surgiu a partir de uma 
preocupação com o gerenciamento do turismo no estado, ela está ins-
tituída desde o ano de 2013 (TOCANTINS, LEI 2.820, 2013).

Para que se tenha uma boa organização na efetivação do 
Turismo é necessário planejar, ação considerada como essencial, prin-
cipalmente na criação de uma política pública que se trata de Turismo 
e envolve a população e a complexidade desse fenômeno como um 
todo, bem como envolve a gerência de um processo de organização e 
responsabilidade dentro de um contexto de planejamento que:

envolve valores, recursos e objetivos; assim, é de total responsabilidade 
do setor público, no processo de investigação, de levantamento de 
informações e análises, identificar as necessidades a serem supridas 
e os potenciais a serem estimulados e investidos. (GALDINO E 
COSTA, 2011, p.04).

Seguindo esse raciocínio passamos a entender a política pública 
citada com uma análise nos seus artigos de modo geral, de forma que 
no primeiro artigo, a Lei mostra que a Política de Turismo Susten-
tável deseja promover um Turismo Sustentável desde a distribuição 
de emprego, oferta de trabalho à fomento das atividades, bem como 
a divulgação dos recursos potenciais e desenvolvimento desses de 
maneira sustentável.
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Como parte da promoção da política, ela também visa a inven-
tariação dos potenciais turísticos e patrimônio Cultural do estado, 
assim como ampliar as atividades voltadas para o ecoturismo, sendo 
este um forte potencial para o Estado como um todo. Nesse sentido, 
também se propõe a articulação e viabilização do trabalho destinado 
para esse segmento turístico ao se tratar de mercado.

Algo muito interessante que já se prevê nessa política é a pre-
caução com atividades irregulares que desviem as características 
envolventes nos aspectos socioculturais, socioambientais e da susten-
tabilidade nas práticas das atividades turísticas. O artigo 1º considera 
no todo:

Art. 1º É instituída a Política de Turismo Sustentável do Estado do 
Tocantins com a finalidade de:
I – promover:
a) a oferta de trabalho e emprego por meio do fomento às atividades 
de turismo sustentável;
b) a divulgação, nacional e internacional, das potencialidades 
turísticas do Estado;
c) o desenvolvimento dos potenciais turísticos, com sustentabilidade, 
em todas as regiões do Estado;
d) o intercâmbio em matéria de turismo com entidades congêneres 
nacionais, internacionais e estrangeiras;
II – organizar os diversos segmentos turísticos, estabelecendo padrões 
e normas de qualidade;
III – propiciar aos diversos grupos sociais o acesso ao turismo 
sustentável praticado no Estado;
IV – ampliar os fluxos ecoturísticos;
V – organizar o calendário de eventos turísticos do Estado;
VI – apoiar a realização de eventos locais, nacionais, internacionais e 
estrangeiros em matéria de turismo;
VII – realizar o inventário do patrimônio turístico estadual;
VIII – promover a formação, o aperfeiçoamento e a qualificação da 
mão de obra utilizada nas atividades turísticas;
IX – viabilizar a ampliação e a diversificação das linhas de crédito 
para empreendimentos ecoturísticos;
X – propiciar condições para a competitividade dos empreendimentos 
ecoturísticos;
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XI – estabelecer normas para a fiscalização das atividades turísticas;
XII – prevenir atividades turísticas irregulares, em especial, as que 
atentem contra os costumes e a dignidade das pessoas. (TOCANTINS, 
LEI 2.820, 2013)

Na sua apresentação teórica percebe-se que a Lei 2.820/2013 se 
preocupa com a efetivação consciente do turismo no estado. Entre-
tanto percebeu-se ao longo da caminhada que esta Lei não está sendo 
usada, nem divulgada. Com bonitos princípios na teoria, mas sem se 
efetivar na prática. Infelizmente uma realidade que mostra que em 
termos de legislação e planejamento o estado não tem um Plano Esta-
dual de Turismo.

Dentro ainda da Política em questão, simultaneamente foi 
criado o Plano Estratégico de Turismo (que teve como elaborador 
a Agência do Desenvolvimento do Turismo do Estado Tocantins 
(Adtur), atual Agência do desenvolvimento de Turismo, Cultura e 
Economia Criativa (Adetuc), além da Criação do Fundo do Turismo, o 
Sistema Estadual de Turismo, que tem por finalidade de amplo modo 
padronizar as atividades voltadas para o Turismo no Estado, bem 
como propor monitoramento dos bens que são de interesse turístico, 
como tombamentos para estes fins.

São muitos projetos e criação de políticas públicas que a popula-
ção não consegue ver o funcionamento na prática. Nesse sentido, vale 
citar algumas ações que foram para a prática no estado e que envol-
vem o turismo, temos o Projeto Desenvolvimento Regional Sustentá-
vel e Integrado no Tocantins (PDITIS), aprovado em julho de 2012 e 
está em andamento com o número de identificação: P121495, possui o 
objetivo de melhorar a eficácia de transporte rodoviário e eficácia de 
alguns serviços públicos, em apoio ao Programa de desenvolvimento 
integrado e territorialmente equilibrado. O projeto tem 3 componen-
tes 1) melhorar a eficiência dos serviços de transporte rural, que visa 
otimizar o acesso a aldeias remotas e, ao mesmo tempo, promoverão 
a integração econômica regional e o apoio a programas de competi-
vidade e proteção social 2) maior eficiência dos serviços públicos que 
facilitarão o apoio ao fortalecimento institucional e 3) gerenciamento 
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de projetos que apoiarão a gestão da iniciativa em relação a execução 
e supervisão.

O projeto é financiado por empréstimos do Banco Mundial com-
pletados por contrapartida. Ambos componentes consolidarão o desen-
volvimento sustentável na estratégia do governo. Nesse quesito, este 
projeto foi desenvolvido e finalizado em algumas regiões do Tocantins, 
como a região do Jalapão e Cantão e em outras está em andamento, 
como no caso da região das Serras Gerais (WORLD BANK, 2017).

É um projeto que se utiliza como instrumento para o 
desenvolvimento turístico da região e os seus respectivos polos 
conforme políticas públicas estabelecidas entre o Estado e Governo 
Federal, por meio do MTur em parceria com o Banco de Desenvolvi-
mento da América Latina.

Outro destaque é o supracitado projeto do Governo Federal, 
Investe Turismo em que o Estado, por meio da Adetuc, tem sido o 
grande articulador local no processo de implantação do projeto, jun-
tamente com o Sebrae Estadual, ação que a pesquisadora acompanhou 
pela sua atuação na Secretaria de Cultura e Turismo.

De modo geral o estado tem trabalhado cada região separada-
mente, no que se diz ao turismo, onde se acredita que a integração das 
regiões seja importante para o processo de desenvolvimento regional e 
que de certo modo, os municípios se beneficiam por parte do turismo, 
direto ou indiretamente.

Considerações finais 
Essas foram algumas ações no que se diz ao setor do turismo 

que estão acontecendo no cenário nacional e no Estado do Tocantins, 
o que nos faz pensar nas possibilidades da implementação de mais 
políticas públicas de turismo efetivas, lembrando que a Lei Geral do 
Turismo, Lei federal n. 11.771/2008, cita a descentralização e regiona-
lização da aplicação de poder, que vem sendo a tendência, por meio do 
PRT, como mencionado anteriormente. E já está previsto nesta lei que 
uma das ações é: 
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VI – promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando 
Estados, Distrito Federal e Municípios a planejar, em seus territórios, 
as atividades turísticas de forma sustentável e segura, inclusive entre 
si, com o envolvimento e a efetiva participação das comunidades 
receptoras nos benefícios advindos da atividade econômica (Art. 5º § 
VI, BRASIL, LEI 11.771, 2008).

O Tocantins, está contemplado neste parágrafo, que institui 
como um dos objetivos a promoção de forma descentralizada e regio-
nalizada do Turismo com intuito de estimular os Estados e Municí-
pios a desenvolverem o turismo a partir da sustentabilidade. 

É possível entender que as Leis, em âmbito estadual e nacional 
possuem em seu teor a capacidade de apoiarem e tornarem possível 
a elaboração de uma Legislação Municipal de Turismo para as cida-
des do Estado do Tocantins, no entanto, não é fácil “quando a ação 
depende de um certo número de elos em uma cadeia de implementa-
ção, o grau necessário de cooperação entre as organizações para que 
essa cadeia funcione pode ser muito elevado”, cita Carvalho (2000, 
p.107-108), ainda que se trabalha cada um com seus próprios objeti-
vos, ao contrário, deveria serem convergentes para um bem comum.

Portanto, há de se considerar a importância das discussões 
voltadas para as políticas públicas seja em âmbito nacional, estadual, 
regional ou municipal, pois com elas é possível se articular, promover, 
organizar, distribuir e executar ações que garantam a melhoria de um 
espaço de vivência.

Porém, “definir política envolve uma complexidade de fenôme-
nos relacionados a filosofia, história, ideologia, entre outros, que inter-
ferem na compreensão deste termo” (SANTOS E GOMES, 2007 p.3), 
e mesmo que seja difícil, é necessário que seja feita alguma ação para 
a criação de leis que estruturem e concedam base para articulação de 
um planejamento turístico, para que evite no futuro, por exemplo, um 
turismo desordenado, o que ficará difícil de reverter.

Considerando a importância de se criar políticas públicas tanto 
para a cidade, bem como para a população como um todo na parte 
do conjunto estrutural que organiza e efetiva o Turismo, Beni (2003, 
p.77) considera:
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A política de Turismo é a espinha dorsal do “formular” (planejamento), 
do “pensar” (plano), no “fazer” (projeto e programa), do “executar” 
(preservação, conservação, ressignificação do Patrimônio Cultural, 
natural e sua sustentabilidade), do reprogramar (estratégia) e do 
fomentar (investimentos e vendas) do desenvolvimento turístico do 
país ou de uma região e seus produtos finais.

Desse modo, as políticas são essenciais para que se consolide o 
turismo em um município e estado, daí a importância dos gestores do 
setor público, iniciativa privada, organizações não governamentais e 
civis se proporem a levar a sério a organização prática do Turismo. E o 
Tocantins precisa de tais políticas com urgência. Precisa de uma polí-
tica participativa que atenda as demandas da sociedade tocantinense 
como um todo e alcance todas as esferas da sociedade. 
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5 
POSSIBILIDADES DIDÁTICAS 
ANTIRRACISTAS
O ensino de geografia regional da áfrica e 
educação para Relações étnico-raciais1

Rosemberg Ferracini

A nomeação no título do substantivo – Possibilidade, em 
conjunto com a adjetivação – Antirracista, foi a base do curso 
como um exercício pedagógico didático epistemológico afro-

centrado. Sob esse viés, a proposta da disciplina tratou-se ter como 
base a perspectiva africana para análise e reflexão da população e terri-
tório, paisagens e lugares, regiões e sociedades africanas no centro do 
debate. Logo, superar os obstáculos epistemológicos raciais e propor 
novos referenciais teóricos e metodológicos esteve no foco central do 
curso. Para tal, seguiu-se no andamento das aulas com leitura dos 
trabalhos de Cheikh Anta Diop (1974), Molefi Asante (1980) e Frantz 
Fanon (1968 e 1971), entre outros. O referido curso trabalhou com 
diferentes abordagens que fizessem referências à descolonização epis-
temológica fundamentada nos estudos africanos. 

Além do mais, as aulas tiveram como objetivo formar novos 
protagonistas na pedagogia escolar e acadêmica a respeito da África 
e na luta antirracista, questionando a disputa por espaço, a conquista 
de novos discursos que não fossem os colonizadores, a construção 
das diferentes paisagens e ordenamento territorial do que foi, e pode 

1 Parte da reflexão foi publicada na Revista Kwanissa Revista de Estudos Africanos e Afro 
Brasileiros, São Luís, v. 4, n. 8, p. 261-279, jan/jun, 2021.
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ser, o continente africano e sua população. Assim, como linha de 
pesquisa e raciocínio, buscou-se aprofundar as leituras afrocentrada 
por autores da Geografia (s), dando continuidade às considerações de 
MUNANGA (1988). 

A proposta concerniu-se em potencializar a capacitação de pro-
fessores nos diferentes níveis par abordagem da África no processo de 
ensino. Por isso, foi preciso o comprometimento com o exercício da 
leitura, o seguimento da escrita e a prática oralidade na luta decolonial. 

No decorrer da disciplina, buscou-se desconstruir o racismo 
e como ele conceituou espacialmente e historicamente o continente 
africano e sua relação aos estudos étnicos-raciais no Brasil. Conco-
mitante, foram exercitadas e apresentadas algumas diferentes pos-
sibilidades de aprendizagem antirracistas em sala de aula. Para isso, 
o curso teve duração de 15 encontros com quatro horas cada, sendo 
dividido em três momentos, tendo como propósito, em cada um deles, 
incentivar pesquisas e estudos com bases teóricas e metodológicas 
afrocentrada. O caráter remoto, em formato digital, devido a pande-
mia do COVID-19, possibilitou a aproximação entre diferentes alunos 
do estado de Goiás, Salvador, Brasília e Tocantins.

Por Um Currículo Decolonial em torno da África
Na primeira parte do curso, desenvolveu-se uma análise crí-

tica com aulas teóricas via leituras e discussões de textos em torno 
do continente africano. Embasado na Lei 10.639, de 2003, realizamos 
a reflexão da presença e a ausência dos conteúdos relativos ao conti-
nente africano e o tema étnico-racial nos campos escolar e acadêmico, 
debatendo a bibliografia MEC/SEPPIR (2004), burkinabê KI-ZERBO 
(1982) e o congolês M’BOKOLO (2011).

No decorrer dos primeiros encontros, foram trabalhados um 
conjunto de mapas históricos presentes nas obras organizadas pelo 
marroquino EL FASI (2010), pelo senegalês NIANE (2010) e também 
pelo congolês OGOT (2010). Ao ter como base o conjunto cartográ-
fico, foram problematizadas as disputas territoriais que retratam as 
guerras santas, a consolidação e a dissolução de reinos, como Asante, 
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Njoya e Sudão; e a formação dos Estados na África Ocidental de Furta 
Toro, Futa Jalon, Kaarta, Khasso, Abomey, Oyo, Tio, Lunda, Cassanje, 
Ovimbundo, Lozi, Meyene, dentre outros. 

Conforme os temas foram levantados, fez-se as contextualiza-
ções das disputas territoriais na África Central e Oriental, passou-se 
pela temática dos Estados de Bornu, Wadai, Darfur, Funj, Cazembe, 
a ocupação de Hausa, Nzakara Zande, Reinos Interlacustres, Zona 
de influência de Omã e Imerina. Através das leituras e demais repre-
sentações cartográficas, foi possível trazer informações sobre a rede 
comercial do Saara por meio da rota dos camelos nas zonas desérti-
cas e toda a zona mediterrânea da Argélia, Tunis, Alexandria, Porto 
Said, as principais cidades do Sahel, Walata e Tombuctu, que serviam 
de parada nos portos mediterrâneos. Nesse conjunto, abordou-se os 
temas referentes a parte ocidental, em específico do Senegal a Angola, 
pontuando as zonas agrícolas coloniais do azeite de dendê, óleo pal-
miste, algodão e o amendoim. Também, demonstrou-se como que os 
dois primeiros desempenharam uma forte influência em demais paí-
ses da África Oriental, como Madagascar. 

Ainda na primeira parte da disciplina fundamentado em 
MONIÉ (2007) e MBEMBE (2014), explanou-se como que, entre 
réguas e compassos, foi efetivada a partilha da África. Ademais, o 
tema da fronteira e limites foram postos em aula. Debateu-se a cria-
ção e/ou construção de uma Geografia e História que pertencem em 
particular mais à Europa do que propriamente à África. Isso porque, 
como presente nas obras lidas, os africanos não tinham o sentimento 
de estar sendo “descobertos” ou “explorados”. Fato contextualizado, 
acredita-se na importância de seu aprofundamento e problematização 
no processo de formação de professores, a respeito da diáspora afri-
cana no antigo e no novo mundo. 

Baseado no queniano OGOT (2010), foram comparados nove 
mapas que expressam especificamente as feitorias regionais e as colô-
nias no continente africano, que foram ocupadas pelos catequistas, 
padres e pastores portugueses; docentes, operários e empregados 
europeus; comerciantes e funcionários, as rotas de partida e eixos de 
exploração de espanholas e os povoamentos franceses, ingleses, italia-
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nos e boers, mantendo cada qual o seu estilo de exploração e coloni-
zação racial. 

A posteriori, relacionou o “ciclo colonial europeu”, retomando 
alguns diálogos entorno do congolês M’BOKOLO (2011), analisando 
os caminhos da emancipação política da África. Com a utilização de 
três representações cartográficas, foi abordado o tema das resistên-
cias e revoltas da população contra a colonização em alguns estados 
africanos, acompanhado de esquemas que analisam a tipologia dos 
movimentos religiosos, o pan-africano, as independências, os comi-
tês e demais autonomias africanas. Nessa perspectiva, fez parte dessa 
conversa o conhecimento das atuações políticas de Aimé Cesaire, 
Léopold Senghor, Amílcar Cabral e Kwame Nkruma.

Tangente ao exposto, a partir dessas informações, os alunos 
passaram a entender o despertar político de uma elite constituída de 
jovens que tinham aprendido a língua europeia, mas que buscavam 
lutar contra o nacionalismo racista. 

Com apoio do malinês DIARRA (1982) e o nigeriano MOBO-
GUNJE (1982), espacializou-se o colonialismo, o imperialismo e a 
formação dos Estados nacionais e os conflitos populacionais africa-
nos; assim como a presença do continente africano na geopolítica do 
mundo contemporâneo. Na mesma linha, fez-se explanação a respeito 
das bases naturais e sua diversidade regional no território africano.

Nessa conjuntura, ocorreram conflitos no processo de cresci-
mento e desenvolvimento dos impérios, na organização dos diferentes 
estados africanos do século XIX e XX. Desse modo, os mesmos deba-
tes podem estar amarrados aos conflitos das décadas de 1960 a 1990. 
Como é possível entender, demais fatores caracterizaram a geopolítica 
e a restauração dos novos estados no território africano e seus desafios 
para o século XXI. Dessa forma, acredita-se que, em leitura das obras 
elencadas na primeira parte, foi proporcionado uma base teórica aos 
professores para o entendimento do berço da humanidade.
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África: Comprometimento com a Diáspora
No segundo momento fundamentado em autores clássicos 

da historiografia – ALENCASTRO (2000), SILVA (2000), VERGER 
(1987), FLORENTINO (1995) e CONRAD (1978) –, ousou-se em 
fazer uma leitura demográfica das plantações genocidas escravagistas 
para o Brasil. Com estas reflexões, colocou-se em pauta uma discus-
são ausente na Geografia brasileira: o sequestro da população africana 
calcada no racismo. Advogando com MUNANGA (1988) e QUIJANO 
(2005), foi demonstrado como o processo de racialização colonizou 
teorias e práticas a respeito da população e o território africano. 

Por meio de números, quadros e tabelas, buscou-se apresentar 
dados populacionais de homens e mulheres que foram arrancados 
e transpostos à força, pelo Atlântico negro, às Américas. Trouxe-se 
informações que passam pelas antigas e novas formas do comércio 
humano clandestino, do século XVII ao XIX, entre a ascensão e declí-
nio do tráfico, seus métodos utilizados no processo, o comércio, a 
repressão e as leis abolicionistas. 

Baseado em MUNANGA (1999) e ANJOS (2005), abordou-se a 
diáspora africana e seu valor político e cultural na formação no ter-
ritório brasileiro. Em continuidade a essa interpretação, afirmamos a 
importância da pratica pedagógica Geografias Negras2 nos cursos de 
licenciatura em geografia. 

Ainda na segunda parte, debatemos textos de professores-pes-
quisadores protagonistas no movimento negro no Brasil. A roda de 
conversa e leitura dos referidos autores teve como meta fortalecer os 
encontros com o aprofundamento de reflexão teóricas. Da mesma 
forma, as interpretações trouxeram diferentes contribuições de enten-
dimento no ensino e pesquisa da África e estudos étnicos-raciais. 

Com o texto do professor Denílson Araújo (2018) fizemos a 
ponte com MUDIMBE (2013), MOORE (2007) e BARBOSA (2008), 
dentre um conjunto de referências. Com a leitura do texto professor 
Denílson discutimos o caráter jurídico, formativo, intelectual e polí-

2 Revista da ABPN. Edição Especial, Caderno Temático “Geografias Negras”, v.12, abril, Ed. 
Especial (2020).
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tico do ensino de Geografia da África. Nessa linha, enfocamos o sen-
tido do combate ao Racismo (Epistêmico, Cultural, Religioso, Cientí-
fico, Institucional). 

Outrossim, problematizamos de forma didática a compreensão 
mais ampla e densa da organização espacial das diferentes sociedades 
em constantes transformações ao longo do tempo. O que concerne 
a formação de grandes espaços civilizatórios “africanos” surgidos de 
uma evolução humana, que parte do período neolítico (10.000 A.C). 
Na mesma linha, tem-se a conquista e colonização árabe da África 
setentrional; os tráficos negreiros intra-continentais e transoceânicos 
e os processos de desintegração de espaços sócio-históricos constituí-
dos e, consequentemente, os processos de regressão social. 

Em outro momento, a interpretação da liderança Renato Emer-
son Santos (1999), (2009) e SANTOS e OLIVEIRA (s/d). Em seu texto 
amarramos a uma periodização geográfica a respeito do ensino de 
Geografia da África, seu processo de regionalização, o debate raça e 
modernidade, bem como a liderança do movimento negro na luta por 
igualdade racial. Dentre o conjunto de conceituações, o ‘exercício da 
descolonização’ tangeu sua explanação na desconstrução das narrati-
vas que estruturam as leituras de totalidade-mundo. No mais, regis-
tra-se que Renato é autor de vários artigos e livros de referência nos 
estudos étnico-racial, inclusive com orientação de trabalhos, militân-
cia no movimento negro e na Associação Brasileira de Pesquisadores 
Negros – ABPN.

Em leitura da professora Lorena Francisco Souza (2017), trou-
xemos a reflexão do ensino das relações étnico-raciais na Geogra-
fia escolar, pensando a formação cidadã e antirracista. Baseado em 
OLIVEIRA (2008) e MEC/SEPPIR (2004) ligamos as experiências no 
campo do ensino de geografia que podem e devem ser trabalhadas 
nos Estágios Supervisionados e demais práticas docentes do professor 
de Geografia. Baseada nos conceitos geográficos a professora trouxe 
exemplos de atividades espaciais nos contextos escolares. Fez parte 
dessa conversa o tema do gênero e sexualidade em geografia via a 
temática racial, para se pensar em políticas públicas na escola e socie-
dade. O recorte teórico-metodológico passou pelos grupos étnicos e 
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raciais na Região Metropolitana de Goiânia, com foco em negros, qui-
lombolas e indígenas. Tais trabalhos são desenvolvidos pela sua coor-
denação no Núcleo de Estudos Africanos e Afrodiaspóricos (NEAAD) 
na UEG e no Núcleo de Estudos e Pesquisas em Educação Geográfica 
(NEPEG/UFG). 

Outra leitura foi do professor Sávio José professor responsável 
pela disciplina Geografia Regional da África no curso de Estudos Afri-
canos na Universidade Federal do Maranhão. De forma sublime, a lei-
tura do texto A Kwanissa e o contexto da pesquisa africana e afro-brasi-
leira (2020) enriqueceu o curso com os trabalhos de campo realizados 
em Cabo Verde e Moçambique. A respeito de Cabo Verde, aprofundou 
as desigualdades regionais e urbanas no arquipélago, a independência 
em 1975, as contradições da vida urbana e rural. Seu raciocínio refe-
riu-se a Cidades de Praia – capital – e São Vicente. Promoveu uma 
análise a respeito da distribuição populacional, da dinâmica do por-
tuária e agrícola. Ainda trouxe uma contextualização global das ilhas, 
a sua lógica capitalista e os grandes projetos urbanos. 

Por Uma Geografia Antirracista
A terceira parte do curso se amarrou com as duas anteriores; 

para tanto, houve a exibição de pequenos seminários apresentados 
pelos alunos, que foram exercícios de tópicos da disciplina, aliado a 
propostas de ensino e pesquisa. Dentre o conjunto de escalas e recor-
tes, temos alguns temas caros para o processo de aprendizagem na 
luta antirracista. Nesse enfrentamento, estão presentes alguns exercí-
cios pedagógicos pensados e praticados em sala de aula para compor o 
texto. Esses exemplos fazem parte do conjunto de reflexões estabeleci-
das pelos alunos, suas interpretações e giros epistemológicos de ama-
durecimento, leituras, debates, notas, registros e análises conjuntas. 

Primeiro, a apresentação de trabalho do aluno Judivan Ferreira 
-Brasília– trouxe a seguinte indagação: Pode museu contribuir na luta 
antirracista? 
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Figura 1 – Educação Geográfica Museal

Fonte: Judivan Ferreira (2020).

Sua apresentação foi iniciada com a frase, de Declamando Toma 
kwiza! Kwiza ye ngemba! E Kaabo! Só falo dessas duas maneiras por-
que só dessas duas maneiras alguém lá atrás conseguiu falar, e eu con-
segui aprender3. Judivan contextualizou diferentes análises das práti-
cas em confronto ao modelo colonial, contrapondo e questionando as 
atividades de investigação e formação nos espaços museais. 

Em comunicação com a referida pergunta o aluno foi demons-
trado as possibilidades de ação educativa na luta antirracista. A sua 
fala passou em apresentar um conjunto de ideias de como o museu 
pode e deve contribuir nesse processo de aprendizagem. Seu foco de 
análise foi a exposição Simbólico Sagrado – Mestre Didi e Rubem 
Valentim e suas possibilidades de ações educativas antirracistas. Para 
isso, utilizou-se como contornos metodológicos – além da pesquisa 
bibliográfica – os estudos (auto)biográficos e afrocentrados.

Judivan abordou que museus e suas exposições são espaços 
museais que fazem pensar, sentir e agir. Para esse o acervo exposto 
ao público demonstra ensinamentos para conhecer geografias e histó-
rias de lugares, regiões e ou territórios. Como traz a possibilidade de 

3 Valdivina Pinto, Fórum Nacional de Performance Negra, Salvador, 2005.
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ensino com suas paisagens, as diversas populações e até mesmo com 
as formas, estruturas e processos opostos ao modelo colonial eurocen-
trado de sociedade. 

Segundo, o aluno Deyvison Bispo de Oliveira, trouxe o exem-
plo a respeito da comunidade quilombola da vila do Forte, localizada 
no município de São João D Áliança, Goiás. 

Figura 2 – Aquilombando com os erês

Fonte: Deyvison Bispo 2020.

Seus objetivos com o estudo foi entender a dinâmica das rela-
ções escola/comunidade no processo de construção, afirmação ou 
reafirmação identitária, compreender a importância dos currículos 
escolares na valorização e preservação dos saberes e fazeres tradi-
cionais. Também se dialogou a inclusão sobre identidade e território 
no processo pedagógico e social da comunidade. Nesse sentido, essa 
inquietação foi necessária para investigar e compreender os processos 
pedagógicos e suas relações no processo de ensino e aprendizagem. 
Por essa razão que se justifica a essência dessa prática e sua possível 
aplicação no cotidiano da comunidade. 

Terceiro, o aluno Matheus Henrique, de Porangatu Goiás, rela-
tou a experiência na participação da disciplina, apresentando as pos-
sibilidades pedagógicas de aprendizagem que favoreçam o processo 
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de alfabetização cartográfica do continente africano. Enquanto pro-
fessor do nível fundamental, Matheus acredita há uma necessidade de 
se observar a apropriação da linguagem cartográfica nos 6º e 7º anos. 

Dentre as atividades pedagógicas, ter como base teórica o olhar 
afrocentrado tangeu o decorrer da disciplina. Nessas, foram levanta-
das uma série de indagações – Como os mapas da África estão sendo 
trabalhados nas aulas de Geografia? Os professores utilizam esse 
recurso na sala de aula? Como é a aquisição do conhecimento dos alu-
nos ao trabalhar com as representações dos reinos e impérios africa-
nos? Como é a apropriação da linguagem cartográfica pelos alunos no 
Ensino de Geografia da África? As cartografias da África são mostra-
das nas aulas de Geografia ou somente apresentadas noções superfi-
ciais sem problematização?

Figura 3 – Decolonizando o Continente Africano
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Fonte: Silva, M.H.P (2020).

A partir de dois desenhos construídos pelos alunos, Matheus 
demonstrou a possibilidade de construir e pensar uma Didática de 
Geografia Regional da África no ensino fundamental. Dessa forma, 
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trabalhando com as variadas formas de linguagens cartográficas, 
pode-se dizer que o mapa é uma ferramenta que contribui para o 
entendimento do espaço e território africano. 

Nesse intento, cabe a escola incentivar cursos de formação que 
possa capacitar o campo docente. Em leitura das diretrizes do MEC/
SEPPIR (2004, p. 08), “A lei 10.639/03 institui a obrigatoriedade do 
ensino de História da África e dos africanos no currículo escolar do 
ensino fundamental e médio”. Nessa perspectiva, embasando-se nes-
sas contribuições, afirmou-se na importância de fazer parte no pro-
cesso de formação dos educandos. 

Quarto, o trabalho de Francislene Bezerra, professora de Geo-
grafia na EFA – Escola Família Agrícola de Porto Nacional, trouxe a 
reflexão da Semana de consciência Negra. Nessa temática, buscou res-
saltar, aos estudantes da EFA de Porto Nacional – TO, a importância 
da contribuição da população negra na cultura brasileira. Desenvol-
veu-se a temática através de demonstrações culturais e de exercícios 
que ressaltem alguns aspectos importantes dos contextos. Foi apre-
sentado os valores que impulsionaram e orientaram a vida e a forma-
ção dos jovens em território nacional. 

Figura 4 – Fortalecendo a Negritude
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Fonte: Francislene Bezerra, 2020

Desse modo, as sequências planejadas com os alunos do ensino 
médio e fundamental tiveram diferentes abordagens, que ocorreram 
do dia 11 ao dia 15 de novembro. Realizaram-se confecção de poesias 
e literatura de cordel, pinturas com a temáticas afro, confecção de car-
tazes sobre os movimento pan-africano e líderes e militantes negros 
no decorrer da história, Geografia da África, assim como atividades 
no projeto Sim, Você Pode! As músicas que foram tocadas no decorrer 
da semana, na Rádio Campo Aberto, foram voltadas para a temática, 
com cantores negros ou músicas que abordavam o assunto; além do 
mais, algumas refeições, a serem servidas, também foram de acordo 
com a culinária africana.

A realização das práticas de ensino voltadas para a consciência 
negra foi exitosa, com a participação dos alunos. Pode-se dizer que os 
mesmos assimilaram a proposta de debater e refletir sobre as diferen-
ças raciais e a importância de cada um no processo de construção de 
nosso país, estado e comunidade. Assim, espera-se que a consciência 
de valorização do ser humano ultrapasse as fronteiras da violência, do 
preconceito e do racismo.

Por isso, a atuação e desenvolvimento desse projeto, sobre a 
cultura negra, visam atender o exercício da cidadania e vivência dos 
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valores, com a ferramenta necessária, e a aprendizagem, para resis-
tir as injustiças, de um mundo formado por sociedades que usam 
o preconceito como instrumento das esferas de diferenças sociais. 
Assim, ressaltou-se que o resgate da herança africana, cuja história 
fora esquecida e ignorada ao longo do tempo, precisa ser enfatizada 
pelas escolas.

Quinto, o trabalho de Kelytha Cavalcante apresentou a constru-
ção do caráter étnico do aluno a partir da educação infantil. Baseado 
em alguns livros da literatura infantil, apresentados aos alunos em 
sala de aula, surgem algumas indagações. 

Figura 5 – Geografias Negras

Fonte: Organização da autora.

Como ensinar de forma lúdica a cultura africana para crianças 
na educação infantil? Quais as possibilidades de inserir essa temá-
tica ao currículo? Quais as principais dificuldades encontradas pelos 
professores para ensinar sobre africanidade? Os professores possuem 
embasamento teórico suficiente para ministrar aula com o tal tema? 
Estes profissionais acreditam na importância de explanar a cultura 
africana em sala de aula? Perguntas que merecem ser aprofundadas no 
decorrer da formação de professores. 

Com a vigência da Lei 10.639/03, foi destacado como que na edu-
cação infantil a criança se integra e socializa com a cultura africana 
via a história da sociedade brasileira. Nessa conversa, acredita-se que 
promover conhecimento sobre o continente africano é uma forma de 
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compreender a miscigenação existente entre Brasil e África, além de 
colaborar com a prevenção à discriminação e o preconceito racial. 

Sendo assim, torna-se importante oferecer oficinas cartográfi-
cas, em que as crianças poderão conhecer os países que fazem parte 
do continente africano. No mais, pode-se colorir mapas, criar histó-
rias com personagens que residem na África, conhecer as músicas e 
danças que faz parte da cultura Africana, como a capoeira, conhecer o 
processo histórico através de histórias contadas mediante a utilização 
de fantoches. Assim, essas são algumas das propostas metodológicas, 
dentre tantas outras que podem ser criadas e colocadas em prática 
durante todo o ano letivo.

Na escolha dos trabalhos pedagógicos, citados no decorrer do 
curso pelos alunos, buscou-se seguir uma padronização descritiva de 
suas exemplificações. Foram diversas as análises elaboradas, muitas as 
fontes citadas, utilizando-se de linguagens diversas, para abordar os 
temas. Algumas exposições foram teóricas, outras empíricas, no exercí-
cio metodológico dos seminários. Seguiu-se a opção por uma linha de 
raciocínio que fosse ligada à negritude de ANJOS (2005) e da África de 
MUNANGA (1988), com os exercícios de exemplos livres e linguagens 
sintéticas, procurando manter o esforço empírico de suas realidades. 

Considerações Finais: A Batalha Continua
Acredita-se que as contribuições registradas nesses encontros, 

a respeito de Geografia da África e dos Estudos Étnico-Raciais, têm 
demonstrado um aumento significativo por professores em diversos 
contextos que podem ser conversados em sala de aula. Contudo, alguns 
temas devem ser aprofundados em disciplinas futuras, com recortes 
específicos. Assim, para novas discussões em sala de aula, sugere-se o 
livro organizado pelo queniano MAZRUI (2010) e o costa marfinense 
WONDJI (2010), com os temas do pan-africanismo; fazendo parte 
desse registro, pontua-se a importância de líderes como Mariama Bâ, 
Steve Biko, Nelson Mandela, Pepetela, Aminata Traoré, Mia Couto, 
Paulina Chiziane, Chimamanda Ngozi Adichie, dentre outros, volta-
dos ao debate político e cultural de alguns estados africanos. 
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Ainda embasado no queniano e costa marfinense, sugere-se o 
tema da integração regional: econômica e política, bem como as orga-
nizações regionais correspondente aos blocos africanos. Deve fazer 
parte dessa conversa o PNUD – Programa das Nações Unidas Para o 
Desenvolvimento, – BAD – Banco Africano para o Desenvolvimento, 
–NEPAD – Nova Parceria para o Desenvolvimento da África, – PIDA 
– Programa Para o Desenvolvimento da Infraestrutura em África, 
instituições que passam pelos “Corredores de Desenvolvimento 
Regional”, de acordo com a tabela 1) e Mapa 1).

Tabela 1 – Terminais de Desenvolvimento Regional

Terminais Comprimento Sentido Percurso

Cairo – Dakar 8.636 km Leste 
– Oeste

Egito, Líbano, Tunísia, Argélia, 
Marrocos, Mauritânia e Senegal. 

Argel– Lagos 4.504 km Norte 
-Sul

Argélia e Nigéria. 

Trípoli – 
Cidade do Cabo 

10.808 km Norte 
-Sul

Líbia, Camarões, Angola, Namí-
bia e África do Sul. 

Cairo – Cidade 
do Cabo

10.228 km Norte 
-Sul

Egito, Sudão, Etiópia, Quênia, 
Tanzânia, Zâmbia, Botswana e 
África do Sul. 

Dakar – Jamena 4.496 km Leste 
– Oeste

Senegal, Mali, Burkina Faso, 
Nigéria e Chade.

Jamena – Jabuti 4.219 km Leste 
– Oeste

Chade e Jibuti.

Dakar – Lagos 4.010 km Leste 
– Oeste 

Senegal, Gâmbia, Guiné-Bissau, 
Guiné, Serra Leoa, Libéria, Costa 
do Marfim, Gana, Togo, Benin e 
Nigéria.

Lagos 
– Mombaça

6.259km Norte 
-Sul 

Nigéria, Camarões, Rep. Centro 
Africana, 

Beira – Lombito 3.523 km Leste 
-Oeste

Angola e República Democrática 
do Congo

Fonte: https://www.africageoportal.com/
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Baseado no mapa 1 e a tabela 1 -Corredores de Desenvolvi-
mento Regional no Continente Africano– no que diz respeito ao con-
texto da infraestrutura, exige também a leitura do congolês M’BO-
KOLO (2011), com o fito de abordar países como África do Sul, Cabo 
Verde, Egito, Etiópia, Marrocos, Quênia, Tunísia e Uganda; para rela-
cionar temas como moradia, déficit habitacional, expansão demográ-
fica, urbanização, acesso à água potável, saneamento básico, energia, 
lazer, cultura, recreação e outros, ligados à política de distribuição de 
renda e oportunidades que passam pela vida nas cidades. No caso de 
Angola, acredita-se na relevância de pensar na população que vive, em 
sua maioria, 62%, em áreas urbanas. 

Mapa 1 – Corredores de Desenvolvimento Regional no Continente 
Africano

Fonte: 

Além do mais, como é preciso falar das proximidades gover-
namentais da China, Japão, União Europeia, Estados Unidos e Brasil 
e vossas ações nas políticas econômicas e ter muita atenção para com 
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as antigas racializações disfarçadas da velha roupa colorida FERRA-
CINI (2018). 

Destarte, é importante lembrar que é ainda muito recente o 
ritmo de produção (acadêmica e extra-acadêmica) que esse recorte 
adquire relevância na Geografia brasileira, diferentemente de outras 
áreas das ciências humanas, como os da antropologia e da história, 
pelas suas perspectivas e aprofundamento exposto. 

Ao trazer essa conversa para a Geografia, buscou-se ter a ele-
gância em analisar a complexidade que envolve nosso objeto: o espaço 
geográfico. A leitura espacial só foi possível devido ao contato com 
a literatura específica e local da época, com tamanha precisão e cui-
dado, espacializando os marcos políticos, econômicos e culturais da 
formação territorial africana. Diante do conjunto enunciado, fica o 
desafio em romper a epistemologia colonial. No trabalho, buscou-se 
a cara, importante e preciosa incitação de contextualizar – no campo 
escolar, nas graduações em geografia, em específico nas aulas diárias, 
nos cursos de formação continuada, nos manuais escolares, simpósios 
e nos currículos praticados – informações que ajudem os professores 
na sala de aula, na construção de um olhar afrocentrado a respeito da 
África e de nós mesmos. 

Portanto, fica o registro sobre a relevância de abordar um conti-
nente composto por diversas organizações civis, línguas, saberes, povos, 
relevos, regiões formadas por territórios sobrepostos e histórias entrela-
çadas, oposto ao olhar colonizador. Enfim, as reflexões são para aqueles 
que desejam ministrar suas aulas ou pesquisar ‘De Costa a Costa’, seja a 
respeito das diversas Áfricas, pré e pós-colonial, da atualidade da África 
ou de sua ligação com as terras brasilis. Com esse intuito, a modesta 
bibliografia citada traz para aos estudantes e professores de geografia 
alguns pontos, a respeito das contradições dos últimos séculos, sobre o 
continente africano e que envolve a nós mesmos. 
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6 
ABORDAGEM PERCEPTIVA COMO 
SUBSÍDIO A UMA PROPOSTA DE 
SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL EM 
ASSENTAMENTOS RURAIS NO TOCANTINS
Marcelo Vidigal Rocha
Lucas Barbosa e Souza

Para a criação de um projeto de assentamento de reforma agrá-
ria é necessário a elaboração do Plano de Desenvolvimento 
de Assentamento Rural que, dentre outros objetivos, consiste 

em traçar diretrizes para a avaliação dos impactos ambientais. Para 
tanto, pode-se considerar um projeto de assentamento como sendo 
um empreendimento1. Soares e Espindola (2008, p. 110) afirmam que 
“nos projetos de assentamento (PA) em que o meio físico não é fator 
levado em conta na distribuição espacial da infraestrutura e benfeito-
rias, é usual deparar com investimentos elevados e ineficazes”. Quanto 
ao Plano de Desenvolvimento de Assentamento (PDA), a Resolução 
CONAMA n° 387/06 define que:

Reúne os elementos essenciais para o desenvolvimento dos Projetos 
de Assentamentos de Reforma Agrária, em estrita observância 
à diversidade de casos compreendida pelos diferentes biomas 
existentes, com destaque para os seus aspectos fisiográficos, sociais, 

1 Para explicar o uso do termo “empreendimento”, optou-se pela definição de empreendedorismo 
coletivo que, segundo Schmidt e Dreher (2008), o empreendedorismo coletivo não se resume a 
soma do empreendedorismo individual dos membros integrantes de uma determinada equipe 
(neste caso, os assentados), haja visto que, em muitos casos, um indivíduo atuando sozinho 
não é empreendedor, mas quando trabalha em equipe torna-se um.
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econômicos, culturais e ambientais, sendo instrumento básico 
à formulação de projetos técnicos e todas as atividades a serem 
planejadas e executadas nas áreas de assentamento, constituindo-
se numa peça fundamental ao monitoramento e avaliação dessas 
ações. (BRASIL, 2006, p. 2).

Os Projetos de Assentamento São Judas Tadeu e Lago Verde 
estão inseridos na Região Administrativa XI do Estado do Tocantins, 
localizados em Santa Rita do Tocantins, distantes cerca de 100 km 
da sede do município. A região é conhecida como planície do médio 
Araguaia (Bacia do Rio Araguaia) e fica a aproximadamente 142,7 km 
da capital do Estado, Palmas, e a cerca de 60 Km da sede do município 
de Lagoa da Confusão, cuja proximidade justifica a maior relação com 
a cidade (SEBRAE, 2001, p. 18; RURALTINS, 2007, p.13).

O PA São Judas Tadeu (PASJT) foi criado em 2000, pela Por-
taria nº 00022 de 28/02/2000 do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), que segundo o seu PDA desenvolvido pelo 
Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) 
em 2001, é formado por 196 famílias, que estão instaladas em sis-
tema de agrovila e parcelas. Além disso, pertence à Área Programa 
Central, situada na zona 6 (Bacia do Rio Araguaia), baseando-se no 
delineamento macro-agroecológico do Brasil (Serviço Nacional de 
Levantamento e Conservação de Solos da Embrapa), sendo classifi-
cada como área de exploração agrícola e de preservação da fauna e 
flora (SEBRAE, 2001, p.19).

O PA São Judas Tadeu possui uma área de 24.951,55 hectares 
(ha) que foram distribuídos da seguinte forma: i) Área aproveitável 
(ha): 12.115,7750; ii) Área de Reserva Legal (ha): 12.475,7750; iii) Área 
inaproveitável (ha): 360,000; iv) Área destinada à construção do cen-
tro comunitário e dependências (ha): 10; v) Área destinada ao cultivo 
comunitário (500 ha de arroz irrigado/500 ha de pastagem): 1000 e 
vi) Área total destinada ao parcelamento (ha): 11.105.7750 (SEBRAE, 
2001, p.15).

A configuração desse assentamento aparenta ser desfavorável 
para o cultivo da terra, visto que as parcelas estão localizadas aproxi-
madamente a quatro quilômetros da agrovila, gerando o desinteresse 
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por parte dos assentados. Contudo, alguns preferem residir em suas 
parcelas (praticando agricultura de subsistência), abandonando e/ou 
utilizando sazonalmente a moradia situada na agrovila.

O PASJT possui, na agrovila, uma escola municipal rural de 
ensino fundamental, um posto de saúde, duas igrejas (Congregação 
Cristã do Brasil e Assembleia de Deus), duas mercearias, borracharia, 
telefone público, poço artesiano e caixa d’água coletiva. Há casos de 
assentados que optam por atividades registradas (motorista, profes-
sor, agentes de saúde, etc.) ou pelo próprio negócio, como a principal 
renda familiar. 

Nesse sentido, Albuquerque et. al. (2004, p. 84) afirmam que 
“o INCRA favorece este tipo de organização (agrovila) por facili-
tar e baratear a implementação do fornecimento de água e energia”, 
podendo levar, em alguns casos, ao fracasso do projeto de assenta-
mento, por conta do distanciamento entre a moradia e o local de cul-
tivo. A figura 1 refere-se à infraestrutura, pública e privada, na agro-
vila e demonstram: a) Escola Municipal Rural Menino Jesus; b) Posto 
de Saúde Municipal; c) Igreja Congregação Cristã do Brasil e; d) Mer-
cearia com Telefone Público, respectivamente.
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A B 

D C 

Figura 1 – Infraestrutura pública e privada do PASJT (A – escola; B – 
Posto de Saúde; C – Igreja; D – Comércio)

Fotografias: Autores da pesquisa. 

Já o PA Lago Verde (PALV) foi criado em 2006, pela Portaria nº 
040 de 13/10/2006 do INCRA com capacidade, segundo o Instituto de 
Desenvolvimento Rural do Tocantins – Ruraltins, órgão que elaborou 
o PDA, para atender 75 famílias, contrastando com as informações do 
INCRA, que relata a capacidade para 90 famílias assentadas2. 

A área total registrada e medida para criação do PA é de 
4.514,9900 ha, sendo que cada família receberia sua propriedade com 
metragem em torno de 50 a 60 ha, além de 35%, da área total ter sido 
destinada para demarcação e averbação da área de reserva legal. As 
propriedades foram divididas de forma que as famílias ficassem insta-
ladas diretamente em suas parcelas rurais, não havendo a presença de 
agrovila (RURALTINS, 2007, p. 13).

2 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Projetos de Reforma Agrária 
Conforme Fases de Implementação. Disponível em <www.incra.gov.br>. Acesso em: 15 
ago. 2012.
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No caso do PALV, os assentados estão instalados diretamente 
nas parcelas e a infraestrutura coletiva do assentamento conta, entre 
outras, com uma casa de alvenaria (antiga sede da fazenda) e posto 
do Programa Saúde da Família instalado na antiga sede da fazenda 
(RURALTINS, 2007, p. 58), conforme figura 2.

Figura 2 – Infraestrutura de uso coletivo do PALV (A – antiga sede da 
fazenda [sem uso]; B – Posto de Saúde)

Fotografias: Autores da pesquisa.

A distribuição territorial do assentamento em forma de par-
celas demonstra ser favorável, uma vez que o contato com a terra é 
maior, havendo um aproveitamento para o cultivo com o objetivo de 
melhorar a produção, uma vez que a residência está próxima do cul-
tivo. Segundo Albuquerque et. al. (2004, p. 84), com a organização do 
PA em forma de agrovila e parcelas, a distância existente entre a área 
de criação/plantio e as casas causa transtornos para os assentados, 
possibilitando o furto de equipamentos, pertences e produtos, uma 
vez que não há vigilância constante nas parcelas. 

Os PDA dos PASJT e PALV sugerem para o cultivo da terra em 
lavouras de subsistência de arroz, feijão, milho e mandioca, além de 
melancia, abóbora e hortaliças. Já para criação, apresentam potencial 
para bovinos, aves, equinos, suínos e piscicultura (SEBRAE, 2001, 
p.37; RURALTINS, 2007, p.69). Algumas das culturas são praticadas 

 

 

A B 
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pelos assentados, como criação de gado, aves e plantação de hortaliças 
entre outras.

Metodologia
Considerando a natureza do problema relacionado à percepção 

ambiental no âmbito dos assentamentos, com vistas à construção de 
uma proposta de gestão ambiental, optou-se pelo desenvolvimento de 
uma pesquisa exploratória que, segundo Gil (1999, p. 43), tem como 
objetivo “proporcionar uma visão geral, do tipo aproximativo, acerca 
de determinado fato”. Para o autor, essa modalidade de pesquisa é 
indicada, sobretudo, quando o tema “é pouco explorado e torna-se 
difícil sobre ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis”.

A abordagem é qualitativa cujos significados atribuídos pelos 
sujeitos que vivenciam os fenômenos investigados são evidenciados 
no decorrer da pesquisa, formando conjuntos reveladores da estrutura 
do fenômeno estudado, os quais estão atrelados aos aspectos opera-
cionais para aquisição de dados verbais e sua manipulação (BICUDO, 
2011). Buscou-se operacionalizar a pesquisa de campo em percepção 
ambiental seguindo as recomendações de Whyte (1977), utilizando-
-se o triângulo metodológico (observando, ouvindo e perguntando) 
desenvolvido pela autora, que apresenta os principais tipos de aborda-
gens em percepção ambiental.

Para atender a abordagem ouvindo, coletaram-se descrições 
(gravadas em áudio) direcionadas ao conhecimento empírico dos 
assentados quanto a sua propriedade rural e ao meio ambiente do 
assentamento e da região onde está inserido, visando identificar as 
essências por meio de reduções fenomenológicas. Este procedimento 
obedeceu ao método de Giorgi (2008), que propôs uma adaptação 
do método fenomenológico para aplicação em pesquisas empíricas. 
Segundo Giorgi (2008), coloca-se a pesquisa fenomenológica num 
olhar distanciado, “estranhando” o objeto de análise e pondo-se a des-
crevê-lo em sua forma mais “ingênua” de manifestação, sem precon-
ceitos (hipóteses, categorias previamente formuladas etc.). 
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Já Merleau-Ponty (2011, p. 401), se refere ao assunto dizendo 
que: “uma coisa tem sua grandeza e sua forma própria sob as varia-
ções perspectivas que são apenas aparentes. Nós não lançamos estas 
aparências na conta do objeto, elas são um acidente de nossas relações 
com ele, não concernem a ele mesmo”.

A linguagem do sujeito é fundamental para a pesquisa, pois é 
por meio dela que se buscam as percepções que constituem o objeto da 
investigação. “Os aspectos essenciais do ser visto sob certa perspectiva 
carregam consigo o esquema de sua totalidade. Esta totalidade por 
ser lida na linguagem que expressa por estar ali manifesta, podendo 
observar-se no diálogo”. (BICUDO, 2011, p. 79)

Portanto, optou-se por iniciar a coleta das descrições fenome-
nológicas com as principais lideranças, neste caso, os presidentes das 
associações dos assentamentos, ampliando aleatoriamente e grada-
tivamente aos demais assentados, respeitando as características dos 
assentamentos: presença de agrovila e parcelas (PASJT) e somente de 
parcelas (PALV). O total de descrições coletadas foi de 32, sendo que 
no PASJT foram 17 descrições divididas entre agrovila (onze) e parce-
las (seis), e no PALV o total foi de 15 descrições.

A população foi composta pelos assentados dos PASJT e 
PALV, sendo que a amostragem utilizada apresentou natureza não 
probabilística que possibilita ampliar e conhecer detalhadamente os 
fenômenos da vida social. Sendo assim, a pesquisa não obteve uma 
seleção de amostra estatisticamente válida, uma vez que os aspectos 
abordados são subjetivos e, portanto, não passíveis de extrapolação 
para uma população.

Nesse aspecto, a abordagem fenomenológica se aproxima do 
que conhecemos como “estudo de caso”, que possui cunho descritivo, 
permitindo ao pesquisador buscar conhecer a situação tal como ela se 
apresenta (MENDONÇA, 2008). Ressalta-se o fato de que o método 
fenomenológico é essencialmente descritivo, sem alimentar hipóte-
ses prévias ao fenômeno, limitando-se a descrever sua manifestação à 
consciência dos sujeitos (GIORGI, 2008).

Para identificar as essências fenomenológicas de cada sujeito, 
foi empregada a estratégia de redução preconizada por Giorgi (2008). 
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Nessa etapa, após a transcrição de todos os arquivos de áudio, houve 
adequação da linguagem original empregada pelos sujeitos à lingua-
gem própria das disciplinas que serviram como base teórica da pes-
quisa (em especial, a linguagem própria da gestão ambiental), con-
forme sugerido por Giorgi (2008). Para fins analíticos, selecionaram-
-se para discussão somente aquelas essências mais representativas ou 
recorrentes, com o intuito de ressaltar as percepções habituais entre 
os sujeitos, em relação aos fenômenos descritos (propriedade rural, 
meio ambiente do assentamento e meio ambiente na região onde os 
assentamentos estão inseridos).

Assim, a estratégia perguntando e observando complementa-
ram o estudo, no intuito de se obter dados mais aprofundados e que 
pudessem ser confrontados entre si. Nesse sentido, optou-se por rea-
lizar entrevistas dirigidas, cujo roteiro de questões foi desenvolvido 
a partir das essências identificadas na estratégia ouvindo. Assim, as 
essências identificadas na primeira etapa da investigação de campo 
motivaram a elaboração de perguntas específicas, direcionadas às 
questões ambientais e à gestão da produção agrícola nos assentamentos. 

O modelo empregado foi o de entrevista semiestruturada que, 
segundo Triviños (1987, p. 146) “valoriza a presença do investigador”, 
oferecendo todos os aspectos possíveis para que a fonte tenha liber-
dade e seja espontânea a fim de enriquecer a investigação. As entrevis-
tas atenderam à estratégia perguntando, sugerida por Whyte (1977). 
Vale ressaltar que os sujeitos foram informados sobre os objetivos da 
pesquisa, consentindo em colaborar. 

Nessa etapa, foram realizadas 64 entrevistas (30 no PASJT e 
34 no PALV), aplicando perguntas que permitissem, ao pesquisador, 
compreender: os tipos de cultivos realizados nos assentamentos; a 
relação e interação dos assentados com o meio ambiente onde estão 
inseridos; as técnicas de gestão e manejo dos recursos e produtos uti-
lizados para produção. Buscou-se ainda entender a relação dos assen-
tados com os recursos naturais disponíveis e as possíveis adaptações 
para desenvolver atividades para sensibilização e educação ambiental.

No que diz respeito à observação, empregou-se a técnica de 
observação indireta que, segundo Whyte (1977), busca identificar 
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nos ambientes sinais ou indícios de comportamentos adotados pelos 
sujeitos. Assim, a utilização dessa técnica voltou-se à observação de 
possíveis impactos ambientais presentes na área dos assentamentos, 
bem como do manejo ambiental adotado pelos sujeitos no processo 
produtivo em suas propriedades. Essa técnica foi aplicada de modo 
concomitante à coleta das descrições e à realização das entrevistas, 
aproveitando-se as visitas às propriedades dos sujeitos em ambos os 
assentamentos. Essas observações foram devidamente registradas sob 
a forma de anotações de campo e por meio de fotografias dos seus 
aspectos mais significativos.

As demais informações foram obtidas por meio de pesquisa 
documental que são fontes estáveis de informação. Os documentos 
“representam fragmentos da realidade social e refletem a conjuntura 
política e social em que foram produzidos.” (MENDONÇA, 2008, 
p. 37). Para a pesquisa documental foram utilizadas a Resolução 
CONAMA nº 387/06, que apresenta os requisitos para elaboração do 
Plano de Desenvolvimento de Assentamento (PDA), e a ABNT NBR 
ISO 14001:2004, que norteia a implementação de um Sistema de Ges-
tão Ambiental (SGA) em organizações de médio e grande porte. No 
caso dos projetos de assentamentos pesquisados, devido à proximi-
dade física, às características em comum e ao compartilhamento de 
infraestrutura, os dois assentamentos estudados foram considerados 
conjuntamente como se fossem um único empreendimento.

O conjunto de resultados subsidiou a construção de uma pro-
posta de adaptação do PDA ao SGA, elaborando um paralelo entre as 
normas, expondo suas particularidades e familiaridades, o que pos-
sibilitou a instrução de um PDA tendo como base a ABNT NBR ISO 
14001:2004.

Da percepção a uma proposta de gestão ambiental
As percepções do homem moderno estão diretamente rela-

cionadas às suas experiências de vida, de forma empírica, para sua 
sobrevivência. Contudo, sua adaptação evolucionária à natureza está 
pautada nas questões ambientais (solo, clima, fauna, etc.), questões 
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socioeconômicas e culturais, além da sua capacidade de alterar o 
meio em que vive, por intermédio de sistemas urbanos, produtivos e 
industriais. (MACHADO, 1997). Entende-se, então, que as alterações 
antrópicas de adaptação, realizadas no meio ambiente, não devem 
transpor seus potenciais. Logo, a harmonização do ser com a natu-
reza, de forma sustentável, favorece a qualidade ambiental e de vida.

Assim, o estudo da subjetividade permite avaliar as expectati-
vas, satisfações, anseios, condutas e julgamentos da inter-relação entre 
homem e natureza, e compreendê-la auxiliará para melhor identificar 
as percepções e respostas reveladas pelos indivíduos quanto ao meio 
no qual estão inseridos (MIRANDA, 2010). 

Por sua vez, ao interagir com o meio, o homem passou a geri-lo 
e, em decorrência disso, cria-se a necessidade de planejar as ações rela-
cionadas às questões ambientais. Na busca por entender a percepção 
ambiental relacionada à vivência, comportamento, valores e condu-
tas dos indivíduos em seus diferentes grupos sociais, Whyte (1977) 
afirma que tal entendimento contribui para melhor utilização dos 
recursos naturais, possibilitando a participação mais ativa da comuni-
dade durante o processo de desenvolvimento, norteando-se por meio 
das questões subjetivas, auxiliando na elaboração do planejamento e 
na gestão ambiental em conjunto com as questões objetivas.

Nesse sentido, Araújo (2006) salienta que a inserção adequada 
da variável ambiental nas ações de reforma agrária é embrionária e se 
encontra mais presente no campo do discurso, estando aquém da prá-
tica. Além disso, ressalta que a vivência e o tempo de conhecimento do 
assentado quanto ao bioma onde está inserido, são fundamentais para 
a construção da sua percepção ambiental. Essa vivência do assentado 
interfere na sua percepção, na forma como ele vai se relacionar com o 
meio e extrair dele os melhores resultados em termos produtivos, sem 
esquecer-se da sustentabilidade. 

Tendo como base esses pressupostos, a pesquisa dirige seus 
estudos para a qualidade ambiental e sua percepção pelos assenta-
dos rurais da região da Bacia do Rio Araguaia (Santa Rita do Tocan-
tins – TO), em relação: a) ao uso dos recursos naturais e as condi-
ções ambientais em suas propriedades e na região que estão inseridos 
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(percepção, valor); b) e a aplicabilidade do plano de desenvolvimento 
de assentamento, com base num sistema de gestão ambiental, com 
destaque para questões produtivas em assentamentos rurais (atitude, 
valor). Acredita-se que conhecer a percepção, os valores e as condutas 
dos assentados quanto à gestão ambiental do seu habitat contribuirão 
para a preservação ambiental e possíveis adaptações geográficas dos 
assentamentos.

Na busca por visualizar a relação do sistema de gestão ambien-
tal com o plano de desenvolvimento de assentamento, sugere-se 
um paralelo entre as normas de implementação, adaptando os seus 
requisitos, propondo a inclusão do termo política sustentável e enqua-
drando as licenças prévias e de instalação e operação, conforme apre-
sentado no quadro 1.

Utilizando-se do paralelo estabelecido, a pesquisa perceptiva 
foi subdividida em duas etapas. Na primeira, as estratégias ouvindo e 
observando apresentaram os resultados referentes às percepções dos 
assentados quanto às seguintes variáveis: a) das características das 
propriedades, b) do meio ambiente na propriedade e no assentamento 
e c) do meio ambiente na região onde está inserido o projeto, respecti-
vamente. Em seguida, as estratégias perguntando e observando com-
puseram a estrutura da proposta de um SGA nos assentamentos.
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Quadro 1 – Paralelo ABNT NBR ISO 14001:2004 (SGA) e Resolução 
CONAMA nº 387/06 (PDA)

Requisitos do SGA Referências Projeto Básico de PDA

Requisitos Gerais 
(título somente) 4.1

1. Constituição da equipe

2. g) Entidade representativa dos assentados

2. Identificação do Projeto de 
Assentamento

3.2.1 Histórico do PA

2. b) Data da Portaria de criação

2. c) Área total

2. d) Localização e acesso

2. f) Área média por família

3.2.2 População e Organização Social

3.2.3 Infraestrutura física, social e 
econômica

Política Ambiental 4.2 PS Política Sustentável

Planejamento 
(título somente) 4.3 3. Diagnóstico da Área do PA

Aspectos ambientais
4.3.1

3.1 Diagnóstico do meio natural

3.1.1 Solos

3.1.2 Relevo

3.1.3 Recursos Hídricos

3.1.4 Fauna

3.1.5 Uso do solo e Cobertura vegetal

3.1.6 Estratificação dos Agroecossistemas

3.1.7 Clima e dados meteorológicos
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Requisitos do SGA Referências Projeto Básico de PDA

Requisitos legais e 
outros requisitos 4.3.2 LP Licença Prévia

Objetivos e metas

4.3.3 3.2 Diagnóstico socioeconômico e cultural

3.2.4 Sistema Produtivo

3.2.5 Saúde

3.2.6 Educação

3.2.7 Cultura: contexto cultural

Programas 4.3.3

4. Programas Temáticos

4.1 Programa de organização territorial

4.2 Programa produtivo

4.3 Programa social

4.4 Programa ambiental

Implementação e 
Operação 4.4

LIO Licença de Instalação e Operação

Recursos, funções, 
responsabilidades e 
autoridades

4.4.1

Competência, 
treinamento e 
conscientização

4.4.2

Comunicação 4.4.3

Documentação 4.4.4

Controle de 
documentos 4.4.5

Controle 
Operacional 4.4.6

Preparação e res-
posta à emergência 4.4.7
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Requisitos do SGA Referências Projeto Básico de PDA

Verificação e ação 
corretiva 4.5

5. Medidas Mitigadoras e 
Compensatórias

Monitoramento e 
medição 4.5.1

Avaliação do aten-
dimento a requisitos 
legais e outros

4.5.2

Não-conformidades, 
ação corretiva e ação 
preventiva

4.5.3

Controle de 
registros 4.5.4

Auditoria interna 4.5.5

Análise pela 
administração 4.6 6. Prognóstico de Impactos Ambientais 

do PA

Org.: Autores da Pesquisa, 2021.

As estratégias ouvindo e observando permitiram analisar os 
resultados coletados por meio das descrições, que originou um con-
junto de reduções fenomenológicas, sintetizadas em essências, con-
forme listadas na tabela 1.
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Tabela 1 – Essências identificadas no PASJT e PALV (n=32)

Quanto à propriedade Número de 
descrições

A propriedade possui baixa disponibilidade de água 16

A propriedade necessita de financiamento ou ajuda financeira 
para que possa prosperar.

12

A propriedade agrada pelas criações e produtos cultivados 11

Quanto ao meio ambiente nas propriedades  
e nos assentamentos

Número de 
descrições

A propriedade sofre com queimadas externas 13

A propriedade foi totalmente desmatada ou “não dispõe de meio 
ambiente”

7

A propriedade conta com parte da vegetação intacta 7

A água na propriedade é escassa 4

Quanto ao meio ambiente na região dos assentamentos Número de 
descrições

Existe extração ilegal de madeira por alguns assentados (na 
reserva legal do assentamento)

10

A região sofre com queimadas frequentes 10

Há pouca fiscalização ambiental na região 4

A região apresenta escassez de água 4

Os assentados necessitam de orientação dos órgãos ambientais 3

Fonte: Dados verbais coletados em trabalho de campo.

As essências de descrição de suas propriedades apontam, tanto 
no PASJT quanto no PALV, que os assentados percebem, como sendo 
o principal problema enfrentado nas propriedades, a baixa disponi-
bilidade de água. A pesquisa revela que a implantação de poços arte-
sianos amenizaria o problema da falta d’água, principalmente no 
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período crítico de estiagem (julho a outubro). Entretanto, o acesso 
aos recursos financeiros (disponíveis em linhas de créditos para pro-
dutores rurais) e a ausência de condições financeiras dos assentados 
inviabilizam o desenvolvimento (econômico e sustentável) das pro-
priedades, que se confirma na afirmativa do assentado S103, residente 
na agrovila do PASJT: “O que falta lá (parcela) é o que o povo mais 
precisa, é de água [...] eu plantei, eu planto trem lá também, mandioca, 
arroz, coisinha, mais sem dinheiro não faz nada”.

As essências referentes à percepção do meio ambiente na pro-
priedade, no assentamento e na região onde estão inseridos que apre-
sentaram maior número de repetições, entre os assentados, foram a de 
ocorrências de queimadas e desmatamento. A primeira prática acon-
tece periodicamente, seja com fins de manejo agrícola ou por simples 
vandalismo, sendo difícil de averiguar sua autoria. O S19, afirma que: 
“o pessoal aqui não respeita ninguém. Toca fogo aí e não tá nem aí 
pra vida de ninguém, pros animais”, reforçando a percepção de que os 
focos de queimadas surgem nos próprios PAs, reservando-se o direito 
de não atribuir esse tipo de ação aos demais assentados.

Já a segunda prática (desmatamento), segundo o assentado iden-
tificado como S5 afirma que o meio ambiente na parcela e no PASJT, 

foi trabalhado de uma forma até meio assim, de boas intenções [...], a 
reserva aqui nóis não deixou ela individual, ela é coletiva, e com isso 
nóis tinha por lei de deixar 30% e nóis deixamos 50%. Então, nessa 
parte aí, nossa consciência é limpa porque nóis deixou até a mais do 
que exige a lei.

A descrição explica o fato de que, em ambos os assentamentos, 
houve a opção pela reserva legal coletiva, no sentido de atender às nor-
mas ambientais vigentes no país. Por conseguinte, não há obrigatorie-
dade de cada assentado manter, em sua própria parcela, uma reserva 
legal. Sua obrigação, nesse caso, se restringe à manutenção das áreas 

3 Sigla empregada para identificar os sujeitos da pesquisa, no sentido de preservar sua 
identidade. A numeração foi atribuída de acordo com a ordem das descrições coletadas 
em campo.



148 PERSPECTIVAS GEOGRÁFICAS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

de preservação permanente (APP) que porventura se localizem em 
sua parcela (matas ciliares, topos de morro, encostas íngremes etc.).

Ao descreverem a ausência do meio ambiente em suas proprie-
dades, entendem que toda a área da propriedade sofreu, em algum 
momento, um processo de desmatamento para o cultivo, tendo a 
Reserva Legal dos PA como referência de preservação. Inexistindo a 
“manutenção do meio ambiente” nas parcelas. Fagundes et al. (2008, 
p. 29), afirmam que, no ambiente rural, a exploração econômica des-
sas áreas até gera lucros no início, porém, “considerando os efeitos 
ambientais sem a cobertura vegetal, estará comprometida a regulação 
do fluxo e da vazão dos cursos d’água e até mesmo a captação de água 
para as populações que vivem nessas regiões”.

Assim como na estratégia ouvindo, a estratégia observando 
revelou que há extração de madeira nas áreas de reserva legal. Tal prá-
tica é ilegal e percebida pelos assentados como um impacto ambiental, 
além das frequentes queimadas no entorno, e por consequência, no 
interior dos assentamentos. Tal fato pode ser confirmado na descrição 
do S7, do PASJT: 

está sendo muito degradadas as matas que tem aí, as madeiras, as 
boas, eles estão degradando tudo, tudo mesmo e os meios, assim, a 
Naturatins4, não está dando conta não, pelo menos na nossa área aqui 
tá demais e eles não está dando conta não.

Contudo, percebe-se que, com base nas essências apresenta-
das pelos assentados, o ambiente onde estão inseridos é considerado 
produtivo, ressaltando o fato de que alguns fatores, relacionados aos 
impactos ambientais e por consequência a qualidade ambiental, esta-
rem em desacordo com as questões e normas voltadas à preservação 
do meio ambiente. Na busca por identificar e reduzir os impactos 
ambientais e aumentar a qualidade ambiental dos assentados, pro-
põem-se a elaboração de um sistema de gestão ambiental, uma vez 
que as necessidades apontadas estão, diretamente, relacionadas à 

4 Instituto Natureza do Tocantins – autarquia estadual competente para monitoramento e 
controle ambiental, entre outras atividades.
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importância da água à subsistência e cultivo, além da necessidade de 
viabilização de incentivos/assistência, reivindicando maior presença 
do poder público na região. 

As estratégias perguntando e observando foram empregadas 
como parte dos esforços para revelar a percepção ambiental dos assen-
tados quanto ao meio em que estão inseridos. Por sua vez, o conhe-
cimento dessa percepção subsidiou a construção de uma proposta 
de SGA, buscando orientar uma estrutura organizacional dos assen-
tamentos quanto à preservação ambiental e a qualidade de vida dos 
assentados.

Para efeitos desse artigo, o autor optou por enfatizar as etapas: 
Diagnóstico do meio socioeconômico e cultural (Objetivos e metas 
ambientais) e; Programas temáticos (programas de gestão ambiental), 
baseando-se nas essências obtidas na estratégia ouvindo.

Resultados
De acordo com a ABNT NBR ISO 14001:2004, a organização 

necessita constituir um sistema de gestão ambiental documentado e 
implementado, mantendo e melhorando-o continuamente. (ABNT, 
2004). Segundo Moraes (2004), toda organização é uma instituição 
social com ações desenvolvidas por grupos de pessoas em prol de um 
objetivo comum. São idealizadas e planejadas para agir como siste-
mas de atividades e autoridades, interagindo com o meio ambiente de 
forma estruturada e organizada. Pode-se dizer então, que toda organi-
zação, incluindo assentamentos rurais, necessita definir e documentar 
um manual de gestão ambiental, determinando como serão atendidos 
os requisitos sugeridos pela norma. Ao conhecer e analisar os aspec-
tos e impactos ambientais significativos e, também, seus requisitos 
legais, a organização estará apta a constituir um conjunto duradouro 
de objetos e metas.

Entende-se que os objetivos deverão ser coerentes com a polí-
tica sustentável e levados em consideração desde o armazenamento 
dos insumos para o cultivo/produção (adubo, calcário, ureia, ferti-
lizantes, entre outros) até a comercialização dos produtos obtidos, 
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adequando sua cadeia produtiva à norma NBR ISO 14001, visando a 
atender à legislação, a prevenir possíveis impactos e a buscar a melho-
ria contínua. Lembrando que, no caso dos assentamentos, também 
serão considerados os aspectos sociais (saúde, educação e cultura). Na 
elaboração do paralelo entre as normas (ISO e PDA), consideraram-se 
os subitens: Sistema Produtivo, Saúde, Educação e Cultura: contexto 
cultural, como sendo as referências dos objetivos e metas para a cria-
ção de um projeto de assentamento rural.

Um fato curioso que a pesquisa revelou foi a forma como os 
assentados veem a necessidade de investimentos no PA. Ao serem per-
guntados: “Você acha necessário algum tipo de investimento para que 
os assentados possam trabalhar na terra?”, 97% responderam que sim, 
há necessidade de investimentos nos assentamentos. Acontece que o 
financiamento foi o tipo de investimento com maior incidência (den-
tre aqueles necessários aos assentamentos, de acordo com os sujeitos), 
com 26% das respostas, seguido por: equipamentos, poço artesiano e 
técnico, com 16%, 12% e 10% das respostas, respectivamente.

Percebe-se que os investimentos relacionados à saúde e edu-
cação não foram considerados como prioridade pelos assentados, 
apresentando apenas 2% e 3% da necessidade de investimentos nas 
respectivas áreas, uma vez que as perguntas estavam direcionadas 
para investimentos para se “trabalhar na terra”, focando o aspecto 
produtivo (financiamento, infraestrutura etc.). Outros 26% apontam 
os investimentos financeiros (por exemplo, o PRONAF5), como viabi-
lizador de melhorias técnicas ao assentamento (via técnicas de produ-
ção ou via infraestrutura). Quanto à cultura, a pesquisa não apontou 
nenhuma variável para o tema. 

Buscou-se, a seguir, entender quais os produtos que os assen-
tados mais produzem em suas parcelas, sendo que a mandioca (pro-
cessada sob a forma de farinha) obteve maior indicação, com 21%, 
seguida pelo milho, com 17% das respostas. Já a criação de animais 

5   Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) responsável por 
financiar projetos individuais ou coletivos, que gerem renda aos agricultores familiares 
e assentados da reforma agrária. Disponível em: < http://portal.mda.gov.br/portal/saf/
programas/pronaf>. Acesso em: Maio de 2014.
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(aves e gado de corte), apresenta a mesma indicação entre os assenta-
dos, com 13% das opções para cada, conforme o gráfico 01.

Os números mostram que a percepção dos assentados quanto à 
capacidade produtiva da sua parcela é boa, dado a variedade dos pro-
dutos relacionados, incluindo produtos beneficiados, como a farinha. 
Neste caso, ao estabelecer os objetivos e metas, a equipe de criação 
do PA deverá levar em conta o período de plantio, uma vez que 37% 
dos entrevistados afirmam preparar o solo no mês de outubro (pró-
ximo ao início da estação chuvosa), sendo que 91% utiliza a técnica de 
gradeamento do solo. Observa-se com isso a necessidade de recursos 
mecânicos e, também, de beneficiamento dos produtos, sendo que os 
assentados, individualmente, não conseguem adquirir. Isso mostra a 
necessidade de algum tipo de arranjo coletivo para a obtenção desse 
tipo de recurso técnico.

Gráfico 1 – Produtos mais produzidos nas parcelas (n=64)

Org.: Autores da pesquisa.

Sendo assim, sugerem-se como objetivos e metas para elabora-
ção do PDA, os pontos a seguir:
• Avaliar a capacidade de produção do assentamento, buscando 

identificar o tipo de investimento e as técnicas necessárias 
para produção (cultivo/criação) dos assentados, reduzindo o 
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desperdício de recursos (financeiros e materiais) e a concentra-
ção de serviços (equipamentos e mão-de-obra) fora do período 
produtivo;

• Ampliar o grau de comprometimento das partes interessadas 
(assentados, órgão reguladores e consumidores) nas questões 
ambientais, instituindo programas de preservação ambiental 
e de produção ecoeficiente. Para tanto, criar indicadores, tais 
como: índice de satisfação ambiental, o índice de preservação 
ambiental e o índice de produção “verde” possibilitará avaliar 
se as metas estipuladas foram atingidas pela organização;

• Desenvolver um programa de cooperativismo entre os assen-
tados, aumentando a força de trabalho do assentamento, 
ampliando a capacidade de produção e de comercialização dos 
produtos, considerando as variáveis: planejamento do uso do 
solo; economia dos recursos hídricos; controle dos gastos produ-
tivos e informação sobre os valores dos produtos, bem como 
aprendizado de novas técnicas de produção e comercialização;

• Desenvolver programas educacionais para combate e controle 
de queimadas e preservação da reserva legal, aumentando o 
nível de capacitação da força de trabalho com relação à área 
ambiental, por meio de treinamento e incentivos à tomada de 
consciência ambiental, visando obter um índice aceitável como 
meta, pois possibilitará analisar o percentual de assentados que 
estão ambientalmente capacitados;

• Desenvolver um programa para gerenciamento e utilização 
dos recursos hídricos, uma vez que no período de estiagem tais 
recursos são escassos e dificultam a produção e, por consequên-
cia, a sobrevivência dos assentados;

• Reduzir os impactos no solo causados por produtos consumi-
dos ou dejetos gerados, sendo eles oriundos das residências, do 
cultivo/criação e/ou do beneficiamento de produtos, por meio 
de programa de coleta seletiva dos resíduos;

• Desenvolver programas de medidas mitigadoras e compensa-
tórias que irão avaliar, medir e monitorar os requisitos legais, 
o reaproveitamento de resíduos e a realização de auditorias 
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ambientais, com base em relatórios de não-conformidades 
ambientais identificadas;

• Garantir o atendimento da legislação e dos requisitos ambien-
tais. Tal procedimento proporcionará avaliar o número de 
sanções ambientais aplicadas aos assentamentos por infrações 
ambientais.

Com a definição dos objetivos e metas ambientais, a organiza-
ção poderá especificar claramente os programas ambientais relacio-
nados às suas atividades, detalhando suas ações para execução dos 
processos, conforme apontados pela ABNT NBR ISO 14001:2004.

Por outro lado, a Resolução CONAMA nº 387/06 afirma que o 
PA se concretiza devido ao desenvolvimento de programas temáticos 
(Programa de organização territorial; Programa produtivo; Programa 
social e Programa ambiental), que deverão ser identificados e men-
surados em conjunto com os assentados e em conformidade com a 
situação apresentada pelo diagnóstico.

Assim, utilizando-se dos objetivos e metas propostos anterior-
mente, foram idealizados alguns programas para serem aplicados aos 
PASJT e PALV, ressaltando que cabe à Associação dos Assentados (por 
meio da autogestão), determinar os responsáveis que deverão acompa-
nhar a execução dos programas.

a) Programa para avaliar a capacidade produtiva:
Esse programa permitirá avaliar a capacidade de produção, os 

tipos de investimentos e financiamentos e as melhores técnicas de 
produção que poderão ser utilizadas pelos assentados. Os resultados 
permitem dizer que a área dos assentamentos necessita de investimen-
tos e que a mandioca é o cultivo que melhor se adapta às condições 
físico-naturais da região.

Assim, buscou-se entender a necessidade do assentado em con-
siderar financiamento como sendo a principal forma de investimento. 
Logo, observou-se que dentre os assentados que responderam possuir 
financiamentos (n=31), 38% investiu na compra de gado e 36% em 
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construção de cerca, sendo que equipamentos e cultivos representam, 
apenas, 3% das opções, conforme gráfico 2.

O resultado mostra a preferência dos assentados pela pecuária, 
em detrimento da agricultura, porque a primeira constitui uma ativi-
dade típica da região, sendo que os assentados possuem maior domí-
nio das técnicas de criação, quase sempre por influência dos ante-
passados. É curioso observar que a construção de poço artesiano, no 
sentido de solucionar um problema crônico da região – a falta d’água 
na estação seca – figura apenas em terceiro lugar entre os objetos de 
aplicação dos investimentos. 

Gráfico 2 – Investimento realizado com o financiamento (n=31)

Org.: Autores da pesquisa.

Porém, na pecuária podem ser usados outros mecanismos para 
disponibilizar o que beber ao gado, providenciando vias de acumu-
lação da água da chuva em poços escavados na propriedade; ou com 
pequenos barramentos em cursos d’água (produzindo impacto signi-
ficativo); ou pela mobilidade do rebanho (que poderá acessar cursos 
d’água maiores e perenes, normalmente em terras com pastos aluga-
dos). Percebe-se que com a pecuária pode-se conviver melhor com a 
falta d’água, mas com a agricultura isso não ocorre.
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b) Programa de Gerenciamento e Utilização dos Recursos 
Hídricos

O programa será destinado a todos os assentados, objetivando 
controlar o uso da água no assentamento, aproveitando o período chu-
voso para armazenamento, diminuindo os impactos sociais (causados 
pela escassez) e aumentando a capacidade de produção no período de 
estiagem. A estratégia ouvindo revelou a dificuldade encontrada pelos 
assentados em utilizar a água no assentamento, considerando que nas 
parcelas usa-se cisternas, de até 15 metros de profundidade, para abas-
tecimento d’água. O uso das cisternas apresenta deficiência, uma vez 
que no período de estiagem, grande parte delas chega a níveis baixís-
simos ou mesmo a secar.

Ao serem perguntados como utilizam a água, 47% dos assen-
tados afirmaram que utilizam para uso doméstico, outros 29% para 
irrigação e 24% para dar de beber aos animais, o que demonstra que a 
água se torna essencial para o desenvolvimento sustentável dos assen-
tamentos. Outro fato que comprova a dificuldade dos assentados com 
relação à água é a necessidade de possuir poços artesianos para abas-
tecimento das parcelas. O gráfico 3 revela que 79% dos entrevistados 
entendem que a perfuração de poços artesianos6 (se não individuais, 
ao menos coletivos), seria a melhor solução para a falta d’água no 
período de estiagem.

6 O poço pode ser artesiano, em geral com 70 metros de profundidade nessa área, ou 
semiartesiano, em geral com pouco mais de 30 metros (essas profundidades variam em 
diferentes terrenos e implicam nos custos para perfuração).
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Gráfico 3 – Solução para a falta d’água nos assentamentos e nas par-
celas (n=64)

Org.: Autores da pesquisa.

Um fator positivo para obter resultados desse programa será 
tornar os projetos de assentamos acessíveis ao Decreto Federal nº 
7.535, de 26 de julho de 2011, que institui o Programa Nacional de 
Universalização do Acesso e Uso da Água – "ÁGUA PARA TODOS". 
O art. 1º do decreto afirma que o programa atenderá áreas rurais para 
consumo humano e para produção agrícola familiar, atendendo famí-
lias em situação de vulnerabilidade social, oferecendo o pleno desen-
volvimento humano e a segurança alimentar e nutricional. (BRASIL, 
2011).

No estado do Tocantins, a adesão ao Programa Federal “Água 
para Todos”, recebeu o nome de: “Programa Tocantins Sem Sede”, ins-
tituído pelo Decreto Estadual nº 4.586 de 3 de julho de 2013, tendo 
como objetivos principais: I) garantir à população em situação de 
pobreza o amplo acesso à água, em qualidade e quantidade adequa-
das ao consumo humano, numa perspectiva de segurança alimentar, 
nutricional e de melhoria da qualidade de vida em ambiente salubre”; 
II) Ampliar a oferta e o acesso à água e aos serviços de saneamento 
básico nos meios urbano e rural, mediante gestão integrada, susten-
tável e participativa e III) Articular e integrar os diversos componen-
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tes da sustentabilidade ambiental relacionados ao saneamento básico 
(TOCANTINS, 2013).  

O gerenciamento dos recursos hídricos influencia na gestão dos 
resíduos líquidos gerados nas parcelas e o descarte irregular desses resí-
duos pode interferir e alterar a qualidade das águas subterrâneas que 
cortam a área. Nesse sentindo, a estratégia observando, revelou que, 
atualmente, os assentados não se preocupam em destinar corretamente 
os resíduos líquidos gerados, conforme apresentado na figura 3. O que 
demonstra a necessidade de políticas públicas voltadas para os serviços 
de água e soluções para o esgotamente sanitário nos assentamentos.

Figura 3 – Pontos de descarte irregular de resíduos líquidos

Fotografias: Autores da pesquisa.
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Para tanto, Libâneo et. al. (2005) considera o uso de fossa sép-
tica como sendo a forma mais apropriada para destinação e trata-
mento dos resíduos e dejetos gerados nas propriedades.

c) Programa de Educação Ambiental
Esse programa desenvolverá atividades voltadas para que os 

indivíduos (assentados) possam desempenhar suas tarefas de forma 
responsável em relação ao ambiente, educando-os, treinando-os e 
motivando-os (DONAIRE, 1999). Isso só será possível se houver um 
desdobramento das atividades diretamente nas propriedades, através 
da implementação dos planos diretores de resíduos (coleta seletiva de 
materiais), ações para combate e controle das queimadas e para pre-
servar a reserva legal.

A pesquisa revelou três variáveis, para destinação dos resíduos 
sólidos nas parcelas, apontadas pelos assentados, que são: queima, 
enterra e queima/enterra. Essas ações fazem parte do dia-a-dia dos 
assentados (nas suas parcelas e/ou na área coletiva), e são atividades 
causadoras de impactos ambientais, pouco percebidos por eles.

Quando perguntados se haveria outra forma de destinar os resí-
duos gerados, 38% responderam que não haveria outra forma, o que 
reforça a necessidade do programa. Porém, os resultados revelaram 
que uma parte dos assentados percebe haver outras formas de desti-
nar os resíduos, apontando as seguintes opções: a) “buraco coletivo” 
(aterro), com 20% das respostas; b) coleta de lixo, com 15% e, c) adubo 
e reciclagem, com 5% cada.

As estratégias ouvindo, perguntado e observando revelam que 
as queimadas e o desmatamento da reserva legal são os maiores impac-
tos ambientais percebidos pelos assentados, e que, de alguma forma, 
tentam desenvolver um trabalho de sensibilização no assentamento.

O programa de educação ambiental desenvolverá treinamen-
tos, atividades, palestras, oficinas e seminários junto à comunidade, 
mostrando a importância da preservação do meio ambiente para 
ampliar a participação do assentamento no mercado da região, com 
ações voltadas para as atividades turísticas (eco e agro turismo). Além 
disso, outras atividades estarão voltadas para a formação continuada 
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dos professores e dos alunos e poderão ser desenvolvidas na escola da 
agrovila (PA São Judas Tadeu).

Quanto às queimadas, ações voltadas para o combate serão 
aplicadas com atividades práticas orientadas por brigadistas e seu 
controle dependerá dos próprios assentados, por meio do manejo sus-
tentável das suas parcelas.

d) Programa de orientação para criação de cooperativa
A pesquisa revelou que apenas 8% dos assentados possuem 

algum controle com os gastos de sua produção e que 17% afirma pla-
nejar o uso da terra. Por outro lado, 42% afirmam que se mantêm 
informados sobre os valores dos produtos e/ou procuram aprender 
novas técnicas de produção (Gráfico 4).  O fato curioso foi que 31% 
apontou a economia de água como variável para gestão da parcela.

Gráfico 4 – Alternativas para gestão da parcela (n=64)

Org.: Autores da pesquisa.

Os resultados demonstram a necessidade de capacitação (trei-
namento e aperfeiçoamento) voltada para gestão coletiva dos recursos 
e produtos comercializados, dentro e fora do assentamento. A estra-
tégia perguntado revelou, também, que os assentados conhecem e 
entendem, ainda que em linhas gerais, a ideia de cooperativismo, uma 
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vez que 66% afirmou que cooperativa é “um grupo de pessoas que 
trabalham juntas”. Nesse sentido, Franciosi (2007) afirma que para 
garantirem resultados positivos em suas atividades agropecuárias, os 
assentados necessitam adotar ações coletivas, buscando a indepen-
dência dos assentamentos, mantendo-os competitivos no mercado.

Contudo, quando perguntados sobre que produtos produ-
ziriam/criariam caso houvesse uma cooperativa no assentamento, 
obtiveram-se os seguintes resultados: 24% mandioca; 17 % aves e 11% 
milho. Outros 30% optaram por feijão, gado de corte e/ou verduras/
frutas, somados (gráfico 5).

Gráfico 05 – Tipos de produtos para produção em cooperativa

Org.: Autores da pesquisa.

Além dos produtos apontados, outras opções foram apresentadas 
pelos assentados, ainda que em menor número, são elas: doces, queijos, 
soja, produtos de apicultura, leite, produtos de piscicultura e serviços, 
sendo que 4% não apontou nenhum produto. Isso mostra a variedade de 
opções vislumbradas pelos assentados, indicando que estão conscientes 
a respeito da possibilidade de ampliação e diversificação de suas produ-
ções, caso o programa de cooperativismo seja instituído.
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Considerações finais
Após uma análise mais próxima dos assentados, percebeu-

-se que os fatores de maior expressão revelados durante a pesquisa 
foram: a interação do homem com a natureza e a diminuição dos 
postos de trabalho, gerando necessidades socioeconômicas na região. 
A partir daí outros fatores se revelaram, surgindo: a necessidade de 
gerenciamento dos recursos naturais (recursos hídricos, solo, fauna, 
etc.) e os possíveis impactos ambientais gerados (queimadas, desma-
tamento, caça, etc.).

Com relação ao primeiro fator, revelou-se a constante neces-
sidade de adequação da legislação, por parte dos governos, com 
as questões ambientais, transformando-se em tema cada vez mais 
importante para o desenvolvimento de políticas públicas e de estra-
tégias de negócios. Os resultados alcançados com as ações de qua-
lidade ambiental originaram regulamentações, buscando as melho-
rias ambientais nas organizações.

Pode-se dizer que a série ISO 14000, criada pela Organização 
Internacional de Normalização (ISO), constitui o único padrão nor-
mativo sobre Sistemas de Gestão Ambiental, orientando as organiza-
ções na elaboração de políticas ambientais, atendimento a requisitos 
legais e instituição de normas técnicas de atuação e gestão dos recur-
sos naturais de forma eficiente e eficaz. Porém, é importante avaliar 
criticamente a norma, pois nem tudo que ela estabelece é o melhor 
para um assentamento no interior do Estado do Tocantins (com todas 
as suas especificidades). 

Por outro lado, para amenizar o impacto social gerado pelo 
desemprego e fazer cumprir as normas constitucionais, as organizações 
governamentais desenvolveram políticas para atender às famílias dos 
pequenos agricultores, transformando áreas inativas em áreas para cul-
tivo familiar, criando novos assentamentos rurais na região. A pesquisa 
revelou que o estudo de viabilidade, nesse caso o Plano de Desenvolvi-
mento de Assentamento, é a ferramenta utilizada pelo poder público 
para organizar, orientar e capacitar as famílias assentadas.

Acontece que, nem sempre o estudo é realizado antes de 
assentar as famílias, o que resulta em disponibilizar áreas com baixa 
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capacidade de produção, abandonando as populações contempladas 
em condições precárias, sem assistência técnica-produtiva e sem 
atendimento às necessidades básicas, como revelado na pesquisa, a 
falta d’água.

Nesse sentido, pode-se dizer que a política de implantação de 
assentamentos é realizada de forma equivocada e não possibilita ao 
assentado a fixação à terra e o desenvolvimento produtivo. Tal defi-
ciência, inclusive, pode gerar impactos (sociais, econômicos e ambien-
tais) mais significativos como, por exemplo, o surgimento de ativi-
dades ilícitas como fonte de renda nos Projetos de Assentamentos 
(exploração de madeira, caça e pesca ilegais etc.).

Outros fatores que despertaram a atenção estão relacionados à 
capacidade de produção, à redução de queimadas e ao interesse em 
trabalhar de forma cooperativista, sempre com a visão de melhorar 
a qualidade de vida dos assentados. Além da necessidade de investi-
mentos para a criação de animais, o que revelou ser mais viável, dadas 
as condições hídricas da região.

O modelo de implantação sugerido na pesquisa engloba a 
elaboração de procedimentos sistêmicos e padronizados, como por 
exemplo: – um plano de implantação e; – o aprimoramento das 
atividades praticadas. Utilizou-se a premissa de que a visão para a 
implantação do processo precisa ser cooperativista, atuando como 
um mecanismo de redução de custos e melhoria contínua das ações 
realizadas nos assentamentos.

Para tanto, entende-se que a aplicabilidade do modelo proposto 
está longe de ser considerada simples, por se tratar de normas elabo-
radas e idealizadas para organizações distintas, o que exigirá imensos 
esforços de todos os atores envolvidos, cabendo aos assentados canali-
zar seus esforços, cooperando uns com os outros. 

Por fim, para que a proposta seja implementada, algumas adap-
tações e concessões serão necessárias, uma vez que sem as quais difi-
cilmente o SGA poderá ser viabilizado. Nesse caso, a proposta aqui 
apresentada não deve ter a pretensão de constituir algo pronto e aca-
bado, tampouco de esgotar as possibilidades de estratégias e ações vol-
tadas ao desenvolvimento dos PA. Pelo contrário, a proposta deve ser 
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compreendida como um esforço inicial de incentivo à busca por solu-
ções, pois trata-se de uma proposta aberta ao aperfeiçoamento e ao 
exame daqueles, porventura, interessados no tema, começando pelos 
próprios assentados.
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7 
MUDANÇAS NA PAISAGEM CÁRSTICA  
DO ENTORNO DO RIO AZUIS, TOCANTINS 
SOB A ÓTICA DOS MORADORES LOCAIS
Luiz Ricardo Ferreira Alves
Fernando Morais

As atividades humanas têm provocado sérias modificações nas 
paisagens, em muitos casos com situações irreversíveis, neces-
sitando cada vez mais de estudos científicos que envolvam 

ambiente e sociedade (BOLÓS,1981).
O ser humano sempre se relacionou com o meio ambiente, e 

como resultado disso, suas ações desordenadas acabaram por gerar 
inúmeras consequências no meio natural. De acordo com Ford e Wil-
liams (2007), as paisagens cársticas se diferem das outras paisagens, 
por apresentarem maior fragilidade, sofrendo mais facilmente os 
impactos das ações humanas.

As áreas cársticas caracterizam-se por apresentarem depressões 
fechadas, drenagens subterrâneas e cavernas, sendo sua ocorrência, no 
entanto não exclusivamente, em rochas carbonáticas, por exemplo o 
calcário (GILLIESON, 1996). 

Esse tipo de terreno se desenvolve em rochas carbonáticas, 
resultando em diferentes formas topográficas influenciadas pelo 
intemperismo químico. É um sistema composto por formas positivas 
e negativas atuando de forma harmônica, sendo facilmente abalado 
pelas ações humanas (TRAVASSOS; VARELA, 2008).
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O município de Aurora do Tocantins, localizado na região 
sudeste do Estado do Tocantins, tem demonstrado um importante 
potencial para o estudo dos sistemas cársticos (LOBO; LOURENÇÃO, 
2007), caracterizado pela presença de calcários aflorados com mor-
fologia adequada à presença de cavidades e outras feições cársticas, 
com presença de cavernas de dimensões variadas, proporcionado em 
algumas delas o uso de atividade turística além de potencial paleonto-
lógico e arqueológico (SILVA, 2012). 

A área de estudo é compreendida como um local rico em pai-
sagens naturais, com destaque para o rio Azuis, além das riquezas de 
fauna e flora. Mesmo não estando presente no recorte espacial da área 
de estudo, também se destacam na região a presença de cavernas e 
outras feições cársticas (SILVA, 2012). Aspectos voltados para as alte-
rações ocorridas no rio Azuis ao longo do tempo, se destacam por 
influência das atividades humanas, sendo um local que proporciona 
em beleza, mas que se encontra fragilizado, carecendo de cuidados 
referentes a sua preservação.

Por ser tratar de um sistema frágil e sendo um atrativo turístico 
muito procurado no Tocantins, a visitação é feita sem nenhum plano 
de manejo ou ordenamento de qualquer outra natureza. Sobre a fragi-
lidade do carste, Kohler (1989) destaca a importância do planejamento 
nessa paisagem, levando em consideração o respeito das condições de 
relevo e seu sistema hidrológico, evitando a poluição das águas endo-
cársticas e promovendo a preservação das áreas de recarga.

Várias são as atividades que resultam em impactos no carste, 
entre elas: o desmatamento, a agricultura, a urbanização, turismo, 
pecuária, queimadas entre outras (HARDT, 2008; PILÓ, AULER, 
2001; SILVA, MORAIS, 2011).

A elaboração de um plano de manejo é fundamental para que 
no mínimo possa se aproximar do estado natural de uma determi-
nada paisagem, sendo necessário o estudo e a compreensão do mesmo, 
com o objetivo de gerar a manutenção de um estado de equilíbrio 
(HARDT, 2008).

Ao analisar a paisagem, o contexto natural e as implicações 
ocasionadas pelas ações antrópicas, devem ser levadas em conside-
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ração, pelo fato da totalidade em sua abordagem e por apresentarem 
diferentes níveis de ocupação. Esse fato é, portanto, um impulso res-
ponsável em transformar um determinado local, no desenvolvimento 
e na presença da sociedade (BERTRAND, 1971). 

A paisagem é considerada como produto de uma sequência 
de processos diversos e dinâmicos, onde para a sua compreensão, a 
relação entre os elementos físicos e biológicos devem ser analisados, 
relacionando-os também com as ações feitas pela sociedade no espaço 
e tempo. Dessa forma há a possibilidade da compreensão do tempo e 
espaço referentes a natureza, com destaque nas transformações para 
se analisar o contexto atual (SOARES, 2005).

As paisagens são peculiares e estão em harmonia com os elementos 
físicos, sendo que as intervenções humanas sempre irão influenciar 
sua dinâmica, criando-se novos arranjos e feições, além de novas 
relações entre o homem e a sociedade (SOARES, 2005). É o resultado 
das combinações entre os elementos físicos, biológicos e humanos, 
tornando-a única e indissociável (BERTRAND, 1971).

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é analisar as mudan-
ças sofridas na paisagem cárstica no entorno do rio Azuis na pers-
pectiva dos moradores locais, com o intuito de identificar os proble-
mas existentes, explicitando a ótica da população acerca da gênese 
dos mesmos.

Área de estudo
A área de estudo, povoado Azuis, localiza-se na porção sudeste 

do estado do Tocantins a 15,5 km do município de Aurora do Tocan-
tins e 562 km da capital Palmas. Abrange o entorno do rio Azuis onde 
predominam rochas carbonáticas, perfazendo um total de 21,364 km2 
(Figura 01). Segundo Morais (2013), é uma surgência cárstica com 
apenas 137 metros de extensão e possui atributos cênicos que atraem 
as atividades turísticas.
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Figura 1 – Localização da área de estudo

Fonte: Elaborado pelo autor.

Materiais e métodos
O intuito do trabalho foi obter informações sobre a área de 

estudo além de observar o atual estado em que se encontra o Azuis 
e a paisagem cárstica em seu entorno na perspectiva dos moradores 
locais. Para isso foram realizados trabalho de campo e entrevistas do 
tipo semiestruturada com os administradores de pontos turísticos, 
proprietários rurais e o poder público municipal. A partir dos dados 
obtidos, foi possível compreender os acontecimentos que influencia-
ram nas transformações da paisagem (GASKELL, 2014).

A abordagem realizada no trabalho é do tipo qualitativa, 
visando contemplar a compreensão do sistema de exploração antró-
pica, posto por Bertrand (1971). As concepções sobre as percepções 
da paisagem foram de acordo com as expostas por Bolós (1981), com 
destaque nas consequências das atividades humanas nas paisagens.
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Com base nas entrevistas, buscou identificar as transformações 
que mais chamam a atenção dos moradores. Explicitar se há ou não 
uma noção de conversão da paisagem natural, que ainda não foi alte-
rada pelo homem, para artificial, paisagem transformada pelo homem 
(SANTOS, 1988). 

Para as observações e análises dos processos naturais e antrópicos 
ocorridos ao longo do tempo, destacando os agentes responsáveis por 
essas mudanças, teve como base as fontes de informações não usuais 
fornecidas pelos entrevistados (RODRIGUES, 2004).

Partiu-se de perguntas básicas para se atingir os objetivos do 
trabalho, atentando-se aos cuidados relacionados a linguagem, forma 
das perguntas, sequência da pergunta nos roteiros, a escolha e dispo-
nibilidade do entrevistado, entre outros aspectos (LAKATOS, 1996; 
MANZINI, 2003; MANZINI, 2004).

A utilização de entrevista do tipo semiestruturada, possibilitou 
novos questionamentos, onde não apenas a descrição dos fenômenos 
foi levada em consideração, mas também a explicação e compreensão 
da totalidade (TRIVIÑOS, 1987). 

Por ser mais flexível e não apresentar perguntas diretas, foi 
elaborado um roteiro com utilização de tópicos guia, que possibili-
tou o desenvolvimento de uma conversa para se obter as informações 
necessárias, permitindo o controle do andamento e o tempo da entre-
vista, além da preocupação com o bem-estar, conforto e confiança dos 
entrevistados (GASKELL, 2014; BONI; QUARESMA, 2005).

Buscou-se criar uma atmosfera amistosa e de confiança, atentan-
do-se a não discordância das opiniões dos entrevistados, demonstrando 
sempre neutralidade perante as questões (GOLDENBERG, 1997). 

O roteiro foi elaborado com perguntas principais, porém com-
plementadas por outros questionamentos relevantes às circunstân-
cias no momento da entrevista. Assim, as respostas foram obtidas de 
forma mais livre, não sendo condicionadas a uma padronização de 
alternativas (MANZINI, 1990/1991). Em momentos oportunos, per-
guntas adicionais foram feitas para o esclarecimento de questões que 
não ficaram claras, até mesmo para recompor a entrevista quando o 
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entrevistado se desviasse do tema ou apresentasse alguma dificuldade 
(BONI; QUARESMA, 2005). 

Esse tipo de entrevista contribui para respostas espontâneas e 
uma maior liberdade para o entrevistado, permitindo o surgimento de 
questões inesperadas que foram muito úteis a pesquisa (BONI; QUA-
RESMA, 2005). 

As entrevistas foram compostas por treze perguntas que con-
templam sobre a paisagem no entorno do rio Azuis, como os mora-
dores percebem suas alterações ao longo do tempo e a importância da 
mesma em seu cotidiano, sendo no total, 6 entrevistados. O campo foi 
realizado entre os dias 23 e 26 de setembro de 2017. 

Resultados e discussão
Os critérios para a escolha dos entrevistados, priorizaram 

moradores mais idosos, de maneira que atendessem ao objetivo do 
trabalho, assumindo-se a hipótese de que essas pessoas teriam mais 
lembranças das características aspectos da paisagem do entorno do 
rio Azuis.

Através do desenvolvimento da pesquisa, foi possível perceber 
as mudanças sofridas na área de estudo no decorrer do tempo, iden-
tificar os principais problemas ambientais, bem como analisar a per-
cepção dos moradores no que diz respeito aos cuidados ambientais 
para sua preservação.

A área de estudo, por ser cárstica, caracteriza-se por apresen-
tar maior fragilidade e vulnerabilidade, sendo necessário o envolvi-
mento de toda comunidade para que se possa conservar esse tipo de 
ambiente (SILVA; MORAIS, 2014).

Com a intenção de descreverem o local e relacioná-lo às diver-
sidades existentes, tanto do ponto de vista natural como do ponto de 
vista cultural, buscou-se que os entrevistados relatassem sobre as dife-
rentes paisagens, para isso foi perguntado como os mesmos percebem 
o local onde moram.

Como resposta, os entrevistados destacaram o quanto o local 
lhes proporciona em beleza, com paisagens naturais, destacando sua 



172 PERSPECTIVAS GEOGRÁFICAS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

vegetação exuberante e as riquezas das águas, mas que, no entanto, 
encontram-se com sérios problemas ambientais pela forma que é 
administrada.

As questões sobre como era a área no passado tiveram como 
objetivo comparar a situação atual com a anterior, com destaque para 
as alterações sofridas na paisagem. 

No passado, o povoado do rio Azuis não era conhecido por esse 
nome, era chamado de fazenda Palha, por influência de pessoas que vie-
ram do estado da Bahia. O nome fazenda Palha se justifica pela existên-
cia de palhas de pindoba nas margens das estradas e situadas na parte 
superior dos morros, que eram utilizadas para cobrir os telhados das 
antigas moradias.  Os moradores mais antigos ainda se referem 
ao local como “as Palhas”. O nome Azuis surgiu posteriormente, a par-
tir do momento que o rio foi descoberto e por apresentar água cristalina 
de coloração azulada, proporcionando a construção de estabelecimen-
tos comerciais que contribuíram na divulgação do turismo.

Antes do local se tornar ponto turístico, predominavam ativi-
dades de pequeno porte, como produção de cachaça e rapadura pelos 
poucos moradores que residiam em suas proximidades, para a geração 
de renda.

No início, as únicas pessoas que frequentavam o local eram os 
moradores das redondezas, sendo pessoas conhecidas e familiares. No 
entanto, segundo os entrevistados, com o passar do tempo, a paisagem 
no entorno do rio foi sendo alterada por interesses majoritariamente 
econômicos. Antes, o rio era menor e apresentava maior profundi-
dade, sem a necessidade de construção de barramentos, com maior 
exuberância de vegetação. 

O acesso ao banho era nas proximidades da foz do rio, onde 
notava-se as maiores profundidades. Suas margens eram circunda-
das por vegetação exuberante com presença de algumas bananeiras 
(gênero Musa) e inhames (família Dioscoreaceae), que se situavam 
em barrancos, além da presença de vegetação em sua parte central, 
os quais foram retirados para alargar o rio e suprir a demanda do 
turismo, com o aumento da área de banho.
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A supressão da vegetação interfere no fluxo e na qualidade da 
água do carste, sendo muito importante para sua manutenção (União 
Internacional para a Conservação da Natureza – IUCN, 1997).

Com base no relato dos entrevistados, nota-se que a paisagem 
está perdendo suas características naturais e se tornando uma paisa-
gem artificial. No local há áreas pavimentadas em volta, escadarias, 
pisos, coberturas e barramentos de água. Essas mudanças podem ser 
percebidas com base nas figuras 02a e 02b.

Figura 2 – a) Áreas concretadas, b) Construção de escadarias nas mar-
gens do rio Azuis

 

Foto: Luiz Ricardo F. Alves (2017).
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De acordo com Santos (1988), as paisagens artificiais são as 
paisagens alteradas pelo homem. Na atualidade, a paisagem natural é 
quase inexistente, fato este que reforça preocupações e intenções eco-
nômicas ou políticas. Complementa que a paisagem há a heterogenei-
dade das formas naturais e artificiais, onde a vida social nos afasta do 
contexto natural e nos aproxima ao contexto artificial.

No que diz respeito a pavimentação, ao ser realizada sem um 
planejamento adequado, provoca sérios problemas nos sistemas cárs-
ticos, como a redução da biodiversidade, podendo em muitas situa-
ções, afetar os sítios arqueológicos (DAY, 2007).

Ao lado do rio passava uma estrada de terra, que era o único 
caminho que ligava os municípios de Aurora do Tocantins e Tagua-
tinga. Nos anos 2000, essa estrada foi asfaltada e desativada devido 
à construção de uma nova rodovia, sendo desativada completamente 
após o desabamento uma ponte sobre o rio Sobrado, à montante do rio 
Azuis. A partir desse acontecimento, canaletas foram construídas no 
local para amenizar os problemas gerados pelo escoamento superficial 
concentrado, fruto da pavimentação da estrada (Figura 03).

Figura 3 – Presença de canaleta para mitigação dos impactos gerados 
pela pavimentação da estrada

Foto: Luiz Ricardo F. Alves (2017).
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Segundo Ross (2014), a ação humana gera cada vez mais inúme-
ras consequências nas paisagens naturais, configurando um ritmo que 
vai além do que a natureza imprime.

Para verificar a influência dos aspectos físicos da paisagem 
sobre os moradores, foi perguntado qual é a primeira imagem que os 
entrevistados visualizam no local onde residem. Para os moradores 
que residem mais afastados do canal fluvial do rio Azuis, considera-
ram suas propriedades como resposta. Já os moradores que residem 
nas proximidades do rio, deram como resposta o rio, além das rique-
zas do mesmo. Com destaque para sua má administração, onde as 
pessoas que frequentam o local não valorizam suas riquezas e não o 
usufruem de forma sustentável. 

Não há na prefeitura nenhum documento que aponte os reais 
limites do povoado, sendo assim, com o intuito de verificar quais os 
limites da área dos Azuis sob o ponto de vista dos moradores, além 
dos motivos de julgarem esse limite, perguntou-se até onde os entre-
vistados consideram a área do rio Azuis.

Todos os entrevistados responderam que suas propriedades 
pertencem aos limites do povoado. Mesmo os que residem mais dis-
tantes consideram o rio como integrante do seu cotidiano.

Com o intuito de abordar o valor simbólico e também econô-
mico que o rio desenvolve na vida dos habitantes, foi perguntado qual 
a importância do rio Azuis no dia a dia dos entrevistados.

Como resposta, todos o julgaram importante por utilizarem 
sua água para suprir suas necessidades além do lazer.  O u t r o s 
aspectos relevantes levantados nas respostas foram a respeito do valor 
histórico que o rio pôde proporcionar aos moradores e sua contribui-
ção no comércio para alguns comerciantes.

Sobre como os recursos naturais são vistos pela população, com 
o intuito de saber se a mesma tem consciência das mudanças e dinâ-
micas que estes recursos têm ao longo de suas vidas, foram questiona-
dos sobre como percebem a atuação das pessoas sobre o uso do meio 
ambiente no rio Azuis.

Pesquisas realizadas por Silva (2012), mostram o quanto o lixo 
e o desmatamento se destacam como os principais problemas nesta 
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área, e de acordo com as respostas dos entrevistados, nota-se o quanto 
esse problema ainda persiste, pois, os turistas não se preocupam com 
os cuidados ambientais do local. Poucas são as pessoas que se atentam 
para sua preservação, com destaque para a quantidade de lixo deixado 
pelas pessoas que frequentam o local. Mesmo tendo lixeiras e placas 
indicativas espalhadas, além de orientações dos comerciantes, grande 
parte do lixo é descartada de forma inconsciente (Figura 04).

Figura 4 – Descarte de lixo de forma imprudente

 
Foto: Luiz Ricardo F. Alves (2017).
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Alguns turistas de localidades mais distantes percebem a 
importância de se preservar o rio Azuis, no entanto, muitos dos turis-
tas locais, que residem em suas proximidades, não se preocupam com 
os cuidados ambientais que devem ser tomados para a preservação do 
rio, descartando lixo em qualquer lugar, poluindo as águas, compro-
metendo sua capacidade de carga, entre outros. 

O descarte de resíduos sólidos em geral, entre outros, nas pai-
sagens cársticas, são práticas muito comuns em inúmeras áreas rurais 
(VENI et al., 2001), e como o carste possui estrutura que possibilita 
o transporte de poluentes mais acelerada para o lençol freático, há a 
possibilidade da poluição dos recursos hídricos subterrâneos (SILVA; 
MORAIS, 2014).

Muitos visitantes agridem as bananeiras que se encontram no 
rio Azuis, sendo necessário a utilização, de forma improvisada, de 
madeiras como suporte para que as mesmas não venham a cair, além 
de placas de aviso, que em muitas situações não são respeitadas pelos 
turistas (Figura 05). 

Figura 5 – Suportes improvisados para evitar a queda das bananeiras

Foto: Luiz Ricardo F. Alves (2017).
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O rio Azuis é considerado como uma surgência cárstica, sendo 
esse tipo de feição caracterizado por Shinzato (1998) com elevado grau 
de fragilidade ambiental. Nas paisagens cársticas, as ações humanas 
agravam bastante os problemas ambientais, por serem frágeis e vulne-
ráveis (FORD e WILLIAMS, 2007).

Para avaliar como os moradores percebem os recursos naturais 
e deles se apropriam; se conseguem apontar mudanças ao longo do 
tempo, além de destacar os motivos da variação das águas da área de 
estudo, foram questionados sobre como avaliam a situação do meio 
ambiente do local.

Segundo os entrevistados, através das inúmeras mudanças 
ocorridas ao longo do tempo, a situação atual que se encontra o rio é 
preocupante, sendo percebido uma redução da cobertura vegetal para 
a prática de atividades voltadas para agricultura de pequeno porte e 
diminuição do volume de água. 

A atividade de agricultura, gera vários impactos que afetam o 
epicarste, encadeando consequências na fauna subterrânea e no desen-
volvimento das cavernas. Outro problema está relacionado à exposi-
ção dos solos, acarretando processos erosivos (AULER; PILÓ, 2011).

Sobre as esperanças, atenções em torno da paisagem e o seu 
futuro, perguntou-se como os entrevistados pensam no futuro do rio 
Azuis. Sendo possível assertar, a partir das respostas, que percebem 
o quanto tais atividades proporcionam sérias consequências na pai-
sagem do rio, além do seu bloqueio, por consequência da redução do 
volume de água. Muito está sendo construído no local, elevando cada 
vez mais o comércio, e mesmo existindo regras referentes a legisla-
ção ambiental e aos cuidados do local, muitas são desconhecidas pelos 
moradores ou até mesmo não são cumpridas pela maioria das pessoas.

O rio Azuis se tornou referência para o município de Aurora do 
Tocantins, porém mesmo expondo a real situação em que se encontra 
o rio sobre os problemas ambientais aos moradores, não há preocu-
pações significativas dos mesmos, a exemplo de alguns proprietários, 
que pouco se importam com a presença de veículos pesados nas pro-
ximidades da nascente, desmantando lentamente para que as pessoas 
não percebam as agressões ambientais nas margens do rio. 
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Nos ambientes cársticos, para que haja uma boa gestão, é neces-
sário focar em suas peculiaridades, sendo necessário a implantação de 
educação ambiental (WATSON et al., 1997), juntamente com a ação 
em conjunto entre os moradores e o poder público.

Muitos dos entrevistados propõem uma maior exigência para as 
pessoas, com a introdução de portaria com normas para frequentar o 
local, como formas de controle e amenizar as consequências ao local. 

Segundo ROSS (1994), é necessário a preocupação para o 
desenvolvimento dos ambientes naturais, levando em consideração 
não apenas sua potencialidade, mas também suas fragilidades frente 
as ações humanas. Independentemente do tipo de planejamento eco-
nômico e ambiental que se realize, seja ele em escala municipal, esta-
dual, federal, ou qualquer que seja, é relevante o planejamento das 
intervenções humanas, sendo o ordenamento territorial claro, par-
tindo da potencialidade dos recursos naturais e humanos além da fra-
gilidade dos ambientes. 

A participação do governo local é essencial para proteção, pla-
nejamento, supervisão e implantação de programas e práticas que 
apoiem a preservação e impactos no carste (LAMOREAUX et al., 
1997). No entanto, com relação à gestão ambiental, muitos municípios 
brasileiros encontram dificuldades no que diz respeito a ausência de 
uma articulação na legislação em escala municipal, estadual e federal 
(RODRIGUES, 2010).

Com o objetivo de expor as transformações socioeconômicas 
na paisagem, buscou-se registros fotográficos que mostrassem as 
mudanças nos aspectos visuais da mesma.

Nenhum dos entrevistados possuía registros fotográficos anti-
gos da área, porém em algumas propriedades rurais pôde-se observar 
e registrar a ocorrência de antigas moradias (Figuras 06a e 06c), com 
aproximadamente 50 anos (Figura 06c) e as construções recentes que 
as substituíram (Figura 06b e 06d). 
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Figura 6 – Construções antigas (a e c) que foram substituídas por 
novas construções (b e d)

Foto: Luiz Ricardo F. Alves (2017).

Ao verificar quais são as paisagens que os moradores conside-
ram as mais importantes na estruturação da propriedade e que a iden-
tificam, foi perguntado se fossem divulgar o turismo da área, quais 
fotografias seriam selecionadas. 

Todos destacaram as águas do rio Azuis, pelo fato de chamar 
mais atenção. Alguns dos entrevistados mostrariam como o rio era 
antes e como ele se encontra hoje, expondo as mudanças ocorridas 
durante o tempo.

Com o propósito de verificar se os moradores percebem as 
mudanças drásticas na paisagem e o que pode vir a desaparecer, foram 
questionados sobre quais as paisagens deveriam ser fotografadas pelo 
fato de algum tempo elas não existirem mais, além de mostrarem os 
motivos do desaparecimento dessas paisagens.
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Devido às mudanças que estão ocorrendo ao longo do tempo, 
os entrevistados destacaram a importância do rio Azuis, expondo 
inúmeras situações que estão afetando as condições de preservação do 
mesmo, entre elas: o volume do rio influenciado pelo uso da água para 
o consumo e lazer, onde comparado com o passado, a paisagem sofreu 
fortes alterações para suprir as necessidades dos moradores, além do 
desmatamento para construções que atendam às necessidades comer-
ciais e residenciais. Um dos entrevistados destacou a importância da 
presença das bananeiras nas margens do rio, mas que, no entanto, 
estão desaparecendo para aumentar sua área. Como consequência, 
vislumbram um futuro não muito agradável, com a possibilidade de 
tornar-se um local sem atrativos, resultando em seu abandono.

Os problemas provocados no meio ambiente, gerados pelas 
práticas econômicas, apresentam implicações de médio a curto prazo 
para a sociedade, sendo necessário um Planejamento Físico Territorial 
com perspectivas sociais e ambientais (ROSS, 2014). 

Com a intenção de extrair um sentimento que os entrevistados 
possuem das paisagens que fazem parte do seu cotidiano (uma paisa-
gem que fosse íntima), foi questionada qual a imagem os entrevistados 
levariam do lugar onde residem em caso de uma mudança para outro 
local e quais os motivos da escolha da imagem.

Como resposta, novamente destacaram o rio Azuis além das 
paisagens naturais em seu entorno. Alguns dos entrevistados leva-
riam imagens antigas e recentes das águas, da vegetação e das pes-
soas que frequentam o local, com o intuito de mostrar o quanto as 
atividades humanas afetaram a paisagem e o quanto é importante sua 
preservação.

Por fim, foi perguntado quais as paisagens ou quais os elemen-
tos da paisagem chocam os entrevistados, sendo considerado qual-
quer coisa negativa que gostariam que desaparecesse, com a intenção 
de mostrar alguma paisagem que o entrevistado gostaria que deixasse 
de existir e que não tivesse valor algum.

Para os entrevistados que residem mais distantes do rio, não 
foi percebido os problemas na mesma, porém para os que residem em 
suas proximidades, foram citados a capacidade elevada de visitantes, 



182 PERSPECTIVAS GEOGRÁFICAS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

a falta de preocupação das pessoas em preservar o rio, as construções 
que estão substituindo a paisagem natural, o nível da água por não ser 
mais o mesmo do passado, lixo deixado pelos visitantes, e indo mais 
além, mesmo não estando presente no recorte espacial do estudo, des-
tacaram também as pichações nas cavernas. 

Muitas cavernas presentes no município de Aurora do Tocan-
tins mostram a presença de vandalismo. Destaca-se também altera-
ções antrópicas como a retirada de espeleotemas e pichações nas pare-
des (SILVA; MORAIS, 2016).

Como resultado do trabalho de campo, foi possível registrar 
algumas imagens das agressões ambientais que estão ocorrendo no 
rio Azuis e seu entorno. Pelo fato do local estar sofrendo vários pro-
blemas ambientais, o estacionamento nas proximidades do rio foi 
interditado pelo Instituto Natureza do Tocantins (NATURATINS), 
sendo construído outro um pouco mais distante, devido os estabe-
lecimentos comerciais não estarem regularizados no local, além de 
não seguirem corretamente a legislação ambiental. Porém, nota-se o 
quanto essa situação agrava ainda mais as condições de preservação 
da área (Figura 07).

Figura 7 – Foto tirada por drone da construção do novo estaciona-
mento mais distante do rio

Foto: Eudis Jovino (2017).
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A presença de estacionamentos, juntamente com manchas de 
vazamentos de óleo contribuem para a poluição dos aquíferos (VAN 
BEYNEN; TOWNSEND, 2005). Em pontos turísticos, essas ativida-
des nas proximidades de superfícies cársticas são problemas muito 
comuns, os quais acarretam consequências referentes a contaminação 
dos sistemas subterrâneos (PÉREZ, 1978).

Nas proximidades do rio, percebeu-se processos erosivos na 
estrada que dá acesso do local. Para a construção da estrada que dá 
acesso ao rio, foi feito um corte de estrada, onde notou-se processos 
erosivos, intensificados pela retirada de solo pelos moradores.

Várias são as consequências das atividades humanas, dentre 
elas, quase sempre se destacam as erosões, que transportam solos para 
as partes mais baixas do terreno, onde costumam estar localizados os 
sumidouros, bloqueando seu dreno, tornando-se um sério problema 
ambiental nas paisagens cársticas (VENI et al., 2001).

Considerações finais
De acordo com os dados obtidos pela pesquisa, notou-se a exis-

tência de vários problemas ambientais na perspectiva dos moradores, 
estando cientes da situação. Muitos destacaram o quanto o rio Azuis 
e seu entorno sofreu alterações ao longo do tempo, influenciados pelas 
atividades humanas, destacando o desmatamento, o descarte de lixo, 
a redução do volume de água, a quantidade elevada de visitantes no 
local, além dos inúmeros problemas gerados pela atividade turística, 
comprometendo seu futuro.

Ao destacar os cuidados ambientais, principalmente sobre o 
carste, nota-se que pouco está sendo feito pelos órgãos responsáveis e 
pela população. Muito ainda deve ser desenvolvido a respeito de um 
plano de gestão adequado, orientação para os moradores e donos dos 
estabelecimentos comerciais com educação ambiental, uso turístico 
com as devidas regras, além de expor informações sobre como proce-
der com os cuidados ambientais para sua proteção. 

A existência do rio no cotidiano dos entrevistados é o que mais 
chama a atenção, tanto no âmbito de seus atributos cênicos, sua utili-
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zação para o lazer, além der ser uma referência para a região, porém, 
ao tratar dos problemas ambientais o mesmo é o mais afetado pelas 
ações humanas, demonstrado pela percepção dos entrevistados em 
relação as consequências geradas na paisagem. 

O rio Azuis apresenta grande valor sentimental para a popula-
ção, mas necessita de um trabalho sério entre os órgãos responsáveis e 
a comunidade local, com o intuito de, com base em parcerias, garantir 
sua proteção e preservação.

Através dos relatos permitiu-se resgatar o contexto histórico, 
além de auxiliar no dimensionamento retrospectivo dos processos, 
destacando as alterações sofridas na paisagem, tendo como resultado 
positivo a proposta metodológica, além atender os objetivos propostos 
referentes as alterações na paisagem na perspectiva dos moradores.

A área de estudo apresenta grande potencial referente ao carste, 
fato este que expande o turismo no local, no entanto, carece de uma 
maior participação dos moradores e órgãos responsáveis no que diz 
respeito aos cuidados ambientais e principalmente como lidar com as 
peculiaridades da paisagem cárstica.
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8 
AS AÇÕES EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
NAS ESCOLAS PÚBLICAS DA REGIÃO 
IMEDIATA DE COLINAS DO TOCANTINS  
E O CONTEXTO DO LUGAR
Fortalecendo a aprendizagem significativa
Abraão Bispo Paz
Marciléia Oliveira Bispo

Este trabalho apresenta o resultado de pesquisa de mestrado 
vinculada ao Programa de Pós Graduação em Geografia-PPGG 
– UFT, campus Porto Nacional-TO,desenvolvido no período de 

2017 a 2018 sobre políticas públicas em Educação Ambiental, cujo foco 
foi analisar a relação entre V Conferencia Nacional Infanto-juvenil pelo 
Meio Ambiente – CONIJMA e o contexto do lugar como construção 
do processo de ensino aprendizagem para uma Educação Ambiental 
crítica no âmbito do Programa Nacional Escola Sustentável-(PNES) no 
estado do Tocantins, considerando a implantação do programa em oito 
escolas na região imediata de Colinas do Tocantins-TO.

As políticas públicas em EA com o intuito de promover trans-
formações nas escolas visando à sustentabilidade incentivaram ações 
em EA por meio de programas educativos como o Programa Nacional 
Escola Sustentável ( PNES ) e a Conferência Infanto-juvenil para o 
Meio Ambiente.

Em 2012, com a Resolução CNE/CP n°02/2012, que estabelece as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Ambiental(DNEA), 
o PNES nasce com o intuito de efetivar a DNEA nas escolas brasi-
leiras. Sendo que, em 2009, as reflexões da III Conferencia Nacional 
infanto-juvenil pelo Meio Ambiente-III CONIJMA, já apresentavam 
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propostas voltadas para a transição das escolas rumo a sustentabili-
dade. Desde então, a Coordenação Geral de Educação Ambiental-C-
GEA/MEC desenvolve ações voltadas para implantação do programa.

Para entender a Educação Ambiental, no âmbito do PNES, refle-
timos sobre a dimensão sustentável, considerando o contexto do lugar 
como espaço de construção da identidade, de afeto e abrigo e a ética 
do cuidado na EA, que impulsionam atitudes e provocam mudanças 
de comportamento em relação à natureza e entre as pessoas.

Por meio da relação entre a participação das escolas da área da 
pesquisa na V Conferência Infantojuvenil para o Meio Ambiente, e o 
contexto do lugar verificou-se o potencial transformador das ações 
educativas que envolve a participação dos alunos considerando a per-
cepção e identidade com o lugar onde vivem. Verificou-se essa relação 
observando a participação dos alunos na V Conferência e os aspectos 
geográficos da região intermediária de Colinas do Tocantins-TO. 

As escolas da pesquisas são coordenadas pela Diretoria de Ensi-
no-DRE de Colinas do Tocantins, uma regional da Secretaria esta-
dual de Educação (SEDUC). Entre o total de escolas estaduais coor-
denadas pela diretoria analisamos as oito escolas que implantaram o 
PNES, considerando o lugar, os aspectos socioambientais, os aspectos 
regionais, o meio ambiente e a comunidade local. As escolas estão 
localizadas nos municípios de Colinas do Tocantins-TO, Joarina-TO, 
Bandeirantes-TO, Itapiratins-TO e Tupiratins-TO, no norte tocanti-
nense, na região geografia Imediata de Colinas do Tocantins-TO, que 
por sua vez está no território da região geográfica Intermediária de 
Araguaina-TO. 

O cuidado com o lugar para uma sustentabilidade 
socioambiental 

Compreender o lugar é essencial para a formação crítica do 
aluno. A EA crítica está relacionada ao sentido que o espaço tem para 
cada um, como é entendido, vivido, construído e transformado. Assim 
o processo de ensino aprendizagem, torna-se significativo quando a 
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concepção e percepção dos alunos são consideradas, para a constru-
ção do conhecimento(CAVALCANTI,2008). 

Considerando essa ótica, a compreensão do meio ambiente, a 
partir da realidade do lugar, pressupõe uma relação intrínseca entre a 
vivência da realidade do lugar em que os alunos estão, e o processo de 
ensino e aprendizagem. E o quanto a leitura de mundo está vinculada 
a cultura e identidade local, assim, a EA crítica, considera os saberes 
dos alunos em relação ao lugar em que vivem e a realidade do mundo 
no contexto temporal. 

Em uma atitude de autoconhecimento cada povo, em seu lugar, 
do seu modo, reconhece o ecossistema em que vive, e estabelece estraté-
gias de desenvolvimento econômico, com sua sustentabilidade, condi-
zente com a realidade, no contexto da globalização. Para Leff (2010, p.91) 
“cada cultura dá significado a seus conhecimentos, a seus saberes, a sua 
natureza, recriando-a e abrindo o fluxo de possibilidades de coevolução, 
articulando o pensamento humano com o potencial da natureza”. 

E ao reconhecer o sentido da existência histórica, de cada socie-
dade, novos arranjos são desenhados, entre os saberes herdados e o 
conhecimento atual. E as práticas sociais que estruturam os espaços, 
constroem em seu lugar o reflexo da cultura autentico de determi-
nado povo, em seu tempo. Desse modo, o sustentável será uma atitude 
de cuidado com o lugar, no qual se reconhece como ser humano, no 
mundo (BOFF, 1999).

Consolidar transformações no âmbito da racionalidade no pro-
cesso educacional, como propõe o PNES nas escolas, pressupõe uma 
reflexão crítica que seja capaz de romper com as estruturas educacio-
nais que orientam a realização de programas e projetos, no sistema 
educacional, visando o desenvolvimento econômico que exige resulta-
dos quantitativos das escolas, distante de uma concepção sustentável 
de escola.

Está no mundo hoje, exige uma reflexão sobre a condição do 
ser humano no espaço e sua relação com o mesmo, na dimensão local 
e global. Reflexão essa, necessária para a compreensão da sociedade 
contemporânea. Pois, o espaço geográfico, como resultado da cultu-
ral de um povo, deve ser analisado considerando o lugar, como meio 
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de vivência social que constrói e reproduz no espaço a capacidade 
técnica de determinada sociedade. Assim, o ensino geográfico, com 
ênfase na realidade do lugar, contextualizando da identidade local 
aos conceitos geográficos de compreensão do espaço, possibilita uma 
aprendizagem significativa que amplia a capacidade de leitura crítica 
do mundo, contribuindo para a formação integral e autônoma do ser 
humano. E consolida uma relação entre aluno e professor pautada na 
confiança e na empatia necessária ao processo de ensino e aprendiza-
gem significativa. 

Espaços educativos sustentáveis conforme o contexto do 
lugar

A construção de uma nova maneira de pensar o espaço, na 
dimensão local, considerando as potencialidades econômicas e 
socioambientais de cada lugar, com a singularidade necessária, diante 
da homogeneização do mundo globalizado, identificamos capacida-
des técnicas sustentáveis há cada contexto local, vinculada a história 
de desenvolvimento de cada povo, a sua herança cultural, os seus 
saberes. E desta forma, a relação com a natureza, pensada conforme 
os saberes do lugar, será estabelecida com autonomia e vinculo de 
pertencimento ao meio de vivencia. Permitindo o desenvolvimento 
com sustentabilidades. 

Pois, a sustentabilidade resulta de uma mudança paradigmá-
tica, que reformula as relações socioambientais e socioeconômicas 
vigentes, importadas dos países que de forma hegemônica impõem 
os padrões de desenvolvimento. Sendo o lugar, o território de con-
solidação de mudanças estruturais, e fortalecendo o vínculo afetivo 
da identidade local é possível romper com a forma de pensar que foi 
imposta pelo processo de colonização e consolidada pelo desenvolvi-
mento capitalista ocidental (RUA,2007).

Assim, o olhar para as origens, para as heranças culturais, as 
técnicas desenvolvidas e aprimoradas, de cada povo, em seu lugar, 
permite o fortalecimento da autonomia necessária para o desenvolvi-
mento local que reconhece as potencialidades naturais e se apropriam 
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das mesmas com responsabilidade ambiental, de quem cuida do lugar 
onde vive(RUA,2007). Ainda segundo Rua (2007,p.171) “às geografias 
de cada sociedade, nas múltiplas escalas de vivência, corresponderiam 
modelos particulares de desenvolvimento e de sustentabilidade”. 

E no processo de perceber o lugar como potencialidade, a 
sociedade se reconhece e adquire resistência frente a avalanche cul-
tural, imposta pelos ditames da globalização, que destrói as identi-
dades e estabelece valores de recursos para o meio natural do lugar. 
Sendo que tais valores são estabelecidos por padrões mercadológicos 
internacionais. 

Assim, surgem perspectivas autenticas de desenvolvimento e 
sustentabilidade, oriundas da vivencia de cada sociedade em seu lugar, 
que em seu percurso histórico desenvolve técnicas e habilidades, que 
quando aprimoradas, são potencialidades que fortalecem a economia 
local e a identidade cultural. Para Rua(2007, p.171):

Deveria deixar-se aos habitantes de cada lugar (em sua 
heterogeneidade social, econômica, cultural), em uma integração 
multiescalar que alcance o Estado Nacional, o direito de decidir 
sobre as formas de vivenciar as suas territorialidades e definir os 
padrões de sustentabilidade escolhendo, assim, o seu modelo de 
desenvolvimento. 

E a liberdade de escolha, diante da cultura avassaladora do 
“caminho certo” do progresso, exige atitude de resistência e autenti-
cidade consolidada por uma reflexão crítica da conjuntura sociopolí-
tica e socioambiental, em que cada sociedade está envolvida. Segundo 
Leff(2010,p.86):

nós não pensamos o mundo a partir de nossa individualidade, pois 
já somos pensados por Outro; e é esse outro que nos pensa, que 
nos conduz e que insere em suas engrenagem do produtivismo, 
do crescimento ilimitado, desse anseio ilusório de um progresso 
ilimitado rumo a não sei o quê. 
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A dimensão social, da construção do conhecimento, que envolve 
o processo de ensino aprendizagem, influência na compreensão das 
discussões propostas em sala de aula. Ao se aproximar da escola e da 
turma, o professor deve se questionar sobre o contexto socioespacial e 
histórico do lugar, que os alunos vivem(CAVALCANTI,2013). Sendo 
que, a aprendizagem se consolida por meio da confiança, que deve ser 
firmada entre o professor e os alunos. E essa confiança deve ser conso-
lidada por meio da empatia presente na interação do processo ensino 
aprendizagem. 

Segundo Cavalcanti(2013,p.76) “ ha necessidade de que os pro-
fessores conheçam quem são os alunos, suas motivações, sua história 
e contexto de vida, sua identidade individual e coletiva.” Com essa 
iniciativa de interação com os alunos o professor tem a possibilidade 
de estabelecer estratégias de ensino que estejam em consonância com 
as expectativas, concepções e percepções dos alunos. 

Pois os alunos carregam consigo os seus saberes em relação ao 
seu contexto socioespacial que são referência na construção do conhe-
cimento em relação ao contexto contemporâneo global e local. E nesse 
processo de conhecer o outro, que tem interesse de adentra o universo 
do outro, há possibilidades múltiplas de ver a mesma realidade. E 
assim, ampliar a compreensão da vida cotidiana dos alunos e a dinâ-
mica espacial de diferentes lugares. 

A relação que se estabelece, no processo de aprender e ensinar 
envolve um sentimento de empatia que deve ser construído durante 
o percurso. Quando há indiferença na relação, a comunicação neces-
sária no processo de aprendizagem fica comprometida e barreiras são 
criadas, dificultando a compreensão da realidade vivida e consequen-
temente do contexto global. 

A percepção, das categorias: paisagem, lugar e território; está 
vinculada a concepção que cada indivíduo constrói conforme a cul-
tura em que está inserido. A aprendizagem significativa deve articular 
os conceitos geográficos elementares ao contexto socioespacial da rea-
lidade local, possibilitando uma abordagem que tenha sentido para os 
alunos(CAVALCANTI,2013). 
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E o conhecimento tem sentido para o aluno quando ele se iden-
tifica no contexto da discussão, identifica a sua realidade, faz relação 
com o lugar em que vive, se apropria do conhecimento estabelecendo 
relações com o conhecimento proposto pelo professor. Assim, as 
dimensões espaciais e temporais, podem ser articuladas, integrando 
ao contexto do lugar as complexidades globais que fazem parte do 
mundo globalizado contemporâneo. Para Cavalcanti(2010,p.36)

para que o aluno aprenda geografia não apenas para assimilar e 
compreender as informações geográficas disponíveis, mas para 
formar um pensamento espacial, é necessário que forme conceitos 
geográficos abrangentes. A ideia que tenho trabalhado é de que 
esses conceitos são fundamentais para a compreensão dos diversos 
espaços, para a localização e a análise dos significados dos distintos 
lugares e de sua relação cotidiana. O desenvolvimento com o mundo, 
que proporciona ao sujeito generalizar suas experiências. 

E nesse contexto, complexo do mundo globalizado contempo-
râneo, o fortalecimento da identidade, por meio do reconhecimento 
da sua realidade, no lugar em que vive, se torna essencial para o for-
talecimento da autonomia individual, que contribui para a formação 
humana integral do aluno, e contribui para o protagonismo social, 
por meio de uma consciência crítica do mundo em que vive. 

E com autonomia, o aluno realiza a leitura do mundo em que 
vive, com a capacidade de avaliar as ideologias propagadas com pro-
pósitos de expansão de mercado. Considerando as deferentes dimen-
sões espaciais, diante do acelerado processo de globalização, que 
impõe suas concepções mercadológicas, que tornam lugares, pessoas 
e culturas mercadorias na economia global. Reconhecendo o seu lugar 
no mundo, sua identidade e cultura, que conduz as práticas cotidia-
nas, pode compreender as interferências globais. Assim, segundo 
Carlos(2007,p.11) 

É no plano do lugar que é possível, por exemplo, compreender a 
racionalidade homogeneizante inerente ao processo de acumulação, 
que não se realiza apenas a partir da produção de objetos e 
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mercadorias, mas liga-se cada vez mais à produção de um novo 
espaço, de uma nova divisão e organização do trabalho, além 
produzir modelos de comportamento que induzem ao consumo e 
norteiam a vida cotidiana. 

Com a educação geográfica, em que o lugar de vivencia dos 
alunos é considerado como ponto de partida, para a compreensão de 
conceitos geográfica nas demais dimensões espaciais, é possível esta-
belecer as conexões fundamentais para entender a complexidade do 
mundo contemporâneo. Conexões essas que determinam a realidade 
do lugar onde vivem. Assim, o local, o regional e o global estão pro-
fundamente inter-relacionados(CAVALCANT,2010). 

Espaços educativos sustentáveis e as transformações 
socioambientais 

Para verificar as transformações no espaço físico das escolas 
realizou-se registro fotográfico dos espaços adaptados, visando à sus-
tentabilidade na escola. Além de informações sobre alterações cons-
trutivas com objetivo sustentável. 

Assim como observação dos projetos e suas adequações à rea-
lidade de cada escola e a proposta pedagógica que orienta o processo 
educativo. Considerando que, a mobilização das escolas em participar 
das Conferências infanto-juvenil para o Meio Ambiente– CONIJMA 
expressam os anseios de transformações visando a sustentabilidade na 
escola e na comunidade em que vivem. 

Buscando compreender melhor a ideia de sustentabilidade, a 
necessidade de uma reflexão crítica sobre o lugar e a realidade vivida 
considerando a ética do cuidado para outra racionalidade, em que os 
saberes locais e o conhecimento científico contribuem para sustenta-
bilidades possíveis.

Assim, verificando a implantação do PNES nas escolas e o 
processo educativo para sustentabilidade, vamos analisar o desafio 
de realizar ações no âmbito do PNES em uma sociedade de consumo 
e a racionalidade hegemônica de progresso e desenvolvimento. E 
isso, exige um repensar a lógica predominante na relação sociedade 
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e natureza na construção do meio ambiente. Por isso, a sustentabili-
dade nas escolas está condicionada ao rompimento com os paradig-
mas hegemônicos.

O contexto socioambiental das escolas e a sustentabilidade 
Durante a V Conferência Infanto-Juvenil para o Meio Ambiente 

– Vamos cuidar do Brasil cuidando das águas, em sua fase local, na 
cidade de Colinas do Tocantins-TO, realizada nas escolas públicas 
estaduais em março de 2018, os alunos do 6º ao 9º do ensino fun-
damental com a orientação dos professores apresentaram projetos de 
ação destinados ao cuidado com os recursos hídricos e sustentabili-
dade. Os projetos foram apresentados à comunidade escola e a uma 
comissão de jurados (figura 1 e 2).

Figura 1 – Alunos apresentando projetos na fase local da V Conferên-
cia Infantojuvenil pelo Meio Ambiente – 2018

Autor: PAZ,Abraão Bispo. 28/03/2018.
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Figura 2 – A comunidade escolar participando da V Conferência 
Infantojuvenil pelo Meio Ambiente – 2018

Autor: PAZ,Abraão Bispo. Data: 28/03/2018.

E a Conferencia teve como principais temas: A recuperação de 
nascentes na zona urbana de Colinas; O planejamento urbano com 
medidas de preservação das nascentes na zona urbana de Colinas do 
Tocantins; O uso racional da água na escola; Medidas de reaproveita-
mento da água na escola; Sensibilização para a importância da água e 
sua preservação; Apresentando a sua problemática, justificativa, obje-
tivos, as parcerias e à metodologia; Tendo como agentes os alunos, 
professores e parceiros ( prefeitura, outras escolas, Naturatins e outras 
instituições).

Ao observar na escola este momento de mobilização, vimos que 
cada um colaborou e participou para que os projetos com as temáti-
cas propostas pela conferência fossem socializados e conhecidos, os 
alunos se empenhavam em suas retóricas científicas que era avaliado 
por jurados atentos. No auditório, alunos, professores e equipe gestora 
esperavam com expectativa o próximo projeto a ser apresentado. Cada 
equipe com o professor orientador tinha o tempo estabelecido para 
expor o projeto. Os melhores projetos concorrem à fase regional da 
Conferência que escolheu os melhores para a fase nacional. 
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A realização da V CNIJMA remete a gênese do PNES e também 
a sua trajetória nas escolas que implantaram o programa na DRE de 
Colinas do Tocantins. Pois, o PNES surge como proposta a ser discu-
tida na IV CNIJMA com o tema: “Vamos cuidar do Brasil com escolas 
sustentáveis”, realizada em 2013/2014. E a partir dos projetos apresen-
tados pelos alunos em suas conferências locais, as escolas contempla-
das, conforme os critérios estabelecidos pelo órgão gestor do MEC, 
receberam incentivo financeiro por meio do PDDE Escola Sustentável 
para viabilizar ações e transformações dessas escolas visando torna os 
espaços educativos sustentáveis. 

Os projetos devem ser adequados à realidade de cada escola e a 
proposta pedagógica que orienta o processo educativo, considerando 
que, a mobilização das escolas em participar das Conferências Infan-
tojuvenil para o Meio Ambiente– CONIJMA expressam os anseios de 
transformações visando à sustentabilidade na escola e na comunidade 
em que vivem(figura 3). 

Figura 3 – Jardim com pneus no pátio da Escola

Autor: PAZ,Abraão Bispo. Data: 08/10/2018.
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Com o envolvimento de toda a comunidade escolar, desde o 
planejamento até a realização da conferência, percebe-se o potencial 
das ações educativas em EA quando surgem da realidade de cada 
lugar, considerando o olhar do aluno sobre o meio em que vivem, as 
suas problemáticas e possíveis soluções. É evidente a criatividade dos 
projetos e a preocupação dos alunos com o lugar onde vivem ao abor-
darem problemáticas referentes ao meio ambiente em consonância 
com o contexto socioambiental da região. 

Esse cuidado com o lugar manifestado nos projetos da V 
CONIJMA expressa o anseio dos jovens em transformar a realidade e 
a capacidade que tem o processo educativo em promover a autonomia 
com criticidade, considerando a realidade vivida, os seus problemas e 
as soluções possíveis, conforme o contexto socioambiental, socioeco-
nômico e as sustentabilidades viáveis para cada povo em seu lugar. E 
sensível ao potencial dos jovens em romper paradigmas predominan-
tes em uma sociedade de consumo, o PNES surge com o proposito de 
transformar as escolas sustentáveis considerando os projetos dos alu-
nos e suas ideias em relação à realidade vivida e as sustentabilidades. 
Para Deboni e Mello (UNESCO,2007.pag.41)

A proposta da Conferência é bem simples, mas ousada: incentivar que 
todas as escolas realizem conferências de meio ambiente envolvendo 
também a comunidade para discutir, levantando problemas locais e 
propondo ações para enfrentá-los.

Ao observar o cuidado dos alunos com os impactos ambientais 
locais e as sustentabilidades propostas nos projetos da IV CONIJMA e 
V CONIJMA, percebemos que o PNES na DRE de Colinas-TO surge 
com potencial de transformação considerando o olhar atento e crítico 
dos alunos em relação ao contexto local. Ao fazer parte do processo de 
ensino aprendizagem tem a possibilidade de estabelecer relações entre 
o conhecimento científico e os saberes dos povos de cada lugar, no 
meio ambiente em que vivem , estimulando de forma criativa e crítica 
as sustentabilidades em cada lugar. 

Segundo Rua (2007,pg.31) “as sustentabilidades ocorrem ao 
enfatizar as possibilidades múltiplas colocadas para a “criação”, em 
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cada sociedade, das condições que devem definir seu “desenvolvi-
mento sustentável”, integrado às especificidades de cada matriz cul-
tural e territorial. 

Além do caráter objetivo que interpreta as propostas pedagó-
gicas de cada programa, a realidade socioambiental de cada escola 
influencia na percepção e concepção do meio ambiente em questão, 
no lugar em que a escola se encontra e suas condições socioambien-
tais, e consequentemente na visão de mundo da comunidade escolar e 
suas relações sociopolíticas, que condicionam o processo pedagógico 
conforme a racionalidade predominante e as sustentabilidades que 
podem surgir por meio de reflexões coerentes e autenticas sobre as 
problemáticas ambientais e a sustentabilidade na escola, desse modo, 
situamos as oito escolas estaduais que implantaram o PNES coorde-
nadas pela DRE de Colinas do Tocantins-TO, no contexto socioam-
biental do estado do Tocantins.

As escolas estão localizadas nos municípios de Colinas do 
Tocantins-TO, Joarina-TO, Bandeirantes-TO, Itapiratins-TO e Tupi-
ratins-TO, no norte tocantinense, na região geografia Imediata de 
Colinas do Tocantins-TO, que por sua vez está no território da regiaõ 
geográfica Intermediária de Araguaina-TO, que conforme a divisão 
regional brasileira mais recente, proposta pelo IBGE é definida como: 

As Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o seu principal 
elemento de referência. Essas regiões são estruturas a partir de centros 
urbanos próximos para a satisfação das necessidades imediatas das 
populações, tais como: compras de bens de consumo duráveis e não 
duráveis; busca de trabalho; procura por serviços de saúde e educação; 
e prestação de serviços públicos, como postos de atendimento 
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, do Ministério do 
Trabalho e de serviços judiciários, entre outros(IBGE,2017,pg.19).

A cidade de Colinas do Tocantins-TO, como principal centro 
urbano dessa região exerce uma influencia sobre os demais municí-
pios em relação às demandas imediatas de suas devidas populações. 
E administrativamente a SEDUC mantém no município a Diretoria 
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Regional de Ensino-DRE, que articula e administra as demandas da 
região imediata de Colinas do Tocantins.

A região está situada entre duas das mais importantes bacias 
hidrográficas do Brasil. A bacia hidrografia do Rio Tocantins e do Rio 
Araguaia. Sendo que, três das escolas foco dessa pesquisa estão em 
municípios ribeirinhos. Que são os municípios de Joarina-TO, as mar-
gens do Rio Araguaia, e os municípios de Itapiratins-TO e Tupiratins-
-TO, as margens do Rio Tocantins.(figura 1).

Os rios exercem uma influência fundamental no meio 
ambiente dessa região determinado os hábitos de vida dos povos que 
aí vivem e suas relações socioambientais e socioeconômicas. E no 
âmbito do PNES, um dos critérios de seleção das escolas está rela-
cionado à vulnerabilidade a impactos ambientais como as enchentes 
em municípios ribeirinhos. 

Figura 1 – Os municípios de localização das escolas que implantaram 
o PNES-TO

 

Fonte: SEPLAN, 2012. Autor: PEREIRA, Marcelo, 2018.
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As demais escolas estão localizadas, nos municípios de Colinas 
do Tocantins e Bandeirantes-TO, tendo o desenvolvimento socioeco-
nômico influenciado pela proximidade a BR-153, conhecida Rodovia 
Belém-Brasília, que é um dos principais eixos de integração das regiões 
Norte e Nordeste com as demais regiões do país. Segundo DIAS,

Desde a abertura da Rodovia Belém-Brasília, a organização 
territorial vem sendo construída/destruída a partir das dinâmicas 
socioeconômicas estruturadas por influências advindas da logística 
produzida por ela, fazendo surgir e estruturar novas cidades às 
suas margens, como por exemplo, Araguaína, Colinas de Goiás 
(hoje Colinas do Tocantins), Guaraí, Miranorte, Paraíso do Norte 
(hoje Paraíso do Tocantins), Gurupi, Alvorada, dentre outras. Estas 
últimas passaram a viver uma relação campo/cidade estruturada em 
uma rede urbana mais complexa(DIAS, BRITO 2012). 

As principais cidades às margens da BR-153 passaram a polari-
zar os demais municípios que exercem influencia e tornaram centros 
regionais, atualmente regionalizado pelo IBGE como regiões imediatas 
e regiões intermediarias do estado do Tocantins. Considerando os flu-
xos que dinamizam a economia local e integram a economia do país 
e global. Considerando os commodities provenientes do agronegócio 
desenvolvido no estado. Com destaque para a pecuária bovina de corte 
e agricultura de exportação. Desse modo, o desenvolvimento socioe-
conômico dessa região do Tocantins está diretamente relacionado ao 
agronegócio, que por sua vez é a principal atividade econômica do 
estado. Com isso, a migração para a região foi acelerada atraída pelo 
desenvolvimento da região. Segundo SILVEIRA et al.(2017.pg.7), 

Um grande movimento trazido pela rodovia, desde o período de sua 
abertura, foi a forte migração oriunda de outros estados da federação, 
principalmente do Pará, Maranhão e Piauí. Com o aumento 
significativo de sua população, da oferta de mão de obra gerada 
pela migração e o aumento dos fluxos que se intensificaram com a 
construção da rodovia, Araguaína passa a desempenhar importante 
papel como mediadora do processo de acumulação capitalista no 
espaço urbano.
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Em consequência do desenvolvimento do agronegócio no 
Tocantins considerado como uma das fronteiras agrícolas do país, 
os impactos ambientais provocados no ecossistema do cerrado, em 
razão do agronegócio e da urbanização acelerada são intensos. Como 
o desmatamento e as queimadas no cerrado, o assoreamento dos rios, 
a construção de Usinas Hidrelétricas no rio Tocantins e o crescimento 
desordenado das principais cidades do estado. 

O cerrado, segundo maior bioma brasileiro, é a vegetação pre-
dominante do estado do Tocantins, ocupando 91% do território. E 9 % 
do território é ocupado pelo Bioma da Amazônia, com áreas de ecó-
tonos. Assim, a região imediata de Colinas do Tocantins ao noroeste 
do estado apresenta uma característica de transição entre o bioma do 
Cerrado para o Bioma Amazônico, assim como toda a região inter-
mediária de Araguaina-TO, em todo o norte do estado. E as escolas 
observando o contexto local realizaram transformações no espaço 
escolar visando a sustentabilidade considerando o bioma do cerrado 
ao realizar arborização com espécies da fauna do cerrado, bioma do 
lugar em que a escola está localizada(figura 3)

Figura 3 – Arborização realizada por ações de EA na escola

Autor: PAZ, Abraão Bispo. Data: 11/10/2018,
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As atividades econômicas desenvolvidas no campo, como o 
agronegócio e pecuária são a base da economia tocantinense influen-
ciando na relação da população com o meio em que vivem e a con-
cepção sobre os problemas ambientais dos municípios em que estão 
localizadas as escolas observadas na pesquisa. Os principais impactos 
ambientais ao meio ambiente nesses municípios estão vinculados às 
atividades econômicas desenvolvidas na zona rural. Como o desmata-
mento do cerrado, o assoreamento dos rios, as queimadas e as inunda-
ções provocadas pelos lagos artificiais de grandes empreendimentos 
do setor energético. 

Neste contexto observou-se que as escolas estavam atentas ao 
meio ambiente em que estão inseridas e as condições socioambientais. 
Pois se verificou-se que os projetos de interversão no espaço físico das 
escolas visando atender a proposta da IV CONIJMA, com intuito de 
tornar as escolas mais sustentáveis observaram as condições climá-
ticas da região. E foram esses os projetos contemplados pelo PDDE 
Escola Sustentável. Das escolas pesquisas, 75% delas apresentaram 
projetos com objetivo de realizar um melhor gerenciamento dos 
recursos hídricos na escola por meio da captação de água da chuva 
através de calhas instaladas em parte das edificações da escola, desti-
nada a um reservatório. E essa água sendo utilizada para os serviços 
de limpeza ou em hortas na escola (Figura 4). 
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Figura 4 – Captação de água da chuva utilizada nos serviços de lim-
peza da escola

Autor: PAZ,Abraão Bispo. Data: 28/03/2018.

Os projetos elaborados pelas escolas consideram o regime de 
pluviosidade da região e o potencial hídrico que gera economia de 
forma sustentável para a escola. Educando para a sustentabilidade em 
cada lugar com uma relação intrínseca entre as práticas sustentáveis 
e as condições socioambientais do meio ambiente em que a escola 
está localizada. Constata-se que as características do clima do Tocan-
tins foram observadas pelos autores do projeto. As características do 
clima e da pluviosidade do Tocantins são descritas por MARCUZZO 
e GOULARTE(2013, pg.3):

O clima da região é tropical semiúmido, controlado pelas massas de ar 
Equatorial Continental e Polar Atlântica. A massa equatorial, apesar 
de continental é uma massa úmida, em razão da presença de rios 
caudalosos e da intensa transpiração da massa vegetal da Amazônia, 
região que provoca chuvas abundantes e diárias, principalmente no 
verão e no outono. Os meses de outubro a abril são responsáveis por 
aproximadamente 90,16% de toda precipitação anual do estado. 
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E considerando os aspectos naturais que determinam o meio 
ambiente local, a comunidade escolar favorece a aprendizagem no 
âmbito de uma EA contextualizada ao lugar de vivencia da escola e as 
potencialidades sustentáveis que podem ser desenvolvidas.

Considerações finais
As políticas públicas para EA com o PNES para atingirem sua 

amplitude e potencialidade precisam ser pensadas em uma raciona-
lidade ambiental que propõe uma reflexão sobre a complexidade dos 
ecossistemas e a condição essencial para a vida das inter-relações no 
meio ambiente. Percebendo os desequilíbrios e as sustentabilidades de 
cada lugar que impulsionam atitudes de cuidado motivadas pelo sen-
timento de pertencimento que articula de forma participativa trans-
formações socioespaciais no espaço educativo. 

Reconhecer a condição de cuidado que dinamiza a vida e suas 
múltiplas relações e a complexidade das interdependências dos ele-
mentos e seres da natureza em um ecossistema possibilita realizar 
uma reflexão considerando a racionalidade ambiental que emana dos 
saberes dos povos e suas relações de cuidado afetuoso com o meio em 
que vivem, fortalecendo a identidade que consolida a autonomia para 
a participação democrática que pode transforma a realidade. 

Assim, o cidadão, deve pensar a construção do espaço consi-
derando valores éticos e socioambientais sustentáveis que conciliem 
os desejos e necessidades de crescimento as ações de preservação da 
biodiversidade, dos ecossistemas, a equidade e a justiça social, que 
proporcione uma melhor distribuição dos recursos financeiros e uso 
mais consciente dos recursos naturais renováveis e não renováveis no 
lugar onde vivem.
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